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Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de  2011.
5. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
26. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
27. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
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Ata da 30ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 16 de março de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, Anibal Diniz e Valdir Raupp

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 9 minu-
tos e encerra-se às 11 horas e 51 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 
RR) – A Presidência designa o Deputado André Zacha-
row, como membro titular, e o Deputado Adrian, como 
membro suplente, para integrarem a Comissão Mista 
Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC, em 
vagas destinadas ao PMDB, conforme os Ofícios nºs 
184/2012 e 183/2012, ambos da Liderança do PMDB 
na Câmara dos Deputados.

São os seguintes os ofícios:

 
Of/GAB/I/nº 184

Brasília, 15 de março de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

André Zacharow passa a integrar, na qualidade de Ti-
tular, a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças 
Climáticas, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Henrique 
Eduardo Alves, Líder do PMDB.

 
Of/GAB/I/nº 183

Brasília, 15 de março de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Adrian passa a integrar, na qualidade de Suplente, a 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climá-
ticas, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Henrique 
Eduardo Alves, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, uma 
vez findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 
do Regimento Interno, sem interposição do recurso 
ali previsto, determinou o arquivamento definitivo do 
Projeto de Lei do Senado nº 715, de 2011 – Comple-
mentar, do Senador Eduardo Amorim, que altera o § 3º 
do art. 23 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, para 
restringir o alcance das vedações nele previstas ao 
órgão ou Poder que deixar de observar os limites de 
despesa total com pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência lembra às Senadoras e aos Se-
nadores que o Senado Federal está convocado para 
uma Sessão Especial a realizar-se segunda-feira, dia 
19 do corrente, às 11:00 horas, destinada a come-
morar o lançamento, pela CNBB, da Campanha da 
Fraternidade 2012, com o tema Fraternidade e Saú-
de Pública, nos termos dos Requerimentos nºs 69 e 
139, de 2012, do Senador Ricardo Ferraço e outros 
Senhores Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2006, do Se-
nador Valdir Raupp, que altera o art. 9º da Lei nº 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, que “regula o 
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Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Sa-
larial, institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), e dá outras providências”; 

– Projeto de Lei do Senado nº 66, de 2010, do Sena-
dor Marcelo Crivella, que concede pensão espe-
cial aos ex-servidores da extinta Superintendência 
de Campanhas de Saúde Pública, afetados por 
doença grave em decorrência de contaminação 
pelo dicloro-difenil-tricloroetano; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 183, de 2010, do Se-
nador Magno Malta, que altera a Lei nº 11.343, 
de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – 
Sisnad; prescreve medidas para prevenção do 
uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas; estabelece 
normas para repressão à produção não autori-
zada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes 
e dá outras providências, para determinar que 
as emissoras públicas de radiodifusão veiculem 
programas e eventos de artes marciais como 
instrumento de combate às drogas.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 61, de 2006 e 66, de 2010, aprovados, vão à 
Câmara dos Deputados; e o Projeto de Lei do Senado 
nº 183, de 2010, rejeitado, vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 66, de 2012 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 99, 
de 2012, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova a 
programação monetária para o 1º trimestre de 
2012; e 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 67, de 2012 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 
100, de 2012, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, Relator: Senador Romero Jucá), que 
aprova a programação monetária para o 4º tri-
mestre de 2011. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias encontram-se em regime de urgên-

cia, nos termos do parágrafo único do artigo 353 do 
Regimento Interno, e constam da pauta da sessão 
deliberativa ordinária do dia 20 do corrente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O Senado Federal recebeu os Ofícios nºs 86 
a 90, de 2012, do Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados, comunicando o envio à sanção dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 12, de 2005; 170, de 2010; 66, 
de 2009; 219 e 462 de 2003, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

 
Of. nº 86/12/PS-GSE

Brasília, 15 de março de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 6.383, de 2009, do 
Senado Federal (PLS nº 12/05, na Casa de origem), 
o qual “Determina o emprego obrigatório de flexão de 
gênero para nomear profissão ou grau em diplomas”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

 
Of. nº 87/12/PS-GSE

Brasília, 15 de março de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa, o Projeto de Lei nº 511, de 2011, do Se-
nado Federal (PLS nº 170/10, na Casa de origem), o 
qual “Institui a Semana e o Dia Nacional da Educação 
Infantil”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

 
Of. nº 88/12/PS-GSE

Brasília, 15 de março de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 7.572, de 2010, do Se-
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nado Federal (PLS nº 66/09 na Casa de Origem), o 
qual “Institui a Semana Nacional de Controle e Com-
bate à Leishmaniose.”

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário

 
Of. nº 89/12/PS-GSE

Brasília, 15 de março de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 7.803, de 2010, do Se-
nado Federal (PLS nº 219/03 na Casa de Origem), o 
qual “Altera o § 1º do art. 1.331 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 – Código Civil, no que tange ao 
critério de fixação da fração ideal e às disposições so-
bre alienação e locação de abrigos para veículos em 
condomínios edilícios.”

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

 
Of. nº 90/12/PS-GSE

Brasília, 15 de março de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 7.105, de 2006 do Se-
nado Federal (PLS nº 462/03 na Casa de origem), o 
qual “Altera o inciso I do § 4º do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para beneficiar a edu-
cação a distância com a redução de custos em meios 
de comunicação que sejam explorados mediante au-
torização, concessão ou permissão do Poder Público.”

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes,  
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– PR) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2012

Nos termos do art. 215, inciso III, alínea c do Re-
gimento Interno do Senado Federal, requeiro, ouvido o 
Plenário, seja registrado nos Anais desta Casa Voto de 
Pesar pelo falecimento da camarada Maria da Concei-
ção Varela Marques, ocorrido no dia 14 de março p.p., 
em Manaus, bem como seja encaminhado o referido 
Voto aos familiares em nome dos filhos: Nayara Varela 
Marques Corrêa e Matheus Varela Marques Ferreira, 
no seguinte endereço: Rua Luiz Antony, 1042, Centro, 
Manaus, AM, CEP 69010-100.

Justificação

Nasceu no dia 28 de outubro de 1964, Concei-
ção Varela foi uma Mulher, forte, determinada, amiga 
fiel, explosiva, intensa. Amou incondicionalmente seus 
Filhos Matheus, 9 anos e Nayara, 23 anos.

Estudou nas Escolas Batistas, no Ida Nelson, 
Batista das Américas, formou em Contabilidade na 
Faculdade Uninorte e, atualmente, se fazia presente 
nas lutas das mulheres guerreiras.

Neste momento de perda e dor, é com enorme 
consternação que recebemos a notícia do falecimento 
da camarada Conceição Varela, lamentamos essa fata-
lidade e sem poder traduzir os verdadeiros sentimentos 
que nos assolam nesse momento tão difícil transmito 
meus sentimentos a seus familiares e amigos.

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, PCdo B/Amazonas.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.
O requerimento que acaba de ser lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. 
PTB – RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 35, 
de 2012, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, comunicando a deliberação pela declaração 
de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
164, de 2003.

É o seguinte o Ofício:

 
OFÍCIO Nº 35/2012-PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 14 de março de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, a declaração de prejudicialidade do Projeto de 
Lei do Senado nº 164, de 2003, que altera os artigos 
1º e 10 da Lei nº 9656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos de seguros privados de assis-
tência à saúde, e dá outras providências, incluindo a 
assistência psicológica no âmbito desses, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Com referência ao Ofício nº 35, de 2012, a 
matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamen-
te, a fim de ser declarada prejudicada, nos termos do 
§ 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 33, de 2012, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, que 
comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

 
OFÍCIO Nº 33/2012-PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 14 de março de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão rejeitou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2011, de 
autoria do Deputado Vicentinho, que altera dispositivos 
da Lei nº 4.950-A, de 22 de abril de 1966, que dispõe 
sobre a remuneração de profissionais diplomados em 
Escolas de Engenharia, Agronomia e Veterinária, para 

estender sua aplicação aos diplomados em cursos de 
tecnologia nas respectivas áreas.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Com referência ao Ofício nº 33, de 2012, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2011, 
seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, 
§§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazzio-
tin, do Estado do Amazonas.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente, Senador Moza-
rildo, Senador Cristovam, companheiros e companhei-
ras, no dia de ontem um dos jornais mais importantes 
do meu Estado, da cidade de Manaus, comemorou 
seu aniversário de fundação. O Diário do Amazonas 
completou 27 anos.

Não só como Parlamentar, mas como militante do 
movimento estudantil, primeiro, e do movimento sindi-
cal depois, antes de chegar ao Parlamento do Estado 
do Amazonas, tive a alegria e a felicidade de assistir 
ao nascimento do jornal Diário do Amazonas. Aliás, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, não foi o único que vi 
nascer. Mas falo com muita alegria e faço questão de vir 
aqui registrar esses 27 anos, de saudar esses 27 anos 
do jornal, porque inúmeros foram os jornais fundados 
nesses últimos tempos, nessas últimas décadas, na 
cidade de Manaus, mas poucos foram os que prospe-
raram, poucos foram os que permaneceram atuando. 
Entre esses poucos está, exatamente, o jornal Diário 
do Amazonas. 

É com muita alegria que cumprimento a direção 
do jornal, o Sr. Cassiano Anunciação, conhecido ca-
rinhosamente pelo povo do Amazonas como Batará, 
uma pessoa extremamente simples e dedicada a fa-
zer a boa comunicação, a boa imprensa. Não era um 
empresário do ramo da comunicação, mas entrou no 
ramo da comunicação e, em decorrência de sua sim-
plicidade, do fato de ter visto que precisava se cercar 
de profissionais responsáveis, dedicados, conseguiu 
fazer do jornal o Diário do Amazonas, hoje, uma re-
ferência em todo o Estado.

Então, quero cumprimentar todos os servidores 
e a direção do jornal. O Sr. Cassiano tem consigo dois 
filhos que se dedicam, afora outros, que trabalham di-
retamente na direção do jornal, Cirilo e Ciro, a quem 
cumprimento neste momento, cumprimentando toda 
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a sua família, cumprimentando toda a diretoria desse 
importante meio de comunicação do meu Estado.

Quero cumprimentar principalmente os traba-
lhadores daquele jornal – jornalistas, técnicos, grá-
ficos –, pessoas que não apenas trabalham, mas se 
dedicam muito, dão o melhor de si para fazer o bom 
jornalismo. E, também, Sr. Presidente, cumprimentar 
todas as jornalistas e os jornalistas do jornal na pes-
soa do jornalista e editor geral Hudson Braga, pessoa 
da mais extrema competência, um jornalista, apesar 
de jovem, com muita tradição, extremamente dedica-
do, que tem ajudado a família Anunciação a colaborar 
com a cidade de Manaus, a colaborar com o Estado 
do Amazonas no sentido de fazer o bom jornalismo, 
de levar a boa informação.

Então, recebam todos, Sr. Cassiano, Ciro, Cirilo, 
jornalistas, técnicos, servidores, meus cumprimentos 
por esta importante data. Quero dizer que, além do 
Diário, que é o jornal mais tradicional, eles, há algum 
tempo, lançaram outra edição mais popular chamada 
Dez Minutos, que é um jornal que atende uma parcela 
maior da nossa sociedade.

Senador Mozarildo, aproveitando que V. Exª dirige 
nossos trabalhos no dia de hoje, quero dedicar alguns 
minutos a falar um pouco do nosso grande desafio. E 
toda vez que falo da Amazônia eu cito o exemplo de V. 
Exª, Senador Mozarildo, que chegou a esta Casa bem 
antes de mim. Eu tive a oportunidade de trabalhar mui-
to este tema na Câmara dos Deputados e, mesmo lá, 
a Casa aqui ao lado, procuramos fazer uma parceria. 
V. Exª, como Senador, e eu, como Deputada, ao lado 
de vários outros parlamentares, Senadores, Deputa-
dos, Deputadas, uma parceria no sentido de colocar o 
debate, o diálogo sobre a Amazônia na ordem do dia.

V. Exª já está concluindo um relatório, fruto de 
muitos debates – e tive a possibilidade de participar 
de alguns deles –, realizado pela Subcomissão da 
Amazônia, que trata da questão das fronteiras, da 
faixa de fronteira e sua defesa. V. Exª preside essa 
subcomissão da Comissão de Relações Exteriores já 
há algum tempo, e nos brindará... Como eu já disse, 
queremos fazer do lançamento de V. Exª – e pertenço 
à Comissão de Relações Exteriores e sou membro da 
Subcomissão da Amazônia –, um grande evento, por-
que, de fato, V. Exª desenvolveu um grande trabalho, 
e um trabalho extremamente árduo. Podia, muitas ve-
zes, estar no seu Estado, numa segunda-feira, numa 
sexta ou numa quinta, mas estava aqui debatendo os 
nossos problemas, no sentido de ajudar na formulação 
de uma política que se torne efetiva em nossa região. 
Então, cumprimento, mais uma vez, V. Exª e fico feliz 
de falar sobre esse tema com V. Exª aqui.

Da mesma forma, criamos – e V. Exª também par-
ticipa – outra subcomissão, dessa feita da Comissão 
de Desenvolvimento Regional, que trabalha mais essa 
questão das diferenças regionais e da necessidade de 
um desenvolvimento mais coeso no Brasil.

Então, em um dia desses, tivemos uma reunião. 
Participaram, salvo engano, V. Exª, eu, os Senadores 
Valdir Raupp, Vicentinho, Flexa Ribeiro, enfim, parti-
ciparam vários Senadores, inclusive de vários Esta-
dos – acho que foram dois ou três Estados que não 
estavam presentes na nossa reunião –, e tomamos 
uma decisão muito firme de retomar a Organização 
dos Parlamentares da Amazônia, que, efetivamente, 
precisa acontecer, porque, dessa forma, poderemos 
chamar mais a atenção do País, principalmente do 
Poder Público, para nossas necessidades.

É com muita alegria, Senador Mozarildo, que 
digo que estamos no caminho certo, e não será pre-
ciso, penso eu, falarmos tão alto; basta mantermos a 
persistência, mantermos o debate na ordem do dia 
para alcançarmos conquistas para além das que con-
quistamos hoje.

Quero aqui recordar – e V. Exª estava presente 
– quando, na última terça-feira, pela manhã, fizemos 
uma sessão de comemoração ao Dia Internacional 
da Mulher, o 8 de março, sessão em que entrega-
mos o Diploma Mulher Cidadã Bertha Lutz para cinco 
bravas mulheres brasileiras, entre elas a Presidenta 
Dilma. E, no discurso de Sua Excelência – não sei se 
V. Exª prestou atenção, Senador Mozarildo –, ela fala 
na construção do nosso País. O nosso País, de fato, 
está em construção, não só da democracia, mas de 
uma sociedade mais justa, que abrigue de forma mais 
igual o seu povo, a sua gente. E ela dizia ainda ver três 
grandes desafios ou a necessidade de se enfrentar três 
grandes problemas que o Brasil vive, sem o que não 
estaríamos ou não estaremos construindo, primeiro, 
uma democracia sólida, e, segundo, uma sociedade 
efetivamente justa para todos os brasileiros e todas 
as brasileiras.

E, aqui, vejo o Senador Wellington, ex-Governador 
do Piauí, o Senador Cristovam, daqui do Distrito Fede-
ral, mas que também tem suas raízes lá no Nordeste 
brasileiro e que é um estudioso, e por si só isso basta. 
E a Presidenta dizia que os três grandes desafios para 
construir este País são: acabar com as discriminações, 
sobretudo, a discriminação racial, que é muito forte e 
piora a discriminação social, mas ainda a discrimina-
ção de gênero e as diferenças regionais. Não tenho 
dúvida nenhuma, bem como o Senador Wellington, que 
coordena, na nossa Comissão de Desenvolvimento 
Regional, a Subcomissão do Nordeste, onde vamos 
promover grandes eventos.
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Combinamos já, não é Senador? A Amazônia faz 
os seus, Senador Mozarildo, Nordeste faz os seus e, 
depois, juntaremos tudo, tudo, porque, efetivamente, 
precisamos fazer com que nossas regiões se desen-
volvam. 

Ontem vim a esta tribuna, lamentavelmente, para 
falar de um assunto extremamente delicado. Ingressei, 
na última quarta-feira, com uma representação no Mi-
nistério Público Federal, para que o Ministério Público 
Federal aja com agilidade frente a todas essas notícias 
que estamos recebendo de que as populações indíge-
nas estariam negociando com empresas estrangeiras 
o direito ao usufruto da terra, usufruto da biodiversida-
de para comercializar créditos de carbono ao completo 
arrepio da lei, ao completo arrepio da lei.

Mas e por que isso acontece? Porque ainda nós, 
na Amazônia, não estamos vivendo efetivamente um 
processo de transformação que precisamos viver, é 
óbvio. Vamos fazer o balanço do que é agora e do que 
era uma década atrás. Avançamos muito, mas quero 
lembrar aqui que o Governo anterior ao do Presidente 
Lula acabou com a Sudam, acabou com a Sudene. E 
qual foi a desculpa? “Ah! Porque são órgãos corruptos”. 
Mas espera lá, se a pessoa está doente, muito doente, 
tenho certeza de que nenhum médico vai passar ne-
nhum medicamento letal porque a pessoa está muito 
doente. Vai fazer de tudo, absolutamente de tudo, pri-
meiro, para garantir o mínimo de qualidade de vida e 
o mínimo de sofrimento dessa pessoa, ao tempo em 
que desenvolve um tratamento para melhorar.

Apelamos muito ao ex-Presidente Fernando Hen-
rique para que não fechasse a Sudam, que não fechas-
se a Sudene, uma das poucas coisas que conquista-
mos neste País, fruto da política e do envolvimento 
do grande brasileiro Celso Furtado, que sabia, talvez 
mais do que ninguém, da necessidade de manter um 
equilíbrio melhor do nosso País. Mas, ainda assim, 
acabaram com a Sudam e a SUDENE. Precisou vir o 
Presidente Lula e reinstalá-las.

Mas esse é um passo; precisamos de outras 
questões... Os Estados do nordeste são os que mais 
crescem economicamente no Brasil. Por quê? Porque 
já se leva o mínimo. Se levar mais, quanto mais não 
poderemos crescer, diminuindo a miséria?

Crescemos economicamente pouco no ano pas-
sado, apenas 2.7% do nosso PIB; enquanto países se-
melhantes ao nosso (países emergentes) cresceram 
4%, 5%, 6%. Nosso crescimento está pouco! Agora, 
não é pior porque a melhor média de crescimento veio 
dos Estados menos desenvolvidos, que, como o meu, 
cresceram em torno de 4%, acima da média nacional, 
como a de vários Estados do nordeste.

Mas precisamos ir além, porque o Brasil não é só 
uma das grandes nações do mundo. Somos menores 
do que a China, econômica e territorialmente, mas, se 
olharmos as terras agricultáveis e utilizáveis, consta-
taremos que somos maiores que a China, que a Rús-
sia, que não têm áreas de terra aproveitável como nós 
temos. Eles não têm a reserva de biodiversidade que 
tem o Brasil – nenhum outro país do mundo o tem! Eles 
não têm, Senador Mozarildo, as reservas de água de 
superfície que o Brasil tem; não têm a reserva mineral 
que nós temos. Enfim... Mas basta trabalhar para isso. 
E aí não dá só para olhar para o hoje. Vamos olhar o 
hoje procurando vislumbrar o amanhã. Investimento em 
ciência e tecnologia, principalmente na região amazô-
nica é muito importante. É muito importante!

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – V. Exª 
me permite um aparte?

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Pois não, com muito prazer, concedo o apar-
te a V. Exª e, posteriormente, ao Senador Cristovam.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Aliás, 
pela ordem, o Senador Cristovam é sempre o primeiro 
em todos os quesitos. Mas para saudá-la, Senadora 
Vanessa, eu quero telegraficamente pincelar quatro 
pontos que V. Exª coloca. Primeiro: é comum às regiões 
menos desenvolvidas – e, infelizmente, ainda, Norte 
e Nordeste são as duas menos desenvolvidas – nós 
termos uma pauta... E eu fico feliz de tê-la presidindo 
essa Subcomissão, o que para mim é uma honra. Va-
mos segunda-feira a Sergipe... Aliás, vamos amanhã 
para lá. Vamos conhecer a experiência, aqui puxada 
pela bancada de Sergipe, na área de turismo rural. 
Vamos tratar do tema da aviação regional e de vários 
temas importantes. Nós temos um pacote de medi-
das neste Congresso que está parado, e se a gente 
não tiver um motor turbinado para fazê-lo andar, nós 
vamos terminar o mandato e ele não se torna efetivo. 
Por exemplo: premidos por uma decisão do Supremo, 
nós vamos ter que decidir agora, na marra, o Fundo 
de Participação. O pré-sal a gente votou aqui em regi-
me de urgência, agora temos chance de ver se tocam 
agora na Câmara, inclusive com esse conceito que o 
Senador Cristovam tem defendido como fontes para 
a educação. Está aqui o Projeto de Resolução nº 72, 
e não tem cabimento você não resolver um problema 
do Espírito Santo e de Santa Catarina, que é o que 
resta, para se votar o Projeto de Resolução nº 72, que 
abre perspectiva não só para a receita dos Estados, 
mas para fazer o Brasil crescer. Nós temos – e isso 
está engolindo a economia dos Estados e municípios 
brasileiros – que regulamentar o comércio eletrônico. 
Por falta de lei, por falta de uma regulamentação, você 
tem hoje o comércio virtual desmantelando o comércio 
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presencial. Nós temos o Fundeb, que tem uma regra 
que mata os Estados menos desenvolvidos, que têm 
mais alunos na rede pública, o que não é considerado 
na hora da fatia. Seguramente, apenas para dar um 
exemplo, de cada 100 que o Estado do Amazonas 
coloca no Fundeb, compulsoriamente, é obrigado a 
transferir 60 para os seus Municípios, ficando com 40. 
Ou seja: para o Estado cumprir toda uma missão, que 
é gigantesca, de dar ensino médio, ensino técnico, 
ETEC, enfim, um bocado de coisas, esse dinheiro não 
dá. Nós temos de discutir o per capita SUS. Quanto 
menos desenvolvido, mais baixo é o per capita SUS 
que se recebe pelo critério, hoje, da resolutividade. As-
sim, os mais desenvolvidos, que têm um sistema de 
maior resolutividade, é que recebem mais, pela lei do 
faroeste, ou seja, quem for mais rápido no gatilho leva. 
Não há um sentido de proteção. Nós temos de discutir 
o imposto sobre importação. O Governo está fazendo 
sem muito debate. Nós temos de discutir sobre a po-
lítica de importação e a de exportação, com relação à 
Lei Kandir, que nunca se efetivou. O Amazonas, aliás, 
é um dos grandes prejudicados, assim como outros 
Estados do Brasil. Enfim, estou colocando que temos 
um conjunto de programas que temos de tratar e, se 
não tratarmos juntos, Norte e Nordeste, puxando como 
um motor turbinado, a gente não vai. O outro tema já...

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Eu acho que o Senador Cristovam Buarque 
está aí a reclamar que precisamos falar também do 
Centro-Oeste, Senador Wellington.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Citei 
os dois aqui, mas regiões do Centro-Oeste, regiões 
do Sudeste não desenvolvidas. Aí eu pego – só para 
a senhora entender aonde quero chegar – Sudene e 
Sudam. Não tem sentido nenhuma das superintendên-
cias no modelo atual. Tenho defendido que, se for para 
manter como está, é melhor fechar, de forma sincera. 
Acabaram-se as regras, ou seja, a regra, de primeiro, 
na época em que a Sudene e a Sudam foram criadas, 
era ter um fundo e investir onde está mais atrofiado. Se 
há um município, se há uma cidade satélite do Distrito 
Federal com uma renda per capita baixa, aí tem que 
ser prioridade. Ou seja, você tem que considerar a ren-
da per capita média nacional de R$16 mil. Nós temos 
Municípios brasileiros com renda per capita de R$2 mil, 
R$1.700,00. Como isso não é prioridade na hora dos 
investimentos? Agora, qual é a regra? Uma empresa 
quer se instalar. Bom, se for pela lei de mercado, vou 
me instalar em São Paulo, na capital, em Minas Ge-
rais; vou me instalar onde há consumidor com renda; 
não vou me instalar em lugar distante, que não tem 
infraestrutura e não tem renda. Então, precisa ser re-
pensado o que fazer. É um instrumento fantástico, mas 

o que fazer desse instrumento? Outro tema diferente: 
índios. Acabei de falar aqui para o Senador Cristovam. 
Ontem eu me emocionei, eu cheguei a chorar aqui 
ontem numa sessão, vendo depoimentos legítimos de 
índios e índias da Bahia, no caso. É um absurdo como 
nós, brasileiros, estamos tratando os nativos, os povos 
das origens deste País. É uma vergonha, Senadora, 
que 90% da população indígena – isso aqui é dado 
real – vivam nos 16 milhões da miséria. Enquanto no 
Brasil são 9%, enquanto o Nordeste está lá choran-
do, meu Estado com 20%, o que já é um absurdo, os 
índios com 90%. Então, como a gente não olha de 
forma diferenciada? A Funai tem toda a vontade, mas 
não tem as condições. Essa que é a verdade! Ela tem 
que lidar de forma transversal, ela precisa fazer uma 
política de educação, mas tem que tratar com o Minis-
tro. A Funai está aqui embaixo, tem que ir para uma 
secretaria nacional do Ministério da Justiça para de lá 
ir para o Ministro das Comunicações, ou seja, precisa 
ir ao Ministro da Justiça para poder ir ao Ministro das 
Comunicações. Não dá! Temos que pensar. Estamos 
correndo atrás do prejuízo: estão matando índio, tem 
que ir; estão expulsando, tem que ir; a terra está lá 
com conflito, tem que ir. Estamos correndo atrás do 
prejuízo por falta de uma autoridade à altura para dar 
conta desse problema. E o último tema que V. Exª trata 
muito bem é em relação a isso tudo que está aconte-
cendo dentro desse gigantesco potencial. Quero aqui 
lhe dizer que acho que a gente precisa fazer, antes do 
recesso, essa agenda. Eu queria deixar uma proposta: 
nós poderíamos programar para o mês de maio, num 
Estado da região Norte, uma reunião para a gente jun-
tar as duas comissões. Primeiro, faríamos uma reunião 
aqui, uma reunião preparatória, e faríamos outra na 
região Norte e, em seguida, uma na região Nordeste, 
de forma a envolver a Bancada das duas regiões e os 
Governadores das duas regiões, porque há uma pauta 
comum e, se a gente não agir de modo planejado, bem 
organizado, vamos pegar tromba, numa linguagem de 
povo novamente, desperdiçando uma década sem uma 
solução. Parabéns pelo seu pronunciamento. Perdoe-
-me por ter falado tanto. Muito obrigado.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Imagina! Eu que o agradeço enormemente, 
Senador Wellington. A experiência de V. Exª nos ajuda 
muito, muito mesmo.

Antes de passar a palavra ao Senador Cristovam, 
a quem, com muito prazer, também concederei um 
aparte, quero dizer, Senador Wellington, que, naquela 
reunião que nós fizemos, uma reunião mais informal e 
até fora do âmbito da comissão, com vários Senadores 
da região que não pertencem à subcomissão, porque 
a subcomissão tem um número reduzido – é assim 
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que V. Exª também trabalha – já discutimos, Senador 
Mozarildo, no sentido de fazermos exatamente isso. 
Agora, precisamos fazer um pouco diferente do que 
estamos fazendo até o momento. Primeiro, esses de-
bates são necessários e importantíssimos, mas quem 
envolveremos nesses debates? V. Exª tem razão. Além 
dos Parlamentares, precisamos envolver os Governa-
dores, precisamos envolver as equipes técnicas dos 
Governadores, precisamos envolver o Governo da Pre-
sidenta Dilma, os Ministros do Governo da Presidenta 
Dilma, porque é assim que a gente caminha.

Muitas vezes, não é nem falta de recursos. Ali-
ás, eu acho que, em boa parte das vezes, pelo menos 
no nosso caso, é falta de recurso, mas, muitas vezes, 
não é nem falta de recurso, mas falta de uma política 
mais clara.

A Amazônia, Senador Wellington, dispõe de um 
instrumento fantástico, chamado Plano Amazônia Sus-
tentável – PAS. Esse plano foi construído nos primeiros 
anos do primeiro mandato do Presidente Lula, junta-
mente com os nove Governadores, com todo o Minis-
tério; e nós, Parlamentares, tivemos a oportunidade 
de participar. É um plano, mas que deve orientar um 
conjunto de programas. Alguns já existem, mas acon-
tecem de forma dispersa. E somos tão carentes de 
recursos que temos de juntar esforços e não incenti-
var a dispersão.

Então, é isso. Eu acho que V. Exª tem razão. 
Vamo-nos juntar – todos, todos, Norte e Nordeste – e 
fazer esse grande evento.

De nossa parte, não tenha dúvida, Senador 
Wellington: vamos ao Nordeste, e que os nordestinos 
vão ao Norte, também, e que a gente consiga, juntos, 
essa nova construção.

O Brasil é um País de grandes possibilidades. Nós 
não podemos ficar olhando só o superávit, o superávit, 
o superávit. Não podemos ficar só olhando a inflação, 
a inflação, a inflação. Não podemos achar que ciência 
e tecnologia têm de agir separadamente da educação.

Lamentavelmente, eu sou obrigada a dizer, desta 
tribuna, que, na região amazônica, não temos um cen-
tro de biotecnologia. Aliás, temos um, construído com 
recursos parcos do Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio, leia-se Suframa, Superintendência 
da Zona Franca de Manaus. É um projeto belíssimo, 
que está lá subutilizado há mais de 10 anos. Não temos 
sequer, ainda, um modelo de gestão. Para definirmos 
um modelo de gestão não é preciso ter recursos. E 
sem um modelo de gestão, não vamos a lugar algum. 
Centro de Biotecnologia da Amazônia.

A indústria farmacêutica do Brasil – falo isso por-
que estudo um pouco, por ser da área – viveu alguns 
momentos importantes ou de crise. Neste momento 

recente, é uma indústria crescente, uma indústria vi-
gorosa, por isso alvo da cobiça das multinacionais. 
Agora, uma indústria crescente porque produz muitos 
genéricos. O que são genéricos? São a cópia de um 
medicamento cuja patente já expirou. Nós temos de 
ir além dos genéricos. Nós temos de desenvolver um 
projeto consistente de desenvolvimento, de inovação 
nessa área, e ninguém melhor que nós, porque ninguém 
dispõe de mais matéria-prima para isso que o Brasil.

Então, é com muita alegria que não somente ouço 
pronunciamentos, mas vejo ações. Essa preocupação 
não é só nossa, Mozarildo. Nós estamos engrossando, 
cada vez mais, as fileiras daqueles que se preocupam, 
efetivamente, com o desenvolvimento regional.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senadora Vanessa, em primeiro lugar, também quero 
cumprimentar o Diário do Amazonas pelos seus 27 
anos. Acho que a senhora fez um bom gesto ao trazer 
essa homenagem a esse jornal, que representa tam-
bém o pensamento do povo do Amazonas. Também, 
o seu discurso traz duas coisas interessantes: a dis-
criminação, como tema, e os problemas das regiões 
mais pobres deste País com as desigualdades regio-
nais. Isso me permitiu pensar um pouco aqui. Quanto 
à discriminação, é uma pena que nossos partidos de 
esquerda, nós, de esquerda, deixamos de lado muito, 
ao longo de décadas, o problema de discriminação, 
achando que tudo era um problema de classe. Lembro-
-me dos debates que eu fazia, e diziam que não havia 
racismo no Brasil, que era problema de pobres e de 
ricos, que não havia discriminação contra as mulheres. 
Então, felizmente, os movimentos sociais dos negros, 
das mulheres, dos homossexuais foram descobrindo 
o problema da discriminação e vendo: “Temos de lutar 
por isso!” E lutaram. Hoje, os partidos, como o PCdoB, 
o PDT – desde o tempo do Brizola, aliás –, foram in-
corporando a luta contra as discriminações. O Partido 
dos Trabalhadores tem sido um partido também que 
luta contra as discriminações. Este é o primeiro fato: 
têm de acabar as discriminações de todos os tipos. E 
há uma discriminação regional do ponto de vista eco-
nômico. Mas aí, Senador Mozarildo, eu queria lembrar 
que não vai resolver a desigualdade regional econô-
mica se nós não quebrarmos a mãe da desigualdade 
econômica, que é a desigualdade educacional. Eu era 
adolescente quando surgiu a Sudene. Fui para a rua, 
adolescente, defender o surgimento da Sudene, porque 
as elites nordestinas eram contrárias. Foi a força do 
Juscelino e a inteligência de Celso Furtado que fizeram 
com que ela surgisse. Faz 50 anos, mais um pouco. 
Não dá para dizer que o Nordeste seria melhor sem a 
Sudene. De maneira alguma! Mas o que a Sudene fez 
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foi muito pouco diante das esperanças daquela época. 
Imagino o que teria acontecido, como seria hoje o Nor-
deste se, naquela época, nós tivéssemos concentrado 
os recursos para fazer uma evolução educacional no 
Nordeste em vez de se usarem os mecanismos dos 
incentivos fiscais, que terminaram desperdiçando mui-
tos recursos. Trouxeram algumas fábricas? Trouxeram. 
Mas foi quase tudo evaporado na base dos sistemas, 
das cobranças, inclusive de comissões cobradas, eu 
não digo nem propinas, mas comissões mesmo para 
liberar as coisas. Nós temos de fazer com que haja 
um investimento maior nas regiões. Mas temos de 
fazer com que, nesses investimentos maiores, seja 
feito investimento maior na área de educação. Se o 
Governo Federal decidisse começar pelo Nordeste, 
pelo Norte uma revolução educacional, como a erra-
dicação do analfabetismo, a federalização – que eu 
defendo e que muitos são contra –, se começassem 
a implantar, nessas regiões, escolas do tipo do Pedro 
II, do tipo das escolas técnicas, do tipo dos institutos 
de aplicação, do tipo dos colégios militares, que são 
escolas federais e que são as melhores do Brasil, na 
média; se, de repente, a gente colocasse cinco, dez, 
vinte, trinta mil colégios Pedro II nos nossos Estados 
do Nordeste e do Norte, eu tenho certeza de que con-
seguiríamos duas coisas que foram os dois temas do 
seu discurso: quebrar a desigualdade e quebrar os 
preconceitos. Ou, talvez, sendo mais claro, diminuirí-
amos a desigualdade, porque não dá para dizer que 
todo mundo vai ser igualzinho. Diminuiríamos muito as 
desigualdades, que seriam por vocação, por persistên-
cia, e não por sorte de nascer em tal ou tal família. Ao 
mesmo tempo, quebraríamos os preconceitos, porque 
os preconceitos não vêm, embora tenham relação, da 
desigualdade; eles vêm da mentalidade. E a mentali-
dade a gente forma na escola, na família, na mídia, ou 
seja, no processo educacional. Era isso que eu queria 
colocar, aproveitando a sua provocação. Temos que 
lutar contra preconceitos e enfrentar a desigualdade.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Senador Cristovam, eu não precisaria nem di-
zer o quanto V. Exª tem razão. Acho que o Brasil sabe 
disso, porque os exemplos do mundo estão aí. Ne-
nhum país que se tornou, mesmo que pequeno, sem 
recursos naturais, em condições totalmente adversas, 
saindo de guerras, nações destruídas... Foram nações 
que se levantaram e hoje são exemplo para o mundo, 
líderes mundiais do desenvolvimento tecnológico, que 
é um desenvolvimento só alcançado a partir do de-
senvolvimento do conhecimento. Então, os exemplos 
estão aí à nossa frente.

V. Exª sabe – porque aqui formamos também outro 
grupo de parlamentares – que nós defendemos com 

muita força que a maior parte dos recursos do fundo 
do pré-sal seja direcionada para a educação. Eu acho 
que essa seria uma sinalização fundamental, Sena-
dor Cristovam. V. Exª tem razão, porque não é ape-
nas a escola formal, a educação formal que forma as 
pessoas. Hoje o poderoso sistema de mídia no Brasil 
talvez seja mais forte até do que o sistema formal de 
educação, na formação através da informação, mas 
com uma prioridade que deveremos efetivamente dar 
à educação. Até nisso teremos mais condições de in-
terferir. Até nessas informações equivocadas.

E é com muita tristeza que vejo, nesta semana, 
os professores... Eu fui Vice-Presidente norte da CNTE, 
que, à época, era CPB, que era só de professores. Hoje 
é uma confederação que engloba todos os trabalha-
dores em educação. Lutei muito por um piso salarial 
nacional, por plano de carreira para o magistério, para 
os trabalhadores de educação. E nós conseguimos. E 
hoje avançamos muito, também fruto deste Governo, 
porque temos um piso estabelecido – e o Senador 
Wellington falava do Fundeb, Senador Cristovam –, 
temos um piso nacional.

Mas, de um lado, governadores, prefeitos se jun-
tando, dizendo que não têm condições de pagar e, de 
outro, trabalhadores em educação fazendo manifesta-
ções para que o piso seja, efetivamente, cumprido no 
Brasil inteiro. E de que piso nós estamos falando? De 
menos de R$1,5 mil por mês, Senador Cristovam, para 
um professor numa jornada de 40 horas. Aí prefeitos 
dizem: “Não, mas 30 das quais têm que ser cumpridas 
fora de sala de aula”. Têm. Eu fui professora do ensi-
no médio e sei o quanto é necessário para a qualida-
de da educação que o professor possa se preparar, 
que o professor possa estudar. Então, está correta a 
lei. Temos que buscar os mecanismos. De um lado, o 
prefeito tem razão, porque não tem dinheiro; de outro, 
o magistério tem muita razão, porque o piso ainda é 
pequeno. União, vamos ver qual é a solução, de onde 
sairá o recurso.

Agora, o recurso tem que sair. Não dá para o 
Brasil continuar pegando a maior parte dos seus recur-
sos para pagar juros de dívida. Não é possível. Esse 
período se esgotou. Essa lógica está esgotada. E nós 
estamos mudando. Agora, a mudança é lenta ainda. 
Se, de um lado, baixa-se o juro, por outro, aumenta-
-se o contingenciamento, que é para mostrar que o 
mercado é muito sensível. A coisa mais sensível que 
existe no planeta Terra chama-se mercado, mais sen-
sível que as pessoas. Imagina. O mercado tem muito 
sentimento, muita sensibilidade.

Então, se a Presidenta toma uma atitude corajo-
sa de diminuir as taxas de juros, por outro lado, vê-se 
obrigada, até para acalmar o mercado, a manter em 
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elevadíssimos níveis o superávit, a contenção da aplica-
ção de recursos, que não nos permite um investimento 
mínimo de 25% do PIB, que é o que o Brasil necessi-
taria. E, quando falamos em investimento, falamos em 
educação, falamos em infraestrutura, falamos nessas 
coisas. Senador Cristovam, V. Exª tem razão, mas, 
como dizia também o Senador Wellington, primeiro, 
estamos nos organizando – Norte, Nordeste, parte do 
Centro-Oeste ou Centro-Oeste; segundo, há na pauta 
projetos que caminham no sentido de contribuir com 
essa política que favoreça um desenvolvimento mais 
equilibrado. O FPE. Eu tenho um projeto que trouxe da 
Câmara dos Deputados, mudando as regras do FPE. 
Segundo o Supremo, nós temos de fazer isso, senão 
eles o farão. De fato, temos de fazer, porque está na 
lei que nós mesmos aprovamos, que o Parlamento 
brasileiro aprovou.

O FPE tem de preocupar-se com os menos de-
senvolvidos, tem de preocupar-se com questões que 
também estão na ordem do dia, como as questões 
ambientais. Não há, na nossa legislação tributária, um 
elemento que leve em consideração o meio ambiente.

Na pauta estão os royalties também. Eu fiz, Se-
nador Wellington, um pronunciamento... V. Exª, Senador 
Wellington, é o autor do Projeto, salvo engano, nº 448 
– está aqui a Drª Cláudia Lyra, que pode corrigir-me, 
mas acho que é o Projeto nº 448 –, que prevê a nova 
repartição dos recursos oriundos do pré-sal.

Senador Wellington, não sei se V. Exª foi informa-
do, mas a Câmara agora resolveu criar uma comissão, 
um grupo de trabalho, de 12 Deputados e Deputadas, 
seis contra e seis a favor, para ver se chega a um con-
senso. Perguntei, quando fui informada: qual o prazo? 
“Um mês”. Vamos cobrar exatamente um mês, Senador. 
Exatamente um mês, porque a Câmara tem de decidir. 
Nós sempre decidimos rapidamente. Sempre decidimos 
rapidamente. A Câmara tem de decidir, porque esse 
dinheiro não vai sair de ninguém, mas vai entrar para 
quem precisa. É isto que temos de ver: ele vai entrar 
para quem precisa.

O comércio eletrônico. Participei, também, nes-
ta semana – semanalmente está havendo atividades 
relacionadas a todos esses temas –, no gabinete do 
Presidente José Sarney, da entrega formal do antepro-
jeto para mudar o Código de Defesa do Consumidor, 
que trata do comércio eletrônico. É isto: o comércio 
eletrônico hoje, cada vez mais, vai tomar o espaço do 
comércio físico. Eu mesma sou uma daquelas que já 
aderiram ao comércio eletrônico. Para quem e onde 
são recolhidos os tributos? Então, são questões que 
estamos trabalhando.

O Projeto de Resolução nº 72, do Senador Jucá, 
que trata da cobrança do ICMS interestadual, que é 

um passo importante para acabar com a guerra fiscal 
no Brasil, a qual também não favorece ninguém, mas 
que empobrece a Nação como um todo. Empobrece 
a Nação como um todo, porque, no fundo, no fundo, 
quem mais ganha são os importadores, que não ge-
ram um emprego, que não geram nada no Brasil. É 
uma atitude que não diria desesperada, mas no limite 
de alguns governadores, que não veem outra saída. 
E não encontrando outra saída para ampliar a sua ar-
recadação, buscam esses incentivos que concedem 
aos importadores.

Enfim, quero concluir o meu pronunciamento 
dizendo que, infelizmente, o Brasil – e o Presidente 
Sarney, com muita competência, aqui no Senado, mos-
trou a todos nós – alcançou aproximadamente 1,090 
milhão de homicídios nos últimos 30 anos, um número 
superior à perda em todos os conflitos e guerras nos 
quais o País já se envolveu. Nenhum país tem um ín-
dice que nós temos.

E esse problema, não tenho dúvida nenhuma, é 
fruto não só de um país desigual. Inclusive, o Governo 
já trabalha para diminuir essa desigualdade. Falava há 
pouco do crescimento do PIB ainda pequeno diante das 
nossas necessidades, mas a diminuição da pobreza 
no Brasil tem sido algo constante, o que não queremos 
perder de maneira nenhuma. Pelo contrário, queremos 
mais recursos e novas políticas, exatamente para ace-
lerar ainda mais a inclusão social no Brasil.

Mas, sem dúvida nenhuma, será a adoção de 
medidas como o fortalecimento da educação e a dis-
tribuição melhor de recursos entre todos os Estados 
e Municípios brasileiros que fará com que formemos 
pessoas mais conscientes da importância da vida e 
do convívio social.

Quero concluir meu pronunciamento dizendo que 
vejo este ano como um ano de grandes desafios, prin-
cipalmente para as nossas regiões, Senador Welling-
ton Dias, Senador Anibal Diniz, que acaba de chegar 
ao plenário, Senador Mozarildo Cavalcanti. Para tanto, 
precisamos nos juntar com muita força para fazer com 
que as nossas regiões recebam uma atenção maior 
do que estão recebendo.

Somos agradecidos a tudo o que este Governo 
vem fazendo por nós. Está aí a refinaria em Pernam-
buco, investimentos enormes no Maranhão, coisas 
que não veríamos se não fosse o Presidente Lula e, 
agora, a Presidenta Dilma. Somos agradecidos. Mas 
queremos mais para melhorar ainda mais o nosso País.

Muito obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senadora Vanessa Grazziotin, quero cumpri-
mentá-la pelo pronunciamento e me juntar a V. Exª nos 
cumprimentos ao jornal Diário do Amazonas. Também 
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quero dizer que é fundamental os temas abordados 
por V. Exª sobre a Amazônia de um modo geral, pois 
é importante que tenhamos visões – e vou falar sobre 
isso daqui a pouco – sobre a questão do seu desen-
volvimento, da sua segurança e da sua defesa.

Uma área que representa 61% do território nacio-
nal e toda faixa de fronteira. Então, vou abordar este 
tema aqui, porque vou fazer um requerimento: índios 
arrendando terras para estrangeiros. Primeiro, eles 
não podem arrendar para ninguém, porque a terra é 
da União, para usufruto exclusivo deles. 

Venho alertando sobre esse tema. A Funai é 
omissa, e acho que ela tinha de passar, ou por uma 
extinção, criando uma Secretaria Nacional do Índio, 
diretamente subordinada à Presidência da República, 
ou por uma reestruturação completa. 

Não consigo entender por que a Secretaria ou o 
Ministério que trata das mulheres é presidido por uma 
mulher. Seria meio esdrúxulo se fosse presidido por um 
homem. Quando se trata da Secretaria da Igualdade 
Racial, é presidida, geralmente, por um negro, porque 
são minoritários e os mais excluídos. Por que o órgão 
que cuida dos índios não é presidido por um índio? 
Ah, porque o índio não tem capacidade? É preciso 
conhecer a realidade. Existem centenas de índios no 
Brasil com curso superior em todos os ramos: direito, 
antropologia, economia. Portanto, não faltam índios 
qualificados para isso. 

Então, quero fazer esse registro e parabenizar 
V. Exª pela escolha do tema. Vamos lutar juntos pela 
nossa Amazônia!

Concedo a palavra, neste momento, ao nobre 
Senador Wellington Dias, do PT do Piauí. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Mozarildo, ao saudá-lo, quero também sau-
dar a Senadora Vanessa, o Senador Aníbal, todos que 
fazem esta Casa. E registrar a presença do Dr. Gusta-
vo, piauiense, um dos fundadores do Partido dos Tra-
balhadores, em Campo Maior. Saúdo também a Ana 
Maria e a Lucíola Moura, que são da nossa equipe lá 
no Estado e estão hoje se dirigindo para um evento em 
Sergipe; além de nossa equipe aqui presente.

Quero começar por esse tema, primeiro fazendo 
um contraponto. Acho que não é que a Funai não faça. 
Acho que ela não tem força para dar conta de muitos 
dos temas relacionados à população indígena. 

Por essa razão, já faz muito tempo, eu dialogava 
muito com o Presidente Lula em dois sentidos, e não 
é só porque eu me reconheço como descendente de 
índio, a minha cara já diz um pouco sobre isso. A minha 
mãe é uma índia que, para se ter uma ideia, não tem 
jeito de trazê-la para morar na cidade. Ainda hoje, ela 

mora na zona rural e, como sempre brinco, nas suas 
tribos, no vale do Fidalgo. 

Mas quero aqui chamar atenção exatamente para 
isto – vamos citar um leque de problemas que esta-
mos enfrentando agora, estes dias –: assassinatos 
de índios; conflitos envolvendo terras; arrendamentos 
ilegais, inclusive para estrangeiros; mortalidade muito 
elevada e suicídios em algumas regiões; só para citar 
os problemas de que tratamos aqui esta semana. Ora, 
um depende do Ministério da Saúde. Vamos ser sin-
ceros: pode uma fundação comandar o Ministério da 
Saúde? Não. O outro depende do Ministério da Justiça, 
do Ministro da Justiça, do Ministro de Relações Exte-
riores, do próprio Ministério do Planejamento. Pode 
uma fundação, que está no quarto escalão dentro da 
hierarquia... O Brasil tem Presidente da República, Mi-
nistro, Secretário Nacional e aí é que vem a fundação, 
a autarquia – essa é a ordem hierárquica brasileira. 

Foi um avanço criar a Funai? Para a época foi, 
mas hoje a realidade é outra. Senador Mozarildo, nós 
somos brasileiros e estamos orgulhosos, porque é 
previsto para 2015 o Brasil ser levado à condição de 
Estado desenvolvido no conceito mais rigoroso do 
Planeta. Temos orgulho de dizer que somos a nona 
maior economia ou a oitava maior economia, depen-
dendo do ano, a quinta maior economia, enfim. Temos 
orgulho de estarmos hoje sendo ouvidos no G-20, no 
G-4, não sei o quê. 

Agora, não é desenvolvido um país que trata 
dessa forma os povos primitivos, ou seja, aqueles que 
os portugueses, que os africanos, que todos encontra-
mos aqui, e esses povos não passam de um milhão 
de pessoas vivendo em tribos. Nós encontramos 90% 
deles na miséria; a mortalidade infantil está nos piores 
níveis registrados no Planeta; a mortalidade de ges-
tantes está nos piores níveis registrados no Planeta; 
renda... Por isso é que fazem o arrendamento. Isso aí 
é para poder sobreviver, porque não têm alternativa. 

Quer dizer, quem é de nós aqui e dos que estão 
nos ouvindo, que suportaria ter como perspectiva de 
vida receber cesta básica? Ninguém, nenhum ser hu-
mano! Então, veja, tem de haver uma secretaria nacio-
nal com status de Ministério vinculada à Presidência 
da República. 

E aí eu tenho uma divergência em relação a V. Exª 
para a qual chamo atenção: precisamos ter um órgão 
executor, porque o Ministério, se ficar na dependên-
cia de outras áreas para executar...Eu acho assim: a 
vantagem da Funai é que é um órgão executor lá em-
baixo, tem autonomia. Se tem recurso para fazer uma 
escola? Ele faz. Tem condição de fazer a habitação? 
Ele faz. Ou seja, aquilo que tem, ele pode executar. Eu 
acho que ele não tem autonomia em cima para fazer. 
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E aí pode ser o Dr. Márcio Meira, que está lá, pode 
ser qualquer um.

Aliás, eu estava, ontem, na reunião com os ín-
dios, ele dizia: “Olha, há mais ou menos trinta anos 
que acompanho esse tema. Trinta anos. Todos os anos 
participando de pelo menos uma ou duas atividades. 
O primeiro ponto da pauta é: queremos o afastamento 
do Presidente da Funai”. 

Eu agora fui a Porto Nacional onde ocorrem os 
jogos indígenas e o fórum indígena, mais de trezen-
tos caciques, cerca de 39 etnias das cinco regiões do 
Brasil. É um fórum bastante representativo. Primeiro 
ponto da pauta: “Senador, tem que afastar o Presidente 
da Funai.” Veja, um evento que junta índios do Brasil 
inteiro, e o Presidente da Funai não estava presente. 
Está errado! Não está presente porque vai ser hostili-
zado. Está errado!. Está errado! 

E eu digo sempre que, no dia em que estiver na 
política e não puder andar nas cidades do meu Esta-
do, está errado. Alguma coisa está errada, porque, se 
tenho a tarefa de representar o povo do meu Estado 
e não tenho sequer condições de andar pelas ruas 
das cidades do meu Estado, no meio do meu povo? 
Então, está errado. 

Bom, então, ontem, aqui, a pauta, em seu pri-
meiro item, afastamento do Presidente da Funai. Não 
está correto isso. Então, acredito, e digo para V. Exª 
que, com dados técnicos: temos mais de três mil ín-
dios com curso superior, mais de oitocentos índios com 
pós-graduação. Então, que brincadeira é essa de que 
não tem índio para representar?

A Presidente escolhe quem ela quiser, mas tem 
que ter alguém legitimado. E eu cito aqui três exemplos: 
vamos tentar imaginar que estivéssemos aqui propon-
do um homem para o Ministério das Mulheres. Vamos 
tentar imaginar a guerra que não dava aqui. Se esti-
véssemos propondo aqui um branco para o Ministério 
da Igualdade Racial, teríamos uma guerra aqui neste 
País, porque, na verdade, a Igualdade Racial virou um 
Ministério para tratar dos temas das comunidades ne-
gras, afro-descendentes, os nascidos no Brasil. Então, 
imagine se a gente tivesse aqui alguém que não fosse 
legitimado pela área dos direitos humanos, um militar, 
por exemplo, lá no Ministério dos Direitos Humanos. 
Nós teríamos um Ministério do tamanho do mundo. 

Então, como é que achamos natural um índio di-
rigindo um órgão que é para tratar do tema dos índios?

Então, veja a dificuldade, o próprio Presidente 
da República para receber índio é uma coisa do outro 
mundo. Quer dizer, vem alguém lá do exterior e é rece-
bido no mesmo dia; vem alguém de uma determinada 
categoria e é recebido. Agora quando é um índio não 
recebe. Está errado!

Eu sou do Partido da Presidenta Dilma, do Presi-
dente Lula, sou da base do Governo, mas está errado, 
porque não é do nosso Governo é da vida toda. É algo 
em que o Brasil precisa avançar. Tivemos avanços? 
Tivemos. Tivemos políticas? Tivemos. Mas olha a re-
alidade que estou lhe relatando aqui. Acho que esse 
dado já diz tudo. Hoje estou presidindo uma Comis-
são de Direitos Humanos, um grupo de trabalho, uma 
subcomissão que faz o acompanhamento no Brasil 
sem Miséria. 

Como é que não olhamos para esse tema de 
modo especial se 90% estão na miséria?! A gente fica 
aqui em um sentimento muito forte. E eu, que sou do 
semi-árido, pela quantidade de pessoas na miséria ou 
no semi-árido. No semi-árido tem 20% da população 
na miséria. Nas tribos, são 90%. 

Então, queria aproveitar para fazer esse desabafo, 
essa reflexão. Já encaminhei a Presidenta da Repúbli-
ca. Nós aprovamos na Comissão de Direitos Humanos 
– até porque para não dizer que é coisa de Wellington 
que está sempre encaminhando lá – um requerimento 
do Senador Vicentinho, do Tocantins. 

Então, há um pensamento unânime do Congresso 
Nacional. Acho que todo mundo tem toda uma preo-
cupação com criação de cargos, todas essas coisas, 
mas compreendemos que é um caso especial. 

Bom, dito isso, eu me volto para o tema que me 
trouxe à tribuna hoje. Veja vai na linha do que disse aqui 
a Senadora Vanessa. Eu quero dizer aqui que nós te-
mos uma... Primeiro eu quero fazer uma comemoração. 
Eu era Deputado Federal em 1999, e nós já cobráva-
mos uma das formas de preservar a desigualdade no 
Brasil, que é a forma dos investimentos dos fundos e 
das áreas públicas. Se pegamos quanto determinados 
bancos fazem de captação no Norte, no Nordeste, e 
quanto retorna de investimento pelas regras do tal livre 
mercado, vemos que é uma vergonha. 

Então vejam, eu fazia uma cobrança muito dura 
em relação à posição do BNDES. A região Nordeste 
– se V. Exª for trabalhar pelo Norte, também vai encon-
trar algo semelhante, – responde por 14% do Produto 
Interno Bruto do Brasil, 28% da população brasileira. 
O BNDES, que é o Banco do Desenvolvimento Social, 
ou seja, é o maior instrumento de desenvolvimento e 
desenvolvimento social – antes era BNDE e passou 
a ser BNDES, foi colocado um “S” de social, para que 
olhassem para onde mais precisa –, aplicara 6% do seu 
volume de investimentos totais no Nordeste. Como é 
que vai ter desenvolvimento desse jeito? Se continuar 
botando mais para o mais desenvolvido. 

Não se trata de nada em relação a algum Esta-
do, São Paulo ou outro, mas só para citar um exemplo: 
60% no Estado de São Paulo. Se eu coloco o instru-
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mento de desenvolvimento do País para colocar 60% 
no que já é mais desenvolvido e 6% para nove Esta-
dos de uma região inteira menos desenvolvida, como 
é que vai haver desenvolvimento? Como é que vamos 
mudar a desigualdade? O instrumento de desenvolvi-
mento contribuindo para mais concentração de rique-
za, de investimentos e desenvolvimento. Então não 
dá! Como é que eu podia engolir isso? O que é que 
eu quero comemorar? 

Ainda Governador, no começo do governo do 
Presidente Lula, eu puxei esse debate no Fórum dos 
Governadores do Nordeste, e nós fizemos uma pactu-
ação: até 2010 virar o jogo, atingir pelo menos o PIB. 
E nós chegamos a 9% – subiu de 6% para 9% – em 
2010. O que é que eu comemoro hoje? Fechamos 
2011, pela primeira vez na história com aproximada-
mente 14%. É a primeira vez na história que o BNDES 
aplica no Nordeste o PIB.

Agora, está longe do que é necessário, porque 
lá moram 28% da população. Se a gente quiser que 
tenha desenvolvimento, Senador Cristovam, tem que 
haver a inversão.

Na quarta-feira – quero comemorar isso tam-
bém e agradecer ao Presidente Luciano Coutinho, do 
BNDES –, houve uma reunião com o Presidente da 
Comissão de Desenvolvimento do Nordeste, em que 
estavam presentes o Presidente do BNDES, Luciano 
Coutinho, com sua equipe – sou grato por essa abertu-
ra –; o Presidente do Banco do Nordeste, Dr. Jurandir; 
e o presidente de quatros fundos de pensão.

Este é outro problema: os fundos de pensão são 
privados, mas têm, pela contribuição de empresas, 
como o Banco do Brasil, a Caixa Econômica e a Pe-
trobras, uma participação pública. Vejam que aí é que 
a distância é grande. Nós estamos falando de um bolo 
de R$1,5 trilhão, que são os fundos de pensão. Às ve-
zes, a gente fica falando aqui de merreca de dinheiro. 
Por que a concentração no País é grande? Porque os 
investimentos são concentrados nos lugares desen-
volvidos. E a gente não vai mudar isso.

Ontem, na presença da Agência de Fomento do 
meu Estado, do ex-Secretário de Fazenda Antônio 
Neto, foi pactuada a criação de um fundo de desen-
volvimento do Nordeste, o Fundo de Investimentos de 
Participação (FIP) do Nordeste. É um Fundo formado 
com dinheiro do BNDESPar, com dinheiro do próprio 
Banco do Nordeste e também da Previ, que é o fundo 
de pensão dos funcionários do Banco do Brasil; da 
Petrus, que é o fundo de pensão da Petrobras; e da 
Valia, que é o fundo de pensão da Vale do Rio Doce, 
que também tem participação estatal. Já falei dos recur-
sos do BNDESPar. Estou me esquecendo de algum? 
Há recursos do Banco do Brasil, como eu já disse, e 

também da Caixa, com a Funcef, que é o fundo de 
pensão dos funcionários da Caixa Econômica Federal.

Sou grato pela presença ali do Dr. Ricardo Flores, 
do Carlos Borges, da Marcela, de todos que participa-
ram daquele evento. Por que comemoro? Porque ali foi 
aprovada – e as soluções começam por uma decisão 
política – a criação de um Fundo de Investimentos de 
Participação que espero possa alcançar, já no primeiro 
momento, certa de R$1,5 bilhão para investimentos em 
áreas não desenvolvidas, em áreas menos desenvol-
vidas e de grande potencial.

Junto a isso, houve uma proposta do Presiden-
te do BNDES. Isso me alegrou muito, porque foi uma 
proposta do Presidente do BNDES, que sugeriu que, 
juntamente com esse pool de organismos, criássemos 
a Empresa Nordeste de Projeto. Há uma coisa que 
reconheço, e o digo aqui como Governador do Piauí: 
há carência de projetos. Quanto a isso os bancos têm 
razão. Dizem que o problema é que são apresentados 
poucos projetos de qualidade. Isso não é 100% verda-
deiro, mas esse é um dos problemas que têm de ser 
resolvidos. A partir daí, qual é o conceito? Infraestru-
tura e investimento empresarial em áreas de grande 
potencial. Cito alguns exemplos: a ampliação de canais 
artificiais, fazendo-se a integração de bacias, como a 
do São Francisco, no meu Estado, e a perenização 
de vários rios.

Para dar um exemplo, quero dizer que a ima-
gem que o Brasil, ainda hoje, tem do meu Estado e do 
próprio Nordeste é completamente distorcida: é uma 
imagem de terras rachadas; é uma imagem de gente 
tocando jumento com âncoras, carregando água; é 
uma imagem do retirante com uma vara nas costas e 
com uma trouxa na ponta; é uma imagem de caveira 
de bois ao longo das estradas. Essa é a imagem que 
foi publicada ao longo do tempo nos livros e que faz 
parte da visão que nossa elite, um dia, fortemente tra-
balhou, de que somos coitadinhos. Não somos coita-
dinhos coisa nenhuma! Somos de um lugar em que o 
povo é competente e quer apenas uma oportunidade.

Deus foi muito generoso com o nosso Nordeste, 
com a nossa região. Temos potencial para o petróleo. 
Bastou fazer pesquisa, para ver que o petróleo está lá 
em todo lado, inclusive no meu Estado, no Maranhão, 
no Rio Grande do Norte, no Ceará, em Pernambuco. 
Agora, houve uma grande descoberta entre Alagoas 
e Sergipe. Na Bahia, isso já era conhecido. Isso é feito 
tanto em terra quanto no mar.

Agora, a Bacia do Parnaíba é conhecida como 
uma nova Bolívia na área do gás. Bastou fazer uma 
pesquisa para se descobrir isso. Na área dos miné-
rios, temos ferro, urânio, mármore, opala, diamante. 
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Temos uma das grandes reservas de diamante. Mas, 
se a pesquisa não é feita, isso fica lá, sem valer nada.

Precisamos da ferrovia Transnordestina. É pre-
ciso uma solução para a questão da água, não só 
para o consumo humano e animal, mas também para 
a industrialização, para a produção, para a irrigação, 
para a produção de alimentos, seja com a fruticultura 
irrigada nos cerrados; seja com a produção de eucalip-
to; seja com a produção de animais, do nosso caprino, 
do nosso ovino; seja com a nossa produção de mel. 
Enfim, a água serve para tudo isso.

Vejam o que quero dizer: a ideia é a de que, numa 
ferrovia como a Transnordestina, que passa por uma 
reserva de ferro, deve haver investimento. Isso não 
pode ficar como reserva de mercado. Ela passa por 
uma reserva de gesso entre Pernambuco, Ceará, Piauí 
e Bahia, na região de Simões, no Piauí, e de Araripina, 
em Pernambuco, citando dois Municípios de referência. 
Então, é preciso transformar esse potencial em desen-
volvimento, com a infraestrutura que for necessária e 
com investimentos com a participação desses fundos 
em até 49% das empresas.

E o Poder Público? Essa é outra luta. Estou lá do 
lado da Sudene. V. Exª, certamente, está trabalhando 
com a Sudam. Acho que o recurso da Sudene deve 
servir como forma de incentivo à redução dos encargos. 
Quem desconhece que nossos juros são uns dos mais 
caros do Planeta? Ora, se já não é fácil com as taxas 
normais de juros investir no Distrito Federal, em São 
Paulo ou em outras cidades com renda mais elevada, 
vamos imaginar investir em Morro Cabeça no Tem-
po, no Piauí, em Guaribas, em Acauã, em Municípios 
do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste ou mesmo 
das regiões desenvolvidas. Há Municípios em que a 
renda per capita é de R$2 mil ou R$3 mil em Minas 
Gerais, e há Municípios com renda baixa em Estados 
desenvolvidos.

Então, qual é a lógica do que estamos trabalhan-
do pela Comissão de Desenvolvimento do Nordeste? 
É preciso haver uma lógica para os investimentos 
de fundos como o FAT e o FGTS; para os fundos de 
pensão, como Previ e muitos outros; para os recursos 
dos bancos. Cerca de R$1 trilhão circulam na econo-
mia do Brasil por ano. Há necessidade de haver um 
direcionamento. Qual é o direcionamento? Renda per 
capita. Nos Municípios brasileiros, a renda per capita 
média brasileira é de R$16 mil. No Distrito Federal, é 
de R$50 mil, para se ter uma ideia. A renda per capita 
de um Município como Morro Cabeça no Tempo, no 
Piauí, está em torno de R$2,1 mil. No Brasil, há uma 
população cuja renda é de R$50 mil na média, mas 
também há, no mesmo Brasil, outra população cuja 
renda é de R$2,1 mil, ou seja, 25 vezes abaixo. Isso 

está errado. É preciso mudar isso. Como alterar? Creio 
que, pelo que estamos trabalhando, é preciso haver um 
direcionamento planejado para essas regiões menos 
desenvolvidas vinculado à renda per capita. Todos os 
Estados com renda per capita abaixo de R$15 mil vão 
ter prioridade nesses investimentos, até ultrapassarem 
a renda per capita.

Na proposta que estamos apresentando, estamos 
dividindo os Municípios com renda per capita abaixo 
de R$15 mil e os Municípios com renda per capita 
acima de R$1,7 mil, que é a mais baixa renda per ca-
pita do Brasil, verificada num Município do Estado do 
Maranhão. Então, dividem-se os Municípios em quatro 
faixas de renda per capita, de R$4 mil em R$4 mil: de 
R$1,7 mil a R$4 mil; a partir daí, a cada R$3 mil, surge 
uma nova faixa, até completar R$15 mil.

Qual é a ideia, então? Se há uma região com 
potencial para o turismo, para o minério, para os ser-
viços, para o comércio, para a agricultura – seja ela de 
sequeiro, seja ela irrigada –, ali deve haver um forte 
componente de incentivo. Quem investir ali vai contar 
com uma participação direcionada pública no empreen-
dimento de até 49%. Ali, a taxa de juros e de encargos 
vai até a zero. Inclusive, onde o Governo quiser, pode 
haver um subsídio vinculado aos produtores, como os 
agricultores familiares, maior do que o que já existe 
hoje. Se não houver essa alavanca, vamos continuar 
direcionando os recursos para os mais desenvolvidos, 
e o desenvolvimento não vai acontecer.

Dentro dessa modelagem, tenho o orgulho de 
dizer que estamos convencendo as áreas técnicas e 
as áreas de governo. Ainda ontem, estivemos na Co-
devasf, juntamente com o Dr. Guilherme, que lá está 
presidindo, e com o Solon, que também é da diretoria. 
Antes, estive com o Ministro Fernando Bezerra. Vai 
ser lançado o Programa Nacional de Irrigação e, den-
tro desse trabalho, um modelo que chamo de Modelo 
Central de Cooperativas, em que um pequeno tem 
a chance de comercializar seus produtos no mundo 
globalizado. Esse pequeno se organiza numa coope-
rativa ou numa associação em que ele, com curso de 
qualificação, compreendendo aquela modelagem de 
organização e compreendendo em profundidade aquele 
produto, possa, por meio da sua cooperativa, da sua 
associação, ser parte de uma central de várias coope-
rativas, de várias associações que tenham uma base 
industrial com quem ele faz uma pactuação, e, a partir 
daí, garantem-se as condições de desenvolvimento.

Cito aqui um exemplo, aproveitando aqui a presen-
ça do meu conterrâneo, o Dr. Gustavo: um dos projetos 
que estamos estudando é a cadeia de caprino e ovino 
em Campo Maior. Ontem, o Prefeito Paulo Martins es-
teve aqui conosco na mesma reunião, tratando desse 
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tema. Ou seja, temos um grande potencial. O Piauí tem 
o segundo maior rebanho de caprino e o terceiro maior 
rebanho de ovino do Brasil; o primeiro é o da Bahia, e 
o segundo é o do Piauí. Mas estamos perdendo ter-
reno. Se não trabalharmos de forma mais moderna, 
vamos, trabalhando de forma primitiva, ficar para trás.

Então, vejam que a ideia é beneficiar o caprino, 
aproveitando 100% do animal. Hoje, o produtor ven-
de só a carne. Queremos que ele venda consideran-
do carne, couro, osso, sangue, tudo, 100%, para ser 
industrializado. E é preciso haver uma base industrial 
que possa beneficiar o couro, que possa transformar 
sangue e osso, por exemplo, misturados com milho, 
com soja, com mandioca, em ração. É preciso garan-
tir a condição de a carne sair do frigorífico no ponto 
de prateleira para qualquer lugar do Brasil e do mun-
do. E, com essa agregação de valor, a indústria deve 
assumir o compromisso de partilhar, no mínimo, 50% 
do que seria o lucro com o produtor. Se ele vende o 
animal a R$150,00, que é o preço de mercado, ele re-
cebe R$150,00 na entrega do animal, mas se, na in-
dustrialização, ele gerou um lucro sobre aquele animal 
líquido de mais R$50,00, ele deve receber, no mínimo, 
mais R$25,00. Então, em vez de vender o animal por 
R$150,00, ele o venderá por R$175,00. Isso já estamos 
fazendo no Piauí com o mel, com o caju. Agora, esta-
mos trabalhando uma base de peixe, de piscicultura. 
Estamos trabalhando na Casa Apis, na Coopercaju e 
na Central de Cooperativas da Piscicultura de Bocaina 
– as duas primeiras ficam na cidade de Picos.

Para encerrar, cito um exemplo do efeito disso. 
A Casa Apis já é a maior indústria de mel da América 
Latina. Por quê? Porque paga ao produtor mais do que 
o mercado paga. Paga o preço do mercado, que são 
R$5,00 o quilo – foi assim no ano passado –, mais a 
participação nos lucros de R$2,00 a R$3,00, o que ele-
va o preço do quilo do mel ao produtor de R$5,00 para 
R$8,00. Se ele tem para quem vender ali a R$8,00, 
acima do mercado, então, ele se torna um produtor 
fiel motivado, incentivado, e é isso que está fazendo 
o crescimento. Hoje, são cerca de 4,7 mil produtores 
que industrializam cerca de 4,5 milhões de toneladas 
de mel por ano. Então, somos, hoje, o maior produtor, 
o maior exportador de mel do Brasil. E é mel orgânico, 
feito com qualidade, o que é muito importante.

Então, Sr. Presidente, quero dizer que acredi-
to no Brasil, acredito no Nordeste, acredito no Piauí, 
mas não acredito no acaso. Temos de fazer por onde. 
E, aqui, estou cobrando que o Brasil seja mais justo. 
Quero colocar meu mandato a serviço de que haja um 
Brasil mais justo e desenvolvido em todas as regiões, 
em todos os Municípios e em todos os Estados.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Wellington, V. Exª fez um belo dis-
curso. Quero ressaltar principalmente a parte inicial do 
seu pronunciamento, para dizer que o grande proble-
ma da política indigenista do Brasil é que só há uma 
preocupação: demarcar terras. Não há a preocupação 
com o ser humano.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Não há preocupação com o índio, com a ín-
dia, com a criança. Como disse V. Exª, 90% estão na 
miséria. E isso é verdade mesmo! Em algumas comu-
nidades indígenas, esse percentual é de 100%. Então, 
há uma distorção, uma inversão de prioridade. Com 
tantas terras demarcadas, é chegada a hora de se cui-
dar do ser humano, na área da saúde e da educação, 
dando atenção às práticas que eles sabem fazer na 
agricultura, na agropecuária etc. Fora isso, estamos 
completamente de acordo no que tange à criação de 
uma secretaria nacional vinculada à Presidência da 
República que seja comandada por um índio. V. Exª 
apresentou números que eu desconhecia: há milhares 
de índios com curso superior. Eu pensava que eram 
só algumas centenas.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – São 
mais de três mil.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – De qualquer forma, só no meu Estado, há mais 
ou menos 50 índios formados em curso superior. Se 
a exigência for a de ser antropólogo, há índios antro-
pólogos, como há também índios que são advogados.

Portanto, espero que a gente possa fazer um 
movimento, para que a Presidente Dilma, que vem re-
almente moralizando e organizando este País, possa 
pensar nisso. Não há sentido um órgão que trata do 
índio não ser conduzido por um índio, porque quem 
mais entende de índio é o próprio índio.

Parabéns!
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Que-

ro só ressaltar um dado que V. Exª lembrou. Fico feliz 
de V. Exª ter essa percepção e olhar essa questão do 
ponto de vista humano. Acho que essa é a essência. E 
veja o dado bonito que existe no meio de um dado feio: 
de cem, há noventa na miséria, mas há dez que não 
estão na miséria. O que aconteceu com esses dez? 
Não se pode replicar isso para os noventa?

Era isso o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque, do PDT do Distrito Federal.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras. Eu 
teria razões para estar aqui muito satisfeito como po-
lítico. Creio que raramente, Senador Eurípedes, uma 
lei de iniciativa de um parlamentar provoque um movi-
mento social tão forte em sua defesa. A Lei nº 11.738, 
de 2008, sancionada em 16 de julho de 2008, que é 
a Lei do Piso, teve origem no Projeto de Lei nº 59, de 
2004, de minha autoria, que virou lei com a assinatura 
do Presidente Lula, em 2008. Quatro anos levamos para 
aprovar, mas o projeto virou lei, Senador Wellington, 
com a assinatura do Presidente Lula. Essa lei sofreu 
muitos problemas: governadores entraram na Justiça 
tentando que a lei fosse considerada inconstitucional. 
O Supremo garantiu a constitucionalidade, mas, diver-
sos governadores e prefeitos, num número que não 
sabemos ao certo, não a estão cumprindo. 

O que a gente viu esta semana e em semanas 
anteriores foi uma explosão de greves de professores 
em todo o Brasil. Podemos dizer que centenas de mi-
lhares de professores fizeram greve na defesa da Lei 
nº 11.738, que alguns chamam de Lei Buarque pela 
iniciativa, pelo trabalho que tive para que essa ideia 
virasse lei. Eu poderia estar muito satisfeito, como 
político, ao ver centenas de milhares de professores 
em greve na defesa de uma lei de minha autoria, mas 
não estou porque considero que, em primeiro lugar, é 
lamentável que a lei ainda não esteja sendo cumprida, 
mas também acho lamentável que, por causa dessa lei, 
tenhamos crianças sem aula nos dias de hoje. 

Por mais que me orgulhe ver professores lutando 
por uma lei de minha iniciativa – muitos colocam o meu 
nome nela –, por mais que eu entenda a correção, a 
boa intenção, o papel fundamental da luta deles, sem 
o que – é incrível, neste País – uma lei não entra em 
vigor, eu fico triste ao ver que o instrumento usado é a 
greve. Como tenho dito, não consigo deixar de apoiar 
os professores, mas não consigo ser solidário com 
greve de aulas. Não consigo. Eu tento até. 

A gente está lutando para que as crianças te-
nham boas aulas, com professores bem remunerados. 
E, para lutar para isso, fazemos a contradição de os 
professores fazerem com que as crianças não tenham 
aula. É uma contradição que a gente precisa evitar. 
Por conta disso, quando manifesto essa minha posi-
ção, muitos me têm escrito, professores reclamando 
e criticando, perguntando o que fazer se não for uma 
greve de professores. 

Tenho feito algumas sugestões, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho feito algumas sugestões que 
nem sempre são aceitas e que eu decidi colocar aqui 
publicamente.

A primeira delas é ir ao Ministério Público pedir o 
impeachment do governador ou do prefeito. Aí podem 
dizer: “Mas vamos esperar muito”. Muito bem, tentemos 
que seja urgente, vamos tentar os caminhos legais, ofi-
ciais, sem parar as aulas, indo ao Ministério Público, 
como um Estado já fez, São Paulo. Os professores de 
São Paulo fizeram e conseguiram. 

Outra sugestão é ir à Comissão de Direitos Hu-
manos da Câmara de Vereadores do seu Município 
ou à Comissão de Direitos Humanos da Assembleia 
Legislativa. Vou tomar a iniciativa de levar o assunto 
do não cumprimento da Lei nº 11.738 para a Comis-
são de Direitos Humanos do Senado Federal com o 
seguinte argumento: primeiro, de que não estão res-
peitando o direito humano do professor de receber o 
salário que a lei lhe garante; segundo, por causa disso 
não estamos garantindo o direito humano de a criança 
ter escola, ter aula. Vamos levar para os Direitos Hu-
manos. Terceira sugestão, vamos pedir o apoio dos 
pais, que estão sofrendo porque os filhos estão fora 
de aula. Será que eles não seriam capazes de uma 
argumentação, de irem à rua lutar pelos salários dos 
professores enquanto os professores estão em sala 
de aula? Será que isso seria possível? Será que a 
gente não conseguiria apoio de pais, no caso de as 
crianças estarem em aula? Vou mais longe: por que 
não conseguir apoio de muitos operários deste País? 
Sr. Presidente, é possível ficar um mês, dois meses, 
três meses com professores em greve, mas duvido 
que fiquem dois dias os operários que constroem os 
nossos estádios para a Copa sem que o Governo não 
dê resposta para eles. 

Até aqui, os operários têm ido atrás – e já ga-
nharam causas – de melhorias no salário deles. Será 
que a gente não consegue que eles façam greve em 
benefício dos professores dos seus filhos? 

Eu vou dizer o que pode parecer certa instiga-
ção a algo de que muitos não gostariam: por que a 
gente não escolhe cem, duzentos professores – não 
é preciso mais do que isso – e ocupa os estádios em 
construção? Os americanos ocuparam Wall Street; na 
Europa, os jovens estão ocupando as praças; no Bra-
sil, ninguém ocupa nada. Se os professores do Brasil 
ocuparem os estádios em construção para Copa, eu 
garanto que os assuntos deles serão levados em con-
sideração. Eu queria ver se o Sr. Joseph Blatter – que, 
se não me engano, está hoje aqui – visitando estádios 
e percebendo que os estádios estão parados porque 
os professores do Brasil, a sexta maior potência do 
mundo, a sede da Copa e das Olimpíadas, têm de fa-
zer greve para receber R$1.451 por mês. Se fizessem 
isso, seria notícia mundial. Seria notícia mundial se a 
gente fizesse isso. E não precisariam as crianças deixar 
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de ter aula, não precisariam porque as manifestações 
estariam sendo feitas por alguns poucos professores 
que poderiam revezar-se, e isso daria maior confiança 
nos professores por parte dos pais e poderia arrastar 
os pais.

Eu sugiro também manifestações nos centros 
das cidades. Por que não? Não precisam ser todos 
professores; bastaria um pequeno grupo de professo-
res que paralisaria a cidade e, na hora em que estives-
sem cem, duzentos, trezentos professores sentados 
no chão como os americanos, que conseguiram tan-
tas conquistas com o que eles chamavam de sit-in, 
sentados em alguns pontos da cidade, inviabilizando 
o funcionamento da cidade, por algum momento, eu 
garanto que a luta dos professores passaria a ser le-
vada mais a sério, porque, nós, professores...

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador Cristovam, só para aproveitar o ense-
jo da sua preocupação com a educação, um assunto 
absolutamente relevante sempre, queremos registrar 
a presença dos alunos do ensino fundamental do Co-
légio Cristo Rei, da Cidade Ocidental, de Goiás. São 
todos muito bem-vindos ao Senado Federal. 

(Manifestação das galerias.) 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Nós devemos parabenizar vocês, crianças, e as 
professoras que estão aqui, porque vocês estão em 
sala de aula, e essa é uma maneira de fazer com que 
se veja que a aula tem de ser tratada com sacralidade.

Eu nunca vi operário fazer greve de ir à igreja no 
domingo. Eles fazem greve para ferir algum interesse. 

É triste, mas a razão da greve impede o sucesso 
da greve. Sabe por quê? Porque a razão da greve é 
o desprezo dos governos pelas aulas. Portanto, eles 
não se sensibilizam com as greves. Nós temos de ter 
instrumentos mais fortes, agora, que exigem alguns 
sacrifícios.

Num dos contatos que fiz, falando sobre isso nas 
redes sociais, um jovem respondeu: “Mas isso vai levar 
a polícia a ir atrás da gente. Isso vai levar a polícia a 
puxar a gente.” Eu disse sabe o que, Presidente? Eu 
disse: “Desculpe o meu erro. É que eu sou de uma 
geração que ia para a rua e que era puxada pela po-
lícia, e que era levada presa. Desculpe, eu confundi, 
achando que as gerações atuais também são capazes 
de gestos heroicos.”

Só não podemos cair nessa tentação de um ins-
trumento que vem sendo usado há décadas, sem dar 
os resultados que devia.

Por que não irmos atrás das centrais de traba-
lhadores?

Querem ver como o piso salarial é respeitado? 
No dia em que este País tiver uma greve geral, e não 
só de professores, em defesa dos professores.

Quando será que CUT, quando será que a Força 
Sindical vai perceber que o fundamental, para eles, não 
é apenas o salário do seu contracheque, mas também 
o boletim escolar dos filhos deles? Quando é que a 
gente vai sair do contracheque para o boletim? Será 
que vai demorar muito?

Os trabalhadores brasileiros, ao ficarem somente 
na ideia do contracheque, sem uma preocupação com 
o boletim, estão condenando seus filhos ao desempre-
go, ou a subempregos, ou a baixos salários.

Está na hora de os trabalhadores se envolverem 
nessa luta. Está na hora de não deixarem essa luta só 
nas mãos dos professores, para, aí, podermos cobrar 
dos professores, com a luta da sociedade em defesa 
deles, que eles não podem, não devem suspender 
as aulas.

Eu sei que isso pode parecer um grande otimismo, 
ou um grande idealismo, mas alguém tem de tentar.

Com toda solidariedade e apoio meu aos pro-
fessores, como eu demonstro, por toda até satisfação 
que uma lei que chamam por aí de Lei Buarque me-
rece, centenas de milhares de professores em grave, 
eu não posso deixar de dizer que não considero isso 
o instrumento mais justo e mais eficiente. Não é justo 
porque as crianças e as famílias pagam, e o País paga; 
e não é eficiente porque os governadores e prefeitos 
são capazes de enfrentar semanas e meses de greve, 
mas não enfrentariam dois dias de greve dos estádios 
em construção para a Copa. 

Além disso, não tem nem saído nos jornais a 
greve dos professores. Se os professores consegui-
rem parar nas doze cidades em que temos estádios 
em construção para a Copa, não só vai sair nos jornais 
da cidade, não só nos jornais do Brasil, mas no mundo 
inteiro. O mundo inteiro vai saber que aquele país, a 
sexta potência econômica, que vai fazer a Copa daqui 
a dois anos, não está conseguindo pagar R$1.451,00 
de salário aos professores. E o mundo inteiro vai saber 
que isso pode ameaçar a estabilidade de que o País 
precisa para fazer a Copa. 

Eu quero deixar aqui a minha solidariedade à luta 
dos professores. Mas a minha preocupação é de que 
essa luta se faça sobre o velho instrumento de parar 
aulas. Greve é uma palavra que tem o sentido muito 
mais amplo do que parar o trabalho. Greve tem um con-
ceito de luta em geral por parte de grupos sociais. Por 
isso, é possível, sim, greve de professores com aulas 
funcionando, com crianças na escola, deslocando o 
conceito de greve de paralisia para a greve da ação, a 
greve do movimento, a greve da presença.
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Fica a minha solidariedade, mas fica a minha 
preocupação e fica o meu apelo para que entenda-
mos que a luta está no Ministério Público, para que o 
Ministério Público peça o impeachment desses go-
vernadores e prefeitos na luta dentro das comissões 
de direitos humanos – e eu vou levar para a Comissão 
de Direitos Humanos do Senado –, no apoio dos pais, 
e eles não darão apoio se os filhos estiverem fora de 
aula, porque eles verão o professor como responsá-
vel pelas dificuldades. Muitos professores disseram: 
“Mas como é que a gente vai para a rua ficando na 
sala de aula?” É que a sala de aula precisa de 15 mil 
professores; a rua precisa de 150, 200, 300... Faz um 
rodízio. E como pedir apoio dos pais, que têm de fi-
car em casa cuidando dos filhos? E há essa ideia de 
buscar apoio dos trabalhadores nas construções dos 
estádios. Esse é o único instrumento que vejo que hoje 
sensibiliza um país que acha que tudo se resume em 
realizar um conjunto de jogos de futebol.

Temos que pensar que o futuro do Brasil está 
mais na escola do que nos estádios; está muito mais 
no professor do que naqueles jogadores estrangeiros 
que virão para aqui com a gente tendo a ilusão de que 
vai assistir aos jogos. Porque, com o preço que se vai 
cobrar, com o piso salarial do professor, nenhum pro-
fessor vai poder assistir a um jogo da Copa. E muitos 
outros não vão poder. A gente vai terminar assistindo 
pela televisão, como se fosse no Japão, numa recente 
Copa do Mundo.

Vamos lutar, mas lutar duramente. Mas duramen-
te não é sinônimo de suspender aulas. É sinônimo de 
ação, de presença nas ruas.

Essa é a minha solidariedade, minha preocupa-
ção e minha sugestão que eu queria trazer aqui, Sr. 
Presidente, nesta manhã de sexta-feira.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Cristovam Buarque.

Agora com a palavra o Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– ����������������������������������������������������Sr. Presidente Senador Anibal, é um prazer falar so-
bre o tema que vou falar hoje tendo como Presidente 
V. Exª, que é um Senador da Amazônia, preocupado 
com os problemas sociais e humanos da região. 

Desde que fui Deputado, e continuando quando 
assumi meu primeiro mandato aqui, tenho me batido 
sobre todos os aspectos que preocupam as pessoas 

que vivem na Amazônia, mas sobretudo pelo descaso 
com que o Brasil – leia-se Governo brasileiro – trata 
uma região que representa 61% do território nacional. 
Uma região sobre a qual todo mundo fala que há cobi-
ça internacional, seja até pela água que nós temos lá, 
que, em termos de quantidade, é o quinto reservatório 
de água do mundo – água potável, água doce –, seja 
pela imensa quantidade de minerais. E não vou nem 
falar só de ouro e diamante, mas, principalmente, dos 
minerais estratégicos, como urânio, nióbio, titânio e 
tantos outros.

Eu fiquei bastante preocupado e, por outro lado, 
sentindo-me realizado em termos de ter razão, quan-
do li a matéria do Estadão, O Estado de S. Paulo, 
publicado no dia 11. 

Eu sempre disse que nós corríamos um risco 
muito sério com a forma de demarcação de reservas 
indígenas imensas, não só na Amazônia, mas na fai-
xa, na linha de fronteira da Amazônia com outros pa-
íses. Mas, se olharmos, a Amazônia está pontilhada 
de ponta a ponta de reservas indígenas, e a maioria 
delas, como no meu Estado, localizada exatamente na 
linha, na faixa de fronteira.

O que publicou o jornal O Estado de S. Paulo? 
O título da matéria: “Por milhões de dólares, índios 
vendem direitos sobre terras da Amazônia”. A matéria 
é de autoria da jornalista Marta Salomon.

Por US$ 120 milhões, empresa irlandesa 
comprou direitos, incluindo biodiversidade, de 
16 áreas com o dobro do tamanho de Portugal 
por 30 anos, proibindo índios de plantar ou ex-
trair madeira; acordo teria sido assinado sem 
consentimento [sequer] da maioria [dos índios].

Por US$ 120 milhões, índios da etnia 
mundurucu venderam a uma empresa estran-
geira direitos sobre uma área com 16 vezes 
o tamanho da cidade de São Paulo em plena 
floresta amazônica, no município de Jacarea-
canga (PA). O negócio garante à empresa ‘be-
nefícios’ sobre a biodiversidade [e aqui, muito 
sabiamente, a repórter colocou benefícios en-
tre aspas; aqui, quero dizer que, na verdade, 
para fazer biopirataria, porque aí o que se vai 
fazer não é proteção à biodiversidade, mas 
pesquisar as nossas matérias-primas da flora, 
isto é, das árvores, da fauna, para depois nos 
vender o que eles descobrirem, patenteados 
em nome deles]...

Continuando a matéria:

...além do acesso irrestrito ao território 
indígena.

No contrato, ao qual o Estado...
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Aí pode ser o Estado do Pará ou o Estado brasi-
leiro, ambos... Ah, não. 

No contrato, ao qual o Estado [o jornal] 
teve acesso, os índios se comprometem a não 
plantar ou extrair madeira das terras nos 30 
anos de duração do acordo. Qualquer inter-
venção no território depende do aval prévio 
da Celestial Green Ventures, empresa irlande-
sa que se apresenta como líder no mercado 
mundial de créditos de carbono. Sem regras 
claras, esse mercado compensa emissões de 
gases de efeito estufa por grandes empresas 
poluidoras, sobretudo na Europa, além de ne-
gociar as cotações desses créditos.

Vejam bem o que é isto: não se derruba mata na 
Amazônia, por isso a empresa ou o governo que protege 
recebe dinheiro para que os poluidores do mundo con-
tinuem poluindo. Quer dizer, estão nos compensando 
para que nós não poluamos e para que eles possam 
continuar poluindo.

Na Amazônia, vem provocando assédio 
a comunidades indígenas e a proliferação de 
contratos nebulosos semelhantes ao fechado 
com os mundurucus. A Fundação Nacional do 
Índio (FUNAI) registra mais de 30 contratos 
nas mesmas bases. 

Vejam bem, a Fundação Nacional do Índio regis-
tra mais de 30 contratos nas mesmas bases. 

Ora, isso aqui é uma ilegalidade a toda prova! A 
terra que o índio ocupa é terra do Governo Federal, da 
União, para usufruto exclusivo dos índios – quer dizer, 
só eles podem usar –, mas eles não têm a titularidade 
para arrendar, para vender. Eles não têm essa titulari-
dade. No entanto, a Funai, que é o órgão encarregado 
de assistir ao índio, de protegê-lo, de proteger as terras 
indígenas, tem registro de 30 contratos na mesma base.

Só a Celestial Green [que é a tal empresa 
irlandesa] afirmou ao Estado [leia-se o jornal 
O Estado de S. Paulo] ter fechado outros 16 
projetos no Brasil, que somam 200 mil quilô-
metros quadrados. Isso é mais de duas vezes 
a área de Portugal ou quase o tamanho do 
Estado de São Paulo. A terra dos mundurucus 
representa pouco mais de 10% do total contra-
tado pela empresa, que também negociou os 
territórios Tenharim Marmelos, no Amazonas, 
e Igarapé Lage, Igarapé Ribeirão e Rio Negro 
Ocaia, em Rondônia. 

“Pilantragem. ‘Os índios assinam contratos muitas 
vezes sem saber o que estão assinando. Ficam sem 
poder cortar uma árvore e acabam abrindo caminho 

para a biopirataria’, disse Márcio Meira, presidente 
da Funai”. 

Ora, se a Funai tem registro de 30 contratos des-
ses, o presidente vem dizer agora que é pilantragem?! 
Então, esse presidente tem que ser responsabilizado 
criminalmente por essa situação, já que os índios são 
inimputáveis de acordo com a nossa legislação. 

[Repetindo:] “’Ficam sem poder cortar 
uma árvore e acabam abrindo caminho para 
a biopirataria’, disse Márcio Meira, presidente 
da Funai, que começou a receber informações 
sobre esse tipo de negócio em 2011.” 

Repito, esse presidente precisa ser responsabili-
zado criminalmente. E chamo a atenção do Ministério 
Público Federal para as providências legais cabíveis, 
porque o que está acontecendo, e com o consentimen-
to da Funai, é a venda do território brasileiro, o aluguel 
do território brasileiro para empresas estrangeiras ga-
nharem dinheiro às custas das nossas florestas, das 
nossas riquezas.

‘Vemos que uma boa ideia, de reconhecer 
o serviço ambiental que os índios prestam por 
preservar a floresta, pode virar uma pilantra-
gem. Temos de evitar que oportunidades para 
avançarmos na valorização da biodiversida-
de disfarcem ações de biopirataria’, reagiu a 
ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira. 

Ora, estou cansado de dizer isto aqui: na discus-
são da demarcação de terras indígenas na faixa de 
fronteira – e fui Presidente de duas comissões tem-
porárias externas, quando estudamos a questão em 
Roraima, em Rondônia, no Mato Grosso e em Santa 
Catarina –, as nossas comissões chegaram à conclu-
são dos absurdos que estavam sendo praticados, e 
propusemos uma forma de resolver a questão. 

Então, está comprovado que o Governo brasileiro, 
via Funai, é incapaz de proteger as terras indígenas, 
ou melhor, as terras de usufruto dos índios, que são 
brasileiras, são da União. 

Fico pasmo de ouvir a declaração do presidente 
da Funai e da própria Ministra do Meio Ambiente, pois 
parece que não sabiam disso, mas aqui está dizendo 
que eles mesmo registram 30 contratos nessas mes-
mas bases. “O contrato dos mundurucus diz que os 
pagamentos em dólares dão à empresa a ‘totalidade’ 
dos direitos sobre os créditos de carbono...” 

Quer dizer, estão pagando por esse contrato ilegal 
para os índios. Vão começar a pagar e já vão receber 
dinheiro dos créditos de carbono. Então, é uma mole-
cagem, um roubo ao território brasileiro, um assalto à 
soberania brasileira, que tem que ser coibido. 
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Por isso, quero adiantar que já conversei com o 
Presidente Collor, que é o Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Vou apre-
sentar o requerimento na condição de Presidente da 
Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa 
de Fronteira, para que não só o Presidente da Funai, 
como o representante da comunidade indígena, como 
o representante da empresa venham prestar esclare-
cimentos ao Senado, porque esse é um fato da maior 
gravidade não só para a Amazônia, mas para o Brasil.

Portanto, vou repetir: 

O contrato dos mundurucus diz que os 
pagamentos em dólares dão à empresa a 
‘totalidade’ dos direitos sobre os créditos de 
carbono e ‘todos os direitos de certificados ou 
benefícios que se venha a obter por meio da 
biodiversidade dessa área’. Territórios indíge-
nas estão entre as áreas mais preservadas de 
florestas tropicais. Somam mais de 1 milhão de 
quilômetros quadrados e a maioria deles está 
na Amazônia. Para empresas que trabalham 
com mecanismos de crédito de carbono, criado 
entre as medidas de combate ao aquecimento 
global, as florestas são traduzidas em bilhões 
de toneladas de gases estufa estocados e cifras 
agigantadas em dólares. Benedito Milléo Junior, 
agrônomo que negocia créditos de carbono de 
comunidades indígenas, estima em US$1 mil 
o valor do hectare contratado. A conta é feita 
com base na estimativa de 200 toneladas de 
CO2 estocada por hectare, segundo preço 
médio no mercado internacional. Milléo diz 
ter negociado 5,2 milhões de hectares, mais 
do que o dobro do território dos mundurucu. 

Então, se vale US$1 mil hectare, e ele diz que já 
negociou 5,2 milhões de hectares, vejam quanto di-
nheiro está sendo roubado do Brasil! Inclusive, dinheiro 
que poderia ser aplicado no bem-estar dos índios. Isso 
é realmente uma imoralidade.

Nesse total está contabilizado o território 
indígena Trombetas-Mapuera, [lá no meu Es-
tado de Roraima], que fechou contrato com a 
empresa C-Trade, que também atua no mer-
cado de crédito de carbono. Segundo ele, a 
perspectiva é de crescimento desse mercado, 
sobretudo com a regulamentação do meca-
nismo de Redução de Emissões por Desma-
tamento e Degradação Florestal (Redd). Sem 
receber. Os mundurucu ainda não começaram 
a receber o dinheiro pela venda de direitos so-
bre seu território. 

Os pagamentos acordados, em 30 par-
celas iguais de US$ 4 milhões, serão feitos até 
o último dia do ano entre 2012 e 2041. [Vejam 
bem, do final deste ano até 2041!] As regras 
constam do contrato assinado pelo presiden-
te da Associação Indígena Pusuru, Martinho 
Borum, e o diretor da [empresa irlandesa] Ce-
lestial Green [que é um brasileiro], João Bor-
ges Andrade [sempre usam um testa de ferro 
brasileiro]. As assinaturas foram reconhecidas 
no cartório de Jacareacanga [lá no Pará].

‘Não poderemos fazer uma roça nem 
derrubar um pé de árvore’, criticou o índio 
mundurucu Roberto Cruxi, vice-prefeito de 
Jacareacanga, que se opôs ao acordo. Ele 
disse que o contrato foi assinado por algumas 
lideranças, sem consentimento da maioria dos 
índios. ‘A empresa convocou uma reunião na 
Câmara Municipal; eles disseram que é bom”, 
conta. Em vídeo na internet, uma índia mundu-
rucu ameaça o diretor da Celestial Green com 
uma borduna. [Diz a índia:] ‘Pensa que índio é 
besta?’, gritou ela na reunião da Câmara, lem-
brando a tradição guerreira da etnia. O princi-
pal executivo da Celestial Green, Ciaran Kelly, 
afirma que todos os contratos da empresa com 
comunidades indígenas passam por um rigo-
roso ‘processo de consentimento livre, prévio 
e informado’, segundo normas internacionais. 

Ora, quer dizer que a Constituição brasileira não 
vale mais? 

E eu aqui repito o que sempre digo: essas de-
marcações de terras indígenas e já chamar as reser-
vas indígenas de nações indígenas estão propiciando 
que, amanhã, algum organismo internacional, possi-
velmente a ONU, diga que o território tal, que é para 
usufruto dos índios mundurucus, por exemplo, passa a 
ser uma nação autônoma dentro da Nação brasileira. 
É muito séria a questão. 

E mais sério, Senador Valdir Raupp, é o que hoje 
foi publicado pela Folha de Boa Vista. A Funai e a AGU 
dizem desconhecer a ação estrangeira. Vejam bem, a 
AGU, que é encarregada de defender os interesses do 
Governo brasileiro, diz desconhecer, mas, na matéria 
de O Estado de S. Paulo, o presidente diz que estão 
registrados 30 contratos dessa ordem.

E vem mais outra matéria, publicada no jornal 
Tribuna da Imprensa, que diz: “Nem tudo está perdi-
do: A AGU investiga venda de direitos indígenas para 
estrangeiros”. 

Começou a investigar agora. E eu espero que não 
só a AGU investigue. A Procuradoria-Geral da Repú-
blica tem que entrar com força nisso, prioritariamen-
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te, já que existe uma área específica da Procuradoria 
que é de defesa dos direitos indígenas, porque, aqui, 
os direitos indígenas estão sendo usurpados, como 
disse o vice-prefeito de Jacareacanga. Estão sendo 
enganados. E pior: estão cometendo uma ilegalidade.

Outra matéria também diz que a AGU começa 
a investigar. 

Agora, a Funai diz que considera nula a venda 
de terras indígenas para estrangeiros.

Eu fico realmente pasmo, porque tenho feito, na 
Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa 
de Fronteira, um trabalho já de dois anos, pelo me-
nos, em que realizamos vários painéis de discussão. 
Primeiro, sobre fronteira e segurança nacional; depois, 
sobre desenvolvimento econômico e social na faixa de 
fronteira; depois, de infraestrutura na faixa de fronteira; 
plano estratégico de fronteira; questão indígena e fun-
diária na faixa de fronteira; e relações internacionais 
com os países vizinhos.

Quero destacar aqui – e depois vou pedir, Sena-
dor Anibal, que conste como lida toda a íntegra do re-
latório da Subcomissão – o que disse o representante 
da Funai quando esteve na Comissão naquela época. 
Não havia essa denúncia. 

Ele disse que [na região, falando da fai-
xa de fronteira] ainda há presença de popu-
lações significativas de índios isolados ou de 
recente contato. [Não é o caso dos índios que 
falamos aqui.] 

Sobre o ponto, comentou que o Brasil é o 
único país que, a par das políticas indigenistas 
tradicionais, ainda tem e reconhece população 
de índios isolados ou de recente contato. 

Mencionou, como exemplo, o Vale do 
Javari, na fronteira com o Peru e a Colômbia, 
uma área de 8,5 milhões de hectares, na qual 
a FUNAI desenvolve já há 13 anos um trabalho 
de proteção territorial e monitoramento desses 
povos. [Imaginem, que proteção, hein?] 

O convidado ainda disse que, quando está loca-
lizado em ambos os lados da fronteira, há uma identi-
ficação nítida da cidadania e da naturalidade de cada 
país. Destacou a colaboração dos índios na demarca-
ção e na proteção das fronteiras nacionais. 

Explicou que o monitoramento da região con-
ta com a proteção de indígenas, inclusive dentro do 
Exército brasileiro, e que é eficiente do ponto de vista 
de decidir quem frequenta e quais as atividades ali de-
senvolvidas. Imagine, o representante da Funai disse, 
Senador Valdir, naquela ocasião, que a Funai tinha to-
tal controle e que portanto tudo estava... Tanto quem 
frequentava, como que atividade desenvolvia era do 

conhecimento da Funai. Por fim, afirmou considerar 
que o desafio atual é compartilhar essas informações 
com outros órgãos governamentais. 

Eu disse aqui, já comentando o discurso da Se-
nadora Vanessa, que também tocou neste assunto, 
entre outros Senadores da Amazônia, como o Sena-
dor Wellington Dias, Senador Valdir Raupp, que nós 
temos que criar uma Secretaria Nacional do Índio, 
subordinada à Presidência da República, e que seja 
dirigida por um índio.

O Senador Wellington deu-me um número que 
eu desconhecia: temos mais de três mil índios que têm 
curso superior. No meu Estado, há cerca de cinquenta, 
alguns até com mestrado. Então, não se pode alegar 
que um órgão que cuida de índio não seja presidido 
por um índio porque não tem índio competente. 

Foi dito também aqui que, quando se trata da 
Secretaria da Mulher, não se coloca um homem para 
cuidar do assunto; quando se trata da desigualdade 
racial, não se coloca um branco de olhos azuis, como 
dizia o Presidente Lula, para cuidar das desigualdades 
das minorias. Então, é chegada a hora de a Presidente 
Dilma olhar para essa questão com muita seriedade. 
Até aqui, esse assunto tem sido negligenciado pelos 
governos anteriores e realmente faz-se de conta que 
isso não tem risco para a soberania do País, para os 
interesses nacionais e, sobretudo, para as populações 
indígenas, que, como disse o Senador Wellington aqui, 
90% estão na miséria. E há gente ganhando dinheiro às 
custas dos índios, o que eu acho realmente um absurdo. 

Tenho o prazer de conceder o aparte ao Sena-
dor Valdir Raupp.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – V. Exª, 
Senador Mozarildo, faz um pronunciamento nesta ma-
nhã muito importante. Nós devemos nos preocupar 
realmente com essa situação das nossas fronteiras, 
das nossas florestas indígenas. As organizações que 
estão dentro, como V. Exª acabou de falar, são inúme-
ras; dezenas de organizações estão infiltradas dentro 
das reservas indígenas. E como V. Exª disse, existem 
índios com capacidade de assumir cargos no País, sim. 
Lá em Rondônia, na Reserva Suruí, em Cacoal, tem 
um irmão amigo nosso, o Almir Suruí, que ganhou o 
mundo, ele está dando palestra no mundo – eu não sei 
se ele terminou o curso superior –, mas tenho certeza 
de que ele tem o ensino médio, pode até já ter conclu-
ído o curso superior, e ele está dando palestra hoje no 
mundo inteiro. O Google patrocinou um trabalho dentro 
dessa reserva e ele ganhou as páginas dos principais 
jornais e veículos de comunicação do mundo inteiro. 
Então, esse teria condições plenamente de assumir 
não sei se a secretaria, mas um posto importante para 
ajudar a cuidar das outras reservas indígenas no Bra-
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sil. V. Exª também disse que há índios na miséria. É 
verdade, aqui no Mato Grosso do Sul, recentemente 
nós assistimos a uma cena,...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Lá em Roraima.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – ... em 
Roraima, de índios, crianças morrendo de inanição, de 
fome, por falta de comida e uma riqueza enorme den-
tro das reservas indígenas. Em Rondônia, há riqueza 
dentro da reserva dos índios Cinta Larga, em Espigão 
do Oeste, Vilhena...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Nós estivemos lá, com a Comissão.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Nós 
estivemos lá, com a Comissão aqui do Senado, com 
V. Exª, com o ex-Senador de Roraima, Augusto Bo-
telho, e outros Senadores, e pudemos constatar a 
dificuldade dos índios para extrair uma riqueza que 
eles têm, que talvez seja a maior reserva de diamante 
do mundo – e diamante de boa qualidade. Eles não 
têm como explorá-la legalmente. Eu até dei algumas 
ideias, na época, ao Ministro da Justiça, que era o 
Dr. Márcio Thomaz Bastos. Uma delas, que o Brasil 
deveria criar uma empresa brasileira em parceria 
com os índios, com a etnia Cinta Larga e, da mes-
ma forma, em outras áreas onde também há outras 
riquezas e explorar legalmente, implantar dentro da 
reserva – essa foi a ideia que dei –, um posto, uma 
agência da Caixa Econômica Federal, para que todo 
diamante extraído ali – acompanhado até pela Polícia 
Federal, pelo Ministério Público Federal – pudesse 
ser vendido legalmente dentro da própria reserva, 
para a Caixa Econômica depois comercializar esses 
diamantes. E assim pode ser com o ouro, pode ser 
com outros minérios que tenham nas reservas e até 
com a madeira, porque os índios acabaram venden-
do quase que toda a madeira das reservas indígenas 
por preços aviltados, às vezes, por trocas de merca-
dorias das madeireiras. E o que deixaram de riqueza 
para eles? Nada! Eu conheci nos Estados Unidos, 
na região de Boston, no Estado de Massachusetts, 
duas etnias, duas reservas indígenas, milionárias, 
milionárias. Eles chegam em uma cidade e compram 
prédios e pagam à vista, porque lá eles têm hotéis, 
têm desenvolvimento turístico...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Cassinos. 

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – ... cas-
sinos. Então os índios estão milionários, ricos, todos 
saudáveis, cuidando das suas famílias, inseridos na 
sociedade. E aqui no Brasil, não, os índios são dei-
xados lá como se fossem, com todo o respeito, uma 
classe inferior. E são irmãos brasileiros; aliás, são 

os legítimos brasileiros que mereciam estar desfru-
tando dessa riqueza que eles ainda detêm. Graças a 
Deus que eles ainda detêm essa riqueza que são as 
suas reservas, os seus minérios, as suas madeiras, 
as suas essências florestais. Mas o Brasil precisa se 
preocupar um pouco mais e explorar isso dignamente, 
legalmente e dar melhor qualidade de vida para os 
nossos indígenas. V. Exª tem absoluta razão e pode 
contar com o meu apoio, com o apoio do meu Parti-
do. Muito obrigado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Eu agradeço muito, Senador Valdir Raupp, a V. Exª. 
Como disse, nós participamos da Comissão Tempo-
rária Externa que esteve em Roraima, que esteve lá 
em Rondônia, que esteve no Mato Grosso e esteve 
em Santa Catarina. Em Santa Catarina – por sinal, 
está aqui o meu irmão Francisco Pereira, que me dá a 
honra de estar Tribuna de Honra do Senado –, o caso 
era interessantíssimo, para não dizer outra palavra. A 
Funai estava trazendo índios do Paraguai para colocar 
em propriedades que eram tradicionalmente, há mui-
tas gerações, ocupadas por pessoas e famílias que 
vinham passando de pai para filho, terras que foram 
vendidas pelo governo do Estado. Santa Catarina é 
um exemplo de Estado que tem minifúndios, não tem 
latifúndios, e a Funai estava plantando, a Funai patro-
cinando isso, trazendo índios do Paraguai para dizer 
que tinha índios lá.

E eu quero voltar ao que disse o Senador Val-
dir Raupp. Eu estive recentemente em Miami e tive 
a curiosidade de visitar uma reserva indígena dos 
índios Seminoles. Lá também os índios vivem muito 
bem. Têm hotéis, cassinos, casas de diversão, lojas 
que eles exploram ou arrendam e têm o dinheiro para 
eles. Eles, portanto, não vivem na miséria. E aqui, no 
Brasil, ao contrário, há uma tese defendida por alguns 
inocentes e por alguns coniventes com essas empre-
sas estrangeiras de que, na reserva indígena, não se 
pode fazer nada, nem o índio. E o índio, portanto, não 
tem assistência de saúde; as meninas de 13 anos, 
11 anos engravidam e terminam morrendo no parto 
– como é o caso dos índios Yanomamis – e até mes-
mo infanticídio existe. O Brasil faz de conta que está 
fazendo uma grande política indigenista demarcando 
terras, mas não cuida dos seres humanos que estão 
nessas terras: os índios. 

Acho que realmente é interessante. Essa reserva 
que citou o Senador Waldir Raupp é a chamada Re-
serva Roosevelt, o nome do Presidente dos Estados 
Unidos que, na época, deslocou-se para conhecer 
a localidade. Por que será que ele foi lá para aquele 
lugar para conhecê-la? Casualmente, só casualmen-
te, lá está a maior reserva de diamante – do diaman-
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te da melhor qualidade – do mundo. Casualmente! 
Casualmente também, no meu Estado, o mapa das 
reservas indígenas casa em cima do mapa das re-
servas minerais. Como eu já disse em parte do meu 
pronunciamento, não é só ouro e diamantes, não, 
temos urânio, nióbio, titânio, minerais de terceira ge-
ração nos quais todas as potenciais mundiais estão 
de olho. Então, é preciso sim. 

Sou médico e acho que temos de cuidar muito 
bem do ser humano índio. É preciso tratar da criança, 
da mulher, dos índios da terceira idade, que não são 
tantos porque morrem antes. Há uma, digamos assim, 
taxa muito baixa de expectativa de vida na maioria 
das comunidades. No entanto, o Governo brasileiro 
faz média dizendo que já demarcou. Imagine Senador 
Anibal, 14% do território nacional estão demarcados 
por reservas indígenas. Não seria nada de alarmante 
se os 3% da população indígena brasileira que vivem 
nessas reservas vivessem bem, mas não vivem. O 
pior é que muitos índios que têm reserva vivem nas 
cidades. A reserva é apenas uma espécie de sítio para 
eles. Eles têm razão. Vivem morrendo de fome, para 
estudar têm de ir para as cidades, para vencer, para 
ter um emprego, têm de ir para as cidades. Então, te-
mos de inverter esse papel. 

Sobre a questão dessa empresa estrangeira que 
arrendou essas terras indígenas vou requerer uma 
audiência ao Presidente da Funai, à empresa e ao 
representante indígena que assinou o contrato. Não 
podemos ficar parados aqui no Senado. Espero – e 
repito – que a Procuradoria-Geral da República e que 
a AGU, que disse que já está investigando, de fato in-
vestiguem. Isso é um crime contra o Brasil, é um crime 
realmente de lesa-pátria, um crime contra a humani-
dade indígena que está lá, passando fome.

Senador Anibal, encerro, reiterando o pedido de 
transcrição de matérias que aqui mencionei.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)

POR MILHÕES DE DÓLARES, ÍNDIOS VENDEM 
DIREITOS SOBRE TERRAS DA AMAZÔNIA

Autor(es):Marta Salomon 
O Estado de S.Paulo – 11-3-2012

Por US$ 120 milhões, empresa irlandesa comprou 
direitos, incluindo biodiversidade, de 16 áreas com o 
dobro do tamanho de Portugal por 30 anos, proibindo 

índios de plantar ou extrair madeira; acordo teria sido 
assinado sem consentimento da maioria.

Por US$ 120 milhões, índios da etnia mundurucu 
venderam a uma empresa estrangeira direitos sobre 
uma área com 16 vezes o tamanho da cidade de São 
Paulo em plena floresta amazônica, no município de 
Jacareacanga (PA). O negócio garante à empresa 
“benefícios” sobre a biodiversidade, além de acesso 
irrestrito ao território indígena.

No contrato, a o qual o Estado teve acesso, os 
índios se comprometem a não plantar ou extrair ma-
deira das terras nos 30 anos de duração do acordo. 
Qualquer intervenção no território depende de aval 
prévio da Celestial Green Ventures, empresa irlandesa 
que se apresenta como líder no mercado mundial de 
créditos de carbono. 

Sem regras claras, esse mercado compensa emis-
sões de gases de efeito estufa por grandes empresas 
poluidoras, sobretudo na Europa, além de negociar as 
cotações desses créditos. Na Amazônia, vem provocan-
do assédio a comunidades indígenas e a proliferação 
de contratos nebulosos semelhantes ao fechado com 
os mundurucus. A Fundação Nacional do Índio (Fu-
nai) registra mais de 30 contratos nas mesmas bases. 

Só a Celestial Green afirmou ao Estado ter fe-
chado outros 16 projetos no Brasil, que somam 200 
mil quilômetros quadrados. Isso é mais de duas vezes 
a área de Portugal ou quase o tamanho do Estado de 
São Paulo.

A terra dos mundurucus representa pouco mais 
de 10% do total contratado pela empresa, que também 
negociou os territórios Tenharim Marmelos, no Ama-
zonas, e Igarapé Lage, Igarapé Ribeirão e Rio Negro 
Ocaia, em Rondônia. 

‘Pilantragem.’ “Os índios assinam con-
tratos muitas vezes sem saber o que estão as-
sinando. Ficam sem poder cortar uma árvore e 
acabam abrindo caminho para a biopirataria”, 
disse Márcio Meira, presidente da Funai, que 
começou a receber informações sobre esse 
tipo de negócio em 2011. “Vemos que uma 
boa ideia, de reconhecer o serviço ambiental 
que os índios prestam por preservar a floresta, 
pode virar uma pilantragem.” 

“Temos de evitar que oportunidades para 
avançarmos na valorização da biodiversida-
de disfarcem ações de biopirataria”, reagiu a 
ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira. 

O contrato dos mundurucus diz que os 
pagamentos em dólares dão à empresa a 
“totalidade” dos direitos sobre os créditos de 
carbono e “todos os direitos de certificados ou 
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benefícios que se venha a obter por meio da 
biodiversidade dessa área”. 

Territórios indígenas estão entre as áreas mais 
preservadas de florestas tropicais. Somam mais de 1 
milhão de quilômetros quadrados e a maioria deles está 
na Amazônia. Para empresas que trabalham com meca-
nismos de crédito de carbono, criado entre as medidas 
de combate ao aquecimento global, as florestas são 
traduzidas em bilhões de toneladas de gases estufa 
estocados e cifras agigantadas em dólares. 

Benedito Milléo Junior, agrônomo que negocia 
créditos de carbono de comunidades indígenas, estima 
em US$ 1 mil o valor do hectare contratado. A conta 
é feita com base na estimativa de 200 toneladas de 
CO2 estocada por hectare, segundo preço médio no 
mercado internacional. 

Milléo diz ter negociado 5,2 milhões de hectares, 
mais que o dobro do território dos mundurucu. Nesse 
total está contabilizado o território indígena Trombetas-
-Mapuera (RR), que fechou contrato com a empresa 
C-Trade, que também atua no mercado de crédito de 
carbono. 

Segundo ele, a perspectiva é de crescimento 
desse mercado, sobretudo com a regulamentação do 
mecanismo de Redução de Emissões por Desmata-
mento e Degradação Florestal (REDD). 

Sem receber. Os mundurucu ainda não começa-
ram a receber o dinheiro pela venda de direitos sobre 
seu território. Os pagamentos acordados, em 30 par-
celas iguais de US$ 4 milhões, serão feitos até o último 
dia do ano, entre 2012 e 2041. As regras constam do 
contrato assinado pelo presidente da Associação Indí-
gena Pusuru, Martinho Borum, e o diretor da Celestial 
Green, João Borges Andrade. As assinaturas foram 
reconhecidas no cartório de Jacareacanga. 

“Não poderemos fazer uma roça nem 
derrubar um pé de árvore”, criticou o índio 
mundurucu Roberto Cruxi, vice-prefeito de Ja-
careacanga, que se opôs ao acordo. Ele disse 
o contrato foi assinado por algumas lideranças, 
sem consentimento da maioria dos índios. “A 
empresa convocou uma reunião na Câmara 
Municipal;eles disseram que era bom”, conta. 

Em vídeo na internet, uma índia mundurucu ame-
aça o diretor da Celestial Green com uma borduna. 
“Pensa que índio é besta?”, gritou ela na reunião da 
Câmara, lembrando a tradição guerreira da etnia. 

O principal executivo da Celestial Green, Ciaran 
Kelly, afirma todos os contratos da empresa com comu-
nidades indígenas passam por um “rigoroso processo 
de consentimento livre, prévio e informado”, segundo 
normas internacionais.

FUNAI E AGU DESCONHECEM 
AÇÃO ESTRANGEIRA

Tarsira Rodrigues 

A suspeita de que índios da comunidade Trombe-
ta Mapuera, localizada no sul do Estado, região onde 
habitam os Wai-Wai, teriam sido incluídos em nego-
ciações no mercado da venda de créditos de carbono 
por indução de empresas internacionais, envolvendo 
o lado paraense da reserva que faz fronteira com os 
estados do Pará, Roraima e Amazonas, não é de co-
nhecimento da Advocacia Geral da União (AGU) nem 
da Fundação Nacional do Índio (FUNAI). A denúncia 
foi publicada na edição de ontem da coluna Parabólica. 

O coordenador da Funai, André Vasconcelos, dis-
se que até o momento não tem conhecimento de ne-
nhuma negociação neste sentido, mas que iria verificar 
a situação. Na Seção Indígena da AGU, o procurador 
federal Wilson Précoma disse que Roraima também 
está em evidência neste mercado de créditos de car-
bono e até o momento não reconhece nenhum traba-
lho feito neste sentido dentro das reservas indígenas. 

Ele disse ainda que a AGU está lutando para que 
não haja intermediação de empresas estrangeiras na 
negociação de créditos de carbono e está sendo feito 
o monitoramento dos recursos naturais para evitar a 
interferência de intermediadores. Mas, por outro lado, 
ele acredita que o índio tem o direito de realizar a ex-
ploração dos recursos naturais de maneira sustentável, 
como é o caso da negociação dos créditos de carbono. 

“Se o não índio recebe pelo fator carbo-
no, o índio tem que receber também, pois, se 
ele vai contribuir para manter a floresta e os 
rios, tem o direito de ser beneficiado. A nossa 
intenção é excluir estas possíveis empresas 
da mediação junto aos índios, Funai e União”, 
disse Précoma. 

Ele explicou que, em média, venda de créditos 
de carbono pode render, de acordo com o projeto de-
senvolvido e área em questão, cerca de R$ 80 mil por 
ano. Précoma revelou que qualquer empresa no Brasil 
pode atuar na área de exploração de créditos de car-
bono, desde que faça o projeto conforme a legislação 
ambiental e tenha uma área onde irá abdicar de rea-
lizar plantio ou criação de animais, além de preservar 
de maneira a garantir os aspectos in natura da região. 

“Estamos de olho nos agenciadores. 
Agora, há informações de que uma empresa 
internacional irá pegar uma área, fazer o pro-
jeto e receber em nome dos indígenas, isso é 
improcedente”, frisou. 
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No momento, Précoma destacou que está sendo 
organizada a questão de metodologia, a escolha de 
quem irá fazer os projetos para que o Estado saia na 
frente neste contexto. O principal, segundo ele, é saber 
se isso vai resultar em receita para a classe indígena. 

DEMANDA – O procurador falou também que, 
para a exploração de créditos de carbono acontecer 
dentro das áreas indígenas, dependerá do entendi-
mento das comunidades em decidir se deve ou não 
fazer. “Se a comunidade entender que precisa realizar 
a exploração, nós vamos trabalhar no incentivo para 
encontrar mecanismos jurídicos a fim de dar aos índios 
as mesmas oportunidades de exploração dos recursos 
de fator carbono. É preciso analisar do ponto de vista 
constitucional”. 

Ele disse também que a AGU está se colocan-
do à frente do problema, caso venha acontecer, pois 
quando houver acontecimentos desta natureza eles 
saibam quem são os atores. “Não podemos deixar que 
os indígenas sejam massa de manobra de qualquer 
instituição internacional que seja, estamos focados na 
proteção do povo indígena. Estamos atentos enquanto 
Estado garantidor dos direitos indígenas”, ressaltou. 

A área indígena mais propensa a desenvolver 
projetos relacionados ao crédito de carbono, segundo 
Précoma, é a Yanomami, pois é a que mais conserva 
as características de selva. Na opinião dele, as outras 
áreas estão bem ocupadas e precisariam levar em conta 
a ambientalização, que não é apenas deixar a árvore 
em pé, para poder explorar os créditos de carbono, 
mas também conservar os recursos hídricos, campos 
naturais e manter as características originais da região. 

INVESTIGAÇÃO – Questionado sobre investiga-
ções em nível nacional acerca de empresas que es-
tejam fechando contratos com etnias indígenas para 
negociação dos créditos de carbono para compensar 
a emissão de gases poluentes de efeito estufa, o pro-
curador afirmou que não pode falar por todo o Brasil, 
e sim pelos limites ambientais de Roraima. 

“Não há nem oficial nem oficiosamente 
nenhuma notícia de tratativa neste sentido. O 
que existe por parte da AGU é uma preocu-
pação, estamos atentos quanto a qualquer 
movimentação em áreas indígenas. Algo pre-
ocupante também são as aproximações de 
organizações não governamentais, as ONGs, 
pois sabemos que elas são a porta de entrada 
para determinadas coisas que acontecem no 
meio indígena. Digo com certeza que não há, 
pois qualquer coisa que for feit por parte das 
comunidades indígenas ou da Funai é preciso 
passar pela AGU. O grande momento para o 
Brasil é a preservação, e eu vejo a exploração 

do fator carbono como uma oportunidade ím-
par de preservarmos nossas reservas”, disse. 

Saiba o que é e como funciona a exploração de 
créditos de carbono

Para entender como funciona o mercado de cré-
ditos de carbono, a Folha foi em busca de informações 
com a pós-doutora na área de Políticas Ambientais e 
Mercado de Carbono, Sandra Buenafuente. Ela expli-
cou que no mercado de carbono, de acordo com regras 
estabelecidas pelo Protocolo de Kyoto, os países de-
senvolvidos com metas de redução das emissões de 
dióxido de carbono poderiam investir em projetos para 
diminuir as emissões em qualquer outro país.

Sandra exemplificou que funciona como um mer-
cado de bens e serviços como outro qualquer, onde 
existem a oferta e a demanda, só que neste mercado é 
estabelecido um termo, pois a moeda são os recursos 
naturais. “O crédito de carbono envolve um fator com-
plicador com relação ao seu preço, porque ele parte 
de serviços que a natureza oferece. Então existe todo 
um mecanismo, toda uma problemática, pois envolve 
questões naturais”, detalhou. 

Ela reforçou que o protocolo de Kyoto estabele-
ce três mecanismos de flexibilização que contribuíram 
para que fosse estabelecido um preço por serviços 
ambientais no mercado de crédito de carbono. São 
eles: Implementação Conjunta, Mercado de Emissões 
e Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, que, segun-
do ela, é o mais importante. 

Por meio destes mecanismos, segundo Sandra, é 
possível estabelecer que os países que poluíram, que 
provocaram mais impactos negativos, façam parcerias 
com os países que não poluíram nem provocavam tan-
ta emissão de gazes de efeito estufa, principalmente 
o dióxido de carbono, para construírem projetos de 
desenvolvimento sustentável. 

“O MDL permite a parceria com países 
subdesenvolvidos para desenvolver projetos na 
área de energia renovável, agricultura susten-
tável de redução ou criação de sumidouros de 
gases de efeito estufas, para realizar projetos 
para os lixões desaparecerem”, esclareceu. 

Dentro do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), segundo a pesquisadora, esses países subde-
senvolvidos podem obter financiamentos para desen-
volverem projetos internos que contribuiriam para a 
redução dos impactos das mudanças climáticas.

A Folha perguntou à pesquisadora sobre a possi-
bilidade de empresas estrangeiras explorarem por meio 
de contratos firmados junto às comunidades indígenas 
os créditos de carbono existentes nas reservas. Ela 
respondeu que isso é praticamente improvável, pois 
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a estruturação desses projetos depende de um pro-
cesso burocrático grande e precisa seguir tudo aquilo 
que dizem os protocolos internacionais e as legislações 
ambientais vigentes. 

“Existe um protocolo interno que neces-
sita da representação das Nações Unidas, do 
Ministério da Ciência e Tecnologia e Ministério 
do Meio Ambiente. É preciso demonstrar um 
projeto que é muito caro, custa mais de 200 
mil dólares, e tem que ser feito por consulto-
rias especializadas”, afirmou. 

Sandra Buenafuente completou a entrevista di-
zendo que Roraima possui características fortes para 
desenvolver a exploração de créditos de carbono, pois 
o Estado, segundo ela, possui um bioma rico e que 
está caminhando para estabelecer políticas públicas 
neste sentido. 

CPRM vai intensificar buscas por minerais
Em busca de reservas para descobrir minerais 

utilizados na fabricação de tablets, smartphones e no-
tebooks e insumos aplicados em eletroeletrônicos de 
alto desempenho, como dispositivos de mísseis e cir-
cuitos de computadores, o Serviço Geológico do Brasil 
(CPRM) intensificará, no segundo semestre deste ano, 
pesquisas minerais para descobrir reservas desses 
insumos em Roraima e no entorno da área chamada 
de Repartimento. 

Em contato com a CPRM em Roraima, o geólogo 
Leandro Petiollio disse que esse projeto está sendo 
elaborado por Brasília (DF) e Rio de Janeiro (RJ). A 
primeira fase é sempre o levantamento bibliográfico e 
planejamento da etapa de campo. Segundo ele, ain-
da não tem nenhuma data estabelecida para que os 
trabalhos iniciem no Estado. 

NEM TUDO ESTÁ PERDIDO:  
AGU INVESTIGA VENDA 

DE DIREITOS INDÍGENAS PARA ESTRANGEIROS

Carlos Newton

Reportagem no site da Folha de S.Paulo, sem 
mencionar o autor do texto, informa que o governo fe-
deral deve ir à Justiça contra empresas estrangeiras 
que compram de tribos indígenas os direitos sobre a 
biodiversidade de terras na Amazônia.

A decisão de ir à Justiça é até simbólica, porém 
já é alguma coisa. O assunto merece outro tipo de tra-
tamento, bem mais radical, porque há possibilidade de 
essas empresas ganharem a questão na Justiça, so-
bretudo em tribunais internacionais, porque o governo 
Lula fez a bobagem de assinar o tratado da ONU que 
dá “autonomia política, econômica e social” aos terri-
tórios indígenas, acredite se quiser.

Na verdade, o objetivo dos grupos estrangeiros é 
usar a preservação da floresta para explorar potenciais 
benefícios no mercado internacional, negociando cré-
ditos de carbono ao compensar a emissão de gases 
de efeito estufa. Mas por trás de tudo estão as rique-
zas minerais e a biodiversidade existente nas reservas 
indígenas, o que é mais do que óbvio.

A reportagem da Folha afirma que a AGU (Ad-
vocacia-Geral da União), responsável por defender 
judicialmente o governo, investiga pelo menos 35 con-
tratos elaborados por grupos internacionais e foram 
oferecidos a várias etnias, que estão aceitando.

A FUNAI (Fundação Nacional do Índio) já noti-
ficou empresas no último ano porque considerar que 
as negociações são ilegais. “Esses contratos não têm 
qualquer validade jurídica, mas temos de proteger 
nosso patrimônio e nossos índios”, disse à Folha o 
presidente da Funai, Márcio Meira. “Essa é uma moe-
da podre, e ainda tem otário que compra [no mercado 
internacional]“, acrescentou Meira, sem atentar para 
a verdadeira gravidade da questão.

A reportagem da Folha diz apenas que, sem re-
gulamentação no Brasil e o no mundo, o mercado de 
carbono florestal gera controvérsia. E assinala que “há 
um receio de que empresas que fazem contratos entre 
índios e compradores dos créditos usem a atividade 
para biopirataria”. A matéria deveria destacar que, na 
verdade, os créditos de carbono estão se tornando 
uma ameaça à soberania brasileira sobre as riquezas 
da Amazônia.

Negócio Fechado
Conforme já publicamos aqui no Blog da Tribuna, 

reportagem do jornal O Estado de S. Paulo já mostrou 
que índios do Pará venderam por US$ 120 milhões os 
direitos sobre uma área no Estado. O contrato foi firma-
do com a empresa irlandesa Celestial Green Ventures. 
A reportagem, é claro, não localizou representante da 
empresa para se explicar, porque não existe qualquer 
explicação, só ganância e aproveitamento da ingenui-
dade dos índios.

Traduzindo tudo isso: Se o interesse do contrato 
fosse apenas o tal “crédito de carbono”, com a proibi-
ção do corte das árvores da reserva, tudo bem. Mas 
acontece que os direitos sobre a reserva vão muito 
além. O interesse internacional pela Amazônia está 
mais do que claro, e o governo continua destinando 
milhões de hectares para tribos indígenas, sem anali-
sar em profundidade a inquietante questão.

A opinião pública desconhece os fatos, que não 
tratados pela imprensa com o devido destaque. Ne-
nhum jornal dá em manchete esses crimes contra o 
país. E todos sabemos muito bem o motivo.
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A TERRA É DOS ÍNDIOS. 
E O CARBONO, É DE QUEM?

Por US$ 120 milhões, empresa irlandesa compra direi-
tos sobre créditos de carbono dos índios Munduruku, 
no Pará; contrato investigado pelo Ministério Público 
valeria por 30 anos. A Funai foi deixada de fora 

O vídeo promocional da empresa Celestial Gre-
en Ventures – “verde celestial”, em português – traz 
imagens de uma reunião em uma localidade não iden-
tificada, na Amazônia. Em meio a fotos, com fundo 
musical, o irlandês Ciaran Kelly, CEO, explica: “Nós 
sentamos com a comunidade local, há uma discussão 
muito aberta, dizemos o que temos que fazer, quais 
são as suas responsabilidades e as nossas. Se con-
cordamos, prosseguimos”.

A reportagem é de Pública e reproduzida por 
Amazônia.org.br, 14-2-2012.

O português João Borges de Andrade, chefe 
de operações no Brasil, aparece em fotos rodeado 
pela população local. “Eu gosto do contato com essas 
pessoas, elas são muito gentis e muito amigáveis. É 
emocionante”.

A Celestial Green atua em um novo setor que 
se fortalece nos recônditos da Amazônia brasileira: 
a venda créditos de carbono com base em desmata-
mento evitado, focado nas florestas. Por estes crédi-
tos, a empresa tem procurado indígenas de diversas 
etnias e teria assinado contratos com os Parintintin, do 
Amazonas, e Karipuna do Amapá, segundo as suas 
páginas no twitter e facebook.

No dia 22 de setembro do ano passado, o mesmo 
João Borges, da Celestial Green, foi a uma reunião a 
respeito de um contrato de crédito de carbono com os 
índios Munduruku, na Câmara Municipal de Jacarea-
canga, no Pará. Assim que ficou sabendo, a missio-
nária Izeldeti Almeida da Silva, que trabalha há dois 
anos com os Munduruku, correu para lá: “Fui pega de 
surpresa. Depois falei com um dos líderes e ele dis-
se que fazia tempo que estavam negociando com um 
grupo pequeno de lideranças”.

Quando chegou à sala de reunião, diz a freira, o 
espaço estava cheio. Estavam todos lá: caciques, caci-
cas, mulheres e crianças. Muitos vestidos para guerra: 
pintados, com arcos e roupas tradicionais. A reunião 
foi fotografada pelos dois lados. “Os guerreiros e as 
guerreiras estavam muito brabos com o pessoal que 
foram falar lá em cima”, lembra o cacique Osmarino. 
“As guerreiras quase bateram neles”.

Segundo Izeldeti, o representante da empresa 
mal conseguiu falar. “Eles gritavam em voz forte que 
estavam cansados de ser enganados. Disseram: ‘nós 
sabemos cuidar da floresta, não precisa de ajuda’. As 

mulheres guerreiras ficaram na fila e cada uma foi falan-
do em Munduruku. Meteram a flecha perto do coração, 
passavam no pescoço. O representante da empresa 
disse que não entendia a língua, mas que não tava 
gostando porque era sinal de ameaça”. O contrato, 
no entanto, acabou sendo assinado naquele mesmo 
dia – tanto a empresa quanto os indígenas confirmam.

De acordo com Izeldeti e Osmarino, porém, o 
contrato foi assinado contra a vontade da maioria da 
população Munduruku.

Os donos do carbono
Totalmente desconhecida no Brasil, a Celestial 

Green, sediada em Dublin, se declara proprietária 
dos direitos aos créditos de carbono de 20 milhões 
de hectares na Amazônia brasileira – o que equivale 
aos territórios da Suíça e da Áustria somados. Juntos, 
os 17 projetos da empresa na região teriam potencial 
para gerar mais de 6 bilhões de toneladas de créditos 
de carbono, segundo a própria empresa.

Os créditos por desmatamento evitado, ou REDD 
(Redução de Emissões por Desmatamento e Degra-
dação florestal), não são “oficiais”, ou seja, não podem 
ser vendidos nos mercados regulamentados pelo proto-
colo de Kyoto. Este protocolo só aceita, por exemplo, a 
venda de créditos por uma empresa de um país pobre 
que troque sua tecnologia por uma menos poluente; os 
créditos que ela deixará de emitir podem ser vendidos.

No caso das florestas, não há um mecanismo 
oficial que permita isso.

Por isso, os créditos de carbono referentes a 
florestas são negociados em um mercado voluntário, 
que não é regulado; empresas como a Landrover, o 
HSBC, a Google e a DuPont compram esses créditos 
para sinalizar que estão fazendo algo de bom pelo meio 
ambiente. O mercado é muito menor do que aquele 
resultante de projetos previstos por Kyoto: em 2010, o 
valor negociado foi de cerca de 400 milhões de dóla-
res contra 140 bilhões de dólares do mercado “oficial”.

Na esteira da corrida pelo invisível – créditos de 
carbono que deixaria de ser emitido por desmatamen-
to – a irlandesa Celestial Green se adiantou: realizou 
diversas negociações rápidas e à margem de qualquer 
órgão federal. A empresa promete avaliar o potencial 
de créditos de carbono depois; mas já garante sua 
posse sobre eles, por contrato, e o acesso às terras 
para avaliação.

Os Munduruku
A proposta aos Munduruku foi feita em junho do 

ano passado. Segundo relatos dos indígenas, a oferta 
dividiu o grupo. A Celestial Green oferecia 4 milhões 
de dólares por ano, ao longo de 30 anos, pelos crédi-
tos de carbono dos 2,3 milhões de hectares da terra 



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06871 

indígena – num total máximo de US$120 milhões. Em 
troca, teria todos os direitos sobre os créditos de car-
bono e mais “outros certificados e benefícios” a serem 
obtidos “com a biodiversidade”.

“Primeiro, ele [representante da Celestial 
Green] falou que o projeto é para defender os 
povos indígenas. Disse que não podia mais 
mexer na terra, nem branco nem indígena. 
Quando ouvi essa conversa, era bom”, conta 
Osmarino Manhoari Munduruku, cacique de 
uma das 111 aldeias onde vivem mais de 6 
mil Munduruku. “Depois, ele mandou o papel 
para associação. Nós vimos que, onde esse 
projeto tá, não pode fazer roça, nem caçar, nem 
pescar. Hoje estamos acostumados de plantar 
mandioca, batata, cana, batata doce, bana-
na. A gente pesca, caça, tira madeira quando 
precisa. Mas eles dizem que não podia mais, 
eles mesmos iam dar o dinheiro para comprar 
os alimentos. E os indígenas não pode mais 
fazer nada, nada, nada. Aí a maioria achou 
que não é certo”.

A Pública teve acesso ao texto do contrato envia-
do por lideranças indígenas ao CIMI, Conselho Indi-
genista Missionário, depois das primeiras gestões da 
empresa. O documento revela claramente as linhas 
gerais buscadas pela empresa no acordo.

“Este contrato concede à empresa o direito de 
realizar todas as análises e estudos técnicos, incluindo 
acesso sem restrições a toda a área, aos seus agen-
tes e representantes”, diz o documento. Se as áreas 
negociadas não se adequassem à captação de carbo-
no, o contrato seria invalidado. De qualquer maneira, 
a empresa teria assegurado o direito de fazer um le-
vantamento detalhado de toda a área dos Munduruku.

O contrato vetava qualquer modificação no am-
biente: “O proprietário compromete-se a não efetuar 
quaisquer obras na área do contrato, ou outra atividade 
que venha a alterar a qualidade de carbono captado 
ou que contribua de alguma forma para afetar negati-
vamente a imagem da empresa ou do projeto”.

Outro ponto polêmico garantia à empresa “direitos 
sobre os créditos de carbono obtidos, com quaisquer 
metodologias utilizadas”, além de “todos os direitos de 
quaisquer certificados ou benefícios que se venha a 
obter através da biodiversidade desta área”.

Além disso, os Munduruku deixariam de receber 
o pagamento caso não submetessem suas atividades 
ao crivo da Celestial Green: “O proprietário comprome-
te-se a manter a propriedade em conformidade com 
as metodologias estabelecidas pela empresa”. O va-
lor, contido num anexo, chama a atenção: 4 milhões 

de dólares por ano, chegando a um valor total de 120 
milhões de dólares.

Segundo especialistas consultados pela reporta-
gem, dificilmente um contrato assim teria validade legal. 
Primeiro, porque parte de princípios jurídicos errados. 
O texto analisado se refere aos Mundurukus como “pro-
prietários”, quando as terras indígenas pertencem à 
União. Depois, porque viola princípios de exclusividade 
de uso dada aos indígenas em terra homologada. “É 
totalmente ilegal. A empresa se coloca como dona dos 
recursos naturais e se atribui o direito de entrar quando 
bem entender para fiscalizar. Em algumas cláusulas, 
ela quer fazer o papel do Estado”, afirma João Came-
rini, advogado da ONG Terra de Direitos.

Para o antropólogo Miguel Aparicio, coordenador 
do Programa Operação Amazônia Nativa, o caso dos 
Munduruku deve servir de alerta para o governo. “É 
uma manifestação aberta da postura dos ‘biopiratas 
do carbono’. As cláusulas ignoram o direito indígena 
de usufruto exclusivo sobre suas terras, reconhecido 
pela Constituição Federal. O contrato proposto mere-
ce a intervenção urgente do poder público brasileiro”.

Como o mercado de crédito de carbono é novo, 
o governo brasileiro ainda não criou parâmetros para 
regular essas negociações. Mas, dada a urgência da 
questão, 15 entidades e movimentos ligados às popu-
lações indígenas elaboraram uma carta de Princípios 
e Critérios Socioambientais de REDD. Alguns desses 
princípios são a participação de toda a população afe-
tada no processo de decisão e a transparência sobre 
os detalhes do contrato e do mercado em que estão 
entrando.

O caso dos Munduruku foi denunciado em se-
tembro no ano passado no blog da ativista ambiental 
Telma Monteiro. O procurador Cláudio Henrique Dias, 
do Ministério Público Federal de Santarém, abriu um 
procedimento administrativo para investigar o caso. Ele 
pediu a cópia do contrato à Associação Pussuru, que 
representa os Munduruku, e acionou a Funai.

A Funai não quis se pronunciar nessa reporta-
gem mas prometeu uma entrevista com o presidente 
Márcio Meira para a semana que vem.

Corretores de carbono, xeretas, piratas?
Antônio José do Nascimento Fernandes, mestre 

em Química pela Universidade Federal do Amazonas 
e conselheiro-secretário do Instituto Amazônia Livre, 
pensa diferente. O Instituto mantém um projeto com a 
Celestial Green de “monitoramento e levantamento dos 
dados das florestas, das comunidades, do que pode 
ser desmatado daqui a 20, 30 anos”.

Para ele, que trabalha com a empresa há cerca 
de um ano, o contrato assinado com os Munduruku 
não limita o uso da terra pelos índios: “A única coisa 
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que fala no contrato é que eles [os índios] devem pre-
servar os recursos e que todo uso deve ser informa-
do”. E como isso será informado? Segundo Antônio, 
o plano é elaborar um conselho formado “pelas insti-
tuições financeiras, pelos representantes indígenas e 
pela Instituição Amazônia Livre”, para deliberar sobre 
isso. “Não é de cima para baixo. É um projeto de igual 
pra igual. É uma troca mútua, porque eles consomem, 
mas sabem que [os recursos] podem acabar”.

A Celestial Green não é exatamente uma em-
presa transparente. O site da empresa, que está em 
construção há alguns meses, não traz mais do que 
uma descrição genérica, embora declare que há três 
anos a empresa vem negociando com prefeituras, 
proprietários de terra e tribos indígenas da Amazônia.

Os objetivos declarados dos projetos da Celestial, 
comandada pelo irlandês Ciaran Kelly, são: “alcançar 
lucratividade para todos os investidores”, “proteger 
áreas da floresta em risco dos efeitos devastadores da 
extração ilegal de madeira, mineração ilegal e queima-
das”, “proteger a biodiversidade presente nessas áreas 
e conduzir atividades importantes de coleta de dados”, 
além de “fornecer empregos, educação e cuidado mé-
dico básico para os habitantes das áreas dos projetos”.

Segundo o site, os projetos estão em negociação 
com investidores no Panamá, Ásia, Vietnã, Malásia, 
Coreia do Sul e China.

A parte que promete ao visitante “descubra mais 
sobre nossos projetos” está em construção. Não há 
mais detalhes.

Em 27 de junho de 2011, a empresa anunciou 
vagamente ter “aumentado a sua base de contratos 
na Amazônia brasileira”. “A Celestial Green Ventures 
PLC aumentou o tamanho de sua base de terras con-
tratadas em 1.203.226 de hectares (um aumento de 
6,5%) com a assinatura de 5 novos contratos garan-
tindo à empresa a produção de qualquer tipo de car-
bono nestas terras pelos próximos 30 anos”. Segun-
do o release, a empresa se listou na bolsa Deutsche 
Boerse, em Frankfurt, com a missão de dobrar a área 
contratada para 40 milhões de hectares (duas Suíças, 
duas Áustrias).

Mais recentemente, em fevereiro deste ano, a 
companhia anunciou pelo seu twitter novos contratos 
com as prefeituras de São Gabriel da Cachoeira, Boca 
do Acre e Apuí, no Amazonas, totalizando 11 milhões de 
hectares cujo carbono também ficará à sua disposição.

O projeto “Borba”
A empresa tem um caso que é apresentado como 

bem-sucedido: o chamado “projeto Borba”. O projeto, 
acordado com o prefeito de Borba, município de 20 mil 
habitantes no sul do Amazonas em 2010, não teve até 
hoje os créditos validados – uma empresa escocesa, 

a Ecometrica, está ainda desenvolvendo uma meto-
dologia para medir e validar os créditos gerados, ou o 
tanto de carbono que não será jogado no ar pela pro-
teção das áreas. “Um comunicado oficial será emitido 
na hora certa”, limita-se a dizer a empresa.

Segundo um release que foi apagado do site, o 
projeto Borba consistiu na assinatura de um contrato 
com a prefeitura do município, intermediado pela ONG 
FEAMA – Fundação Ecológica de Amazônia – ONG 
capitaneada pelo brasileiro Romeu Cordeiro da Silva. 
A FEAMA não tem site na internet, nem telefone de 
contato.

O acordo dava direitos a créditos de uma área de 
1.333.578 hectares, cerca de 1/3 do município.

Procurados pela Pública, nem o secretário de ad-
ministração da prefeitura, Ricardo José Sá de Souza, 
nem o secretário de Meio Ambiente sabiam do acordo.

Finalmente a Pública conseguiu conversar com 
o prefeito Antonio José Muniz Cavalcante, que não 
explicou por que seus secretários não foram informa-
dos do caso. “A Celestial Green apareceu, falou com a 
associação de municípios. Como temos uma reserva 
municipal, fizemos um contrato que dá direito de eles 
negociarem o carbono nesta área. Vieram no municí-
pio, fizeram um projeto e coletaram bastante material. 
Mas não tivemos benefícios. Esse contrato já está até 
quebrado, porque o prazo deve estar vencido. E como 
não tivemos retorno, pelo menos no que propuseram 
a nos pagar, nada foi desembolsado”.

Apesar dos créditos de Borba não terem sido 
validados – e, aparentemente à revelia da prefeitura – 
a Industry RE, companhia britânica de investimentos 
anunciou em 7 de junho de 2011 a compra de 1 mi-
lhão desses créditos para serem revendidos a outras 
empresas. O valor não foi informado.

A Industry RE fornece créditos de carbono para 
o grupo Guardian Media Group, que detém o jornal 
britânico Guardian. Além disso, mantém o simpático 
site My Tree Frog, no qual cada pessoa pode comprar 
créditos de carbono de onde quiser, “anulando” assim 
as suas próprias pegadas ecológicas.

Segundo o diretor Ian Hamilton afirmou no início 
de março ao site econômico Point Carbon News, os cré-
ditos de Borba seriam usados para aliviar as emissões 
de uma subsidiária da Coca-cola no Oriente Médio e 
uma unidade da gigante eletrônica japonesa Canon.

Uma brochura da IndustryRE que tenta vender 
esses créditos de Borba afirma que a Celestial Green 
tem acesso a uma área de 18.192.193 de hectares por 
30 anos, incluindo acordo com diversas prefeituras no 
estado do Amazonas. Os maiores terrenos estão no 
estado do Amazonas: 2.954.902 hectares em Barcelos, 
1.066.862 hectares em Caruari; 1.761.189 hectares em 
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Manicoré, e 1.440.585 hectares em Canutama – além 
de Borba, claro.

Segundo o documento, os projetos da Industry 
RE não focam apenas os créditos de carbono, mas 
pretendem “expandir os parâmetros” para incluir o 
desenvolvimento de energia e água limpa, refloresta-
mento, manejo sustentável de florestas e conservação.

Além disso, a Celestial Green possui 10 mil hec-
tares em Rondônia, terra adquirida do Capital First 
Merchant Bank Ltda. Mas isso é outra história.

De vinis e ouro à sonhada preservação do meio 
ambiente

O “projeto Rondônia” é o mais antigo da Celes-
tial Green Ventures, aliás Celestial Green Investments 
(CGI), uma empresa de investimentos sediada em Kent, 
na Inglaterra, que tem como CEO o mesmo irlandês 
Ciaran Kelly.

O projeto baseia-se em uma área de 10 mil hec-
tares em Rondônia e foi detalhadamente descrito em 
um documento – registrado junto ao Security and Ex-
change Comission, comissão financeira dos Estados 
Unidos – de compra de ações da CGI pela empresa 
de investimento Apollo Capital, com sede em Miami – 
da qual Ciaran Kelly era um dos diretores.

Antes de investir em negócios sustentáveis, a 
Apollo Capital chegou a prensar vinis e copiar Cds e 
DVDs. No seu site registra investimentos milionários 
em bonds do banco central da Venezuela, da Petro-
bras e também em exploração de quartzo na Bahia.

Essa área em Rondônia, localizada no município 
de Machadinho d’Oeste, é adjacente à terra indígena 
dos Cinta Larga e foi comprada pela Apollo Capital da 
empresa brasileira Capital First Merchant Bank Ltda 
junto com a concessão para exploração de ouro e dia-
mantes, fato celebrado em seu site.

Meses depois, Apollo e Celestial Green muda-
ram de idéia: decidiram não fazer a mineração da área 
e vender os créditos de carbono não emitido por não 
ter explorado o local. “A Celestial Green acredita que 
o desenvolvimento de operações de mineração teriam 
um impacto ecológico catastrófico”, diz o documento 
de registro. Créditos de carbono do “projeto Rondônia” 
estão disponíveis para os usuários do site Tree Frog. 
Quem quiser aliviar sua pegada ecológica, é só clicar.

“Our people”
Nem mesmo a equipe que compõe a empresa 

consta do site da Celestial Green. Quando a Pública 
começou a investigar a CG, a empresa listava 29 pes-
soas como sua equipe, incluindo diversos brasileiros. 
Dois dias depois, a lista sumiu.

A Pública tentou entrar em contato com alguns 
desses supostos funcionários. Na tarde de quinta-feira, 

conversou com o professor Eder Zanetti, doutorando 
em manejo florestal pela UFPR, um consultor expe-
riente em projetos de crédito de carbono. Eder foi res-
ponsável pela área de mudanças climáticas globais e 
serviços ambientais das florestas no Centro Nacional 
de Pesquisas Florestais da Embrapa.

Ao celular, perguntado sobre suas relações com 
a empresa irlandesa, ele se mostrou surpreso: “Não 
tenho conhecimento, não. Nunca vi nem falar esse 
nome [Celestial Green]”. Segundo ele, a sua consul-
toria foi procurada por “diversas empresas interna-
cionais querendo fazer negócio com terra indígena 
aqui no Brasil”. A procura, nos últimos dois anos, tem 
aumentado. “Mas não estou fazendo consultoria para 
nenhum projeto no momento”.

Mais tarde, por email, Zanetti confirmou: “De fato 
não consegui entender a natureza do meu envolvimen-
to com a referida empresa. Eu não saberia dizer nem 
se ela é séria ou não, porque não consegui navegar 
no site para ver quem são os proprietários. Definitiva-
mente não sou funcionário deles”.

Outro brasileiro listado no site explicou que atua 
como consultor em um projeto da CG. Vivaldo Camp-
bell de Araújo foi delegado do IBDF – atual Ibama – de 
1971 a 1978. Ele conta que não sabia que seu nome 
estava no site, mas havia pedido reserva. Não queria 
ser listado como membro da empresa. “Porque você 
sabe, tem muita especulação”. Segundo ele, faz cerca 
de oito meses que ele é consultor de um projeto de 
manejo sustentável que pretende “mostrar as alter-
nativas de manter o carbono, mas alterar as florestas 
pelas espécies mais valiosas”.

Contrato questionado
A Pública procurou repetidamente a Celestial 

Green. Por telefone, a funcionária Paula Cofré, bra-
sileira nascida no Chile, explicou que o CEO Ciaran 
Kelly não dá entrevistas pelo telefone – apenas por 
email. Formada em jornalismo pela PUC do Paraná, 
Paula trabalha há cerca de 6 meses na empresa. Foi 
contratada inicialmente como secretária e hoje é “ad-
ministradora sênior e assistente pessoal do CEO”. 
Segundo ela, o representante português João Borges 
não costuma dar entrevistas.

Paula confirmou a assinatura do contrato entre a 
Celestial Green e os Mundukuru e disse que a empre-
sa não conta com um escritório no Brasil. “Temos pes-
soas trabalhando em Manaus, mas ainda não abriram 
(um escritório)”. A Pública enviou a minuta de contrato 
obtida pelo CIMI, pedindo que a empresa confirmasse 
se havia alguma diferença quanto ao contrato assina-
do. “Eu sei que eles não costumam dar detalhes sobre 
os contratos, tipo valor, essas coisas”, explicou Paula.
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Finalmente o CEO respondeu – sem responder: 
“Podemos afirmar categoricamente que os contratos 
da CGV PLC têm sempre o cabeçalho com os detalhes 
da empresa, são assinados em cada página por um 
representante da empresa, são autenticados e também 
contêm um carimbo da companhia”.

Pouco depois, Antônio José do Nascimento Fer-
nandes, do Instituto Amazônia Livre, uma ONG que 
trabalha com a Celestial Green em alguns projetos, 
ligou para a Pública e leu o anexo 1 do contrato, con-
firmando que se trata do mesmo texto – inclusive rea-
firmando os valores acordados.

Na sua entrevista em papel timbrado, Ciaran 
afirmou que “a Celestial Green Ventures não pode di-
vulgar nenhum acordo financeiro que tenha sido feito 
com nossos parceiros”. Mas prometeu: “no final de ju-
lho de 2012, nosso primeiro ano completo de finanças 
será apresentado”.

A Pública vai esperar pra ver.

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 
E DA FAIXA DE FRONTEIRA

RELATÓRIO: TEMA IV – Questão indígena 
e fundiária na Faixa de Fronteira.

Audiência Pública realizada no dia 19 de outubro 
de 2011, pela Subcomissão Permanente da Amazônia 
e da Faixa de Fronteira, em cumprimento ao Requeri-
mento nº 01, de 2011-CREPAFF, de autoria do Senador 
Mozarildo Cavalcanti, com a finalidade de debater a 
“Questão Indígena e Fundiária na Faixa de Fronteira”, 
com a presença dos seguintes palestrantes:

• Ministro João Luiz Pereira Pinto – Diretor do De-
partamento de América do Sul – I do Ministério 
das Relações Exteriores;

• Sr. Marcio Berbigier – Coordenador Geral de Re-
gularização Fundiária do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA); e

• Sr. Carlos Lisboa Travassos – Coordenador Geral 
da Diretoria de Proteção Territorial da Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI).

O Ministro João Luiz Pereira Pinto inicialmente 
lembrou que a competência do Itamaraty, a rigor, loca-
liza-se no lado estrangeiro da fronteira. Dentro desse 
quadro, ao tratar de regularização fundiária, o órgão 
busca coordenar as ações do governo brasileiro com 
os países vizinhos, apoiando e protegendo os interes-
ses de brasileiros residentes nesses países.

O convidado destacou que o tratamento legal em 
relação à propriedade imóvel de estrangeiros em áre-
as de fronteira e diferente em cada país vizinho. Além 
dessa diversidade geográfica, destacou a frequência 
com que essas regras mudam.

Essas peculiaridades, explicou, impedem a ado-
ção de uma solução única para o assunto. Em razão 
disso, o Itamaraty dá prioridade ao atendimento con-
sular para assessorar brasileiros residentes no outro 
lado da fronteira.

O Sr. Marcio Berbigier começou apresentando 
um diagnóstico fundiário da faixa de fronteira. Apon-
tou que há 19 milhões de hectares em 1.048 projetos 
de assentamento na área, que atendem mais de 126 
mil famílias. Salientou também que um quarto dos 120 
milhões de hectares de terras públicas federais arreca-
dadas está localizado na faixa de fronteira, boa parte 
já destinada a projetos de assentamento, de preser-
vação ambiental e de reservas indígenas.

O convidado então apresentou as três ações 
de regularização fundiária desenvolvidas pelo Incra: 
a regularização rural de terras públicas, a regulariza-
ção urbana de terras públicas e a ratificação de títulos 
emitidos por estados na faixa de fronteira.

Explicou que a regularização rural na Amazônia 
Legal segue os princípios da legítima ocupação e da 
segurança jurídica, regularizando a situação jurídica 
das áreas e transferindo-as para os particulares.

A regularização urbana consiste na transferên-
cia do poder federal para os municípios do domínio de 
áreas urbanas consolidadas ou em expansão.

Sobre a ratificação dominial em faixa de fronteira, 
esclareceu que é um instrumento jurídico utilizado para 
confirmar o domínio federal sobre a faixa de fronteira 
e, ao mesmo tempo, proteger a posse de boa-fé. Por 
meio da ratificação, convalidam-se as titulações de 
terras de domínio da União realizadas indevidamente 
pelos estados.

O palestrante revelou ainda que atualmente há 
mais de 50 mil requerimentos de ratificação em trami-
tação no Incra, sendo que, desses, mais de 80% tem 
como objeto imóveis abaixo de 15 módulos fiscais, o 
limite da média propriedade.

O Sr. Carlos Lisboa Travassos adiantou que sua 
exposição trataria da faixa de fronteira na Amazônia, 
região em que ainda há presença de populações sig-
nificativas de índios isolados ou de recente contato.

Sobre o ponto, comentou que o Brasil é o único 
país que, a par das políticas indigenistas tradicionais, 
ainda tem e reconhece essa população de índios iso-
lados ou de recente contato.

Mencionou, como exemplo, o vale do Javari, na 
fronteira com o Peru e a Colômbia, uma área com 8,5 
milhões de hectares, na qual a Funai desenvolve já há 
13 anos um trabalho de proteção territorial e monito-
ramento desses povos.

O convidado revelou que a população indígena 
local tem relação fortemente estabelecida com o Estado 
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brasileiro, ainda quando está localizada em ambos os 
lados da fronteira. Destacou a colaboração dos índios 
na demarcação e proteção das fronteiras nacionais.

Explicou que o monitoramento da região conta 
com a participação dos indígenas, inclusive dentro do 
exército brasileiro, e que é eficiente a ponto de definir 
quem a frequenta e quais atividades ali são desen-
volvidas.

Por fim, afirmou considerar que o desafio atual 
é compartilhar essas informações com outros órgãos 
governamentais, como Ministério da Justiça e Minis-
tério da Defesa, para auxiliar o combate a atividades 
ilícitas e a invasões territoriais. -

É o relatório.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Mozarildo. V. Exª será aten-
dido, de acordo com o Regimento.

Com a palavra, o Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Anibal Diniz, do Estado do Acre, 
Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar a minha fala, 
queria agradecer aqui a presença neste plenário, na 
tribuna de honra, do ex-Governador do Estado de To-
cantins, Governador Gaguim, que visita o plenário nesta 
manhã. Espero que um dia ele possa sentar conosco, 
nas cadeiras do plenário do Senado, como Senador 
pelo Estado do Tocantins, assim como o nosso querido 
ex-Governador Marcelo Miranda, que foi eleito e não 
teve ainda a oportunidade de assumir. É o único dos 
Senadores que foram eleitos e tinham problema com 
a legislação tida como “ficha limpa” que não assumiu 
ainda. Estamos, inclusive, trabalhando no sentido de 
que o ex-Governador Marcelo Miranda possa assumir, 
assim como assumiram os outros Senadores. Ele é o 
último remanescente que teve votos suficientes para 
se eleger, foi um dos mais votados do Estado, e não 
assumiu até o presente momento. Com todo o respeito 
ao Senador que está aqui, que é o Vicentinho, do Es-
tado do Tocantins, mas a vaga legitimamente deveria 
estar com o Senador Marcelo Miranda.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – E a jurisprudência foi criada; tem que ser igual 
para todos.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Exatamente. Nós, do PMDB, acreditamos muito na 
Justiça. Assim como se fez justiça ao Senador Jader 
Barbalho e aos demais Senadores – ela às vezes tarda, 
mas não falha –, uma hora isso vai acontecer.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em seu 
programa semanal de rádio Café com a Presidenta, 
programa este que o Presidente Lula fazia também, 
na última segunda-feira, dia 12, a Presidenta Dilma 

Rousseff afirmou que ainda este ano será duplicado 
o número de escolas com funcionamento em tempo 
integral. Um grande projeto. Hoje trabalham, nesse re-
gime, cerca de quinze mil escolas que atendem a dois 
milhões e oitocentos mil alunos do 1º ao 9º ano. Até o 
final de 2012, disse a Chefe do Poder Executivo, esse 
número será de trinta mil estabelecimentos, que aten-
derão a cinco milhões de estudantes em todo o Brasil, 
inclusive em áreas rurais. Que notícia maravilhosa!

Trata-se, Sr. Presidente, de uma notícia auspiciosa 
para milhões de brasileiros que não podem pagar por 
um ensino de qualidade e que sonham com a melhoria 
das condições de vida. Trata-se, também, de cumprir 
– e até antecipar – as metas do Programa Mais Edu-
cação, propiciando aos alunos atividades orientadas, 
que vão do acompanhamento das tarefas escolares à 
prática de esportes, às aulas de arte, ao aprendizado 
de informática; mas trata-se, sobretudo, de deflagrar 
um processo fundamental para o nosso crescimento 
econômico e para nosso desenvolvimento sustentável.

Até 2014, conforme esclareceu a Presidenta Dilma 
Rousseff, o número de escolas públicas com funciona-
mento em tempo integral será também duplicado em 
relação ao montante deste ano, ou seja, deveremos 
fechar o próximo ano com sessenta mil escolas funcio-
nando durante todo o dia e, assim, garantir a milhões 
de alunos um modelo de educação que historicamente 
era reservado às classes mais abastadas ou às famílias 
dos países desenvolvidos. Para isso, Sr. Presidente, o 
Governo Federal investirá, ainda este ano, 1,4 bilhão 
de reais no Programa Mais Educação. As adesões das 
prefeituras poderão ser feitas até o dia 30 de março 
e a prioridade será das escolas onde se concentrem 
beneficiários do Bolsa Família, além daquelas que ti-
veram uma avaliação baixa no Ideb, Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica.

Estima-se que 1.400 Municípios de todos os Es-
tados brasileiros recebam recursos do Ideb para im-
plantar, ainda este ano, a educação em tempo integral.

A meta do Plano Nacional de Educação, ora em 
tramitação na Câmara dos Deputados, é de que meta-
de das escolas públicas brasileiras possa ofertar essa 
modalidade de ensino até o ano de 2020.

E importante ressaltar a necessidade de melho-
rar as estruturas das escolas para que funcionem em 
turno integral, pois tem escola que dispõe de estrutu-
ra extremamente precária, principalmente, no interior 
do País. Além desse fato, as escolas têm que dispor 
de um projeto pedagógico capaz de potencializar os 
efeitos do período integral, de bibliotecas completas, 
enfim de recursos materiais adequados.

Essas metas, Srªs e Srs. Senadores, são ambicio-
sas, mas se justificam plenamente. Lá no meu Estado 
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de Rondônia, Senador Mozarildo, Presidente Aníbal 
Diniz, o ex-Prefeito Confúcio Moura, hoje Governador 
do Estado pelo meu Partido, implantou no Município 
de Ariquemes, a terceira cidade de Rondônia, a escola 
em tempo integral e foi um verdadeiro sucesso – não 
só esse programa, mas vários outros, mas esse foi um 
verdadeiro sucesso na cidade de Ariquemes. Carava-
nas de Prefeitos de Rondônia e de outros Estados do 
Brasil, até do Pará, do Mato Grosso e de outros Esta-
dos, se dirigiram a Ariquemes, para ver de perto esses 
programas implantados pelo Prefeito Confúcio Moura, 
que foi eleito, reeleito com 74% dos votos da cidade de 
Ariquemes por ter implantado esses programas ino-
vadores. Como ele diz, não inventou, não criou, são 
programas que já estão dando certo em outros países 
e em outros Estados do Brasil. 

Antes de assumir o Governo do Estado de Ron-
dônia, percorreu vários Estados brasileiros, Pernam-
buco, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e outros 
Estados, em busca de projetos inovadores, de projetos 
importantes para implantar lá, no Estado de Rondônia. 

Como diz o ditado: “Nada se cria, tudo se copia”. 
Mas se pode copiar e aperfeiçoar. E foi isso que o Go-
vernador Confúcio Moura fez na cidade de Ariquemes, 
e é o que está fazendo no Estado de Rondônia. Lá, 
ele já está reformando as escolas, Senador Mozarildo, 
melhorando as escolas, alugando escolas particulares, 
fazendo parcerias com as prefeituras para implantar 
a escola de ensino integral, porque é um projeto que 
tem dado certo.

Então, parabéns a Presidente Dilma, ao Gover-
nador Confúcio Moura e a todos os Governadores e 
Prefeitos que estão implantando em seus Estados e 
seus Municípios a escola de tempo integral.

Ao longo de sua história, o Brasil perdeu inúme-
ras oportunidades de alcançar o progresso porque não 
investia devidamente em educação. Hoje, já não se 
discute a importância da educação para o progresso e 
para a promoção da cidadania, mas essa consciência 
entre nós é bastante recente. Apenas nas últimas dé-
cadas, mais especificamente a partir da Constituição 
de 1988, a Constituição Cidadã – assim definida pelo 
nosso querido ex-Deputado Ulysses Guimarães, ex-
-Presidente nacional de meu Partido, cargo que ocupo 
hoje – nos propusemos a universalizar o ensino. Dali 
para cá os governos têm perseguido essa meta para 
a universalização do ensino em nosso País. 

Agora que ampliamos, de forma significativa, o 
acesso à educação básica, precisamos vencer um 
novo desafio: a oferta de vagas e qualidade de ensino 
nas escolas públicas brasileiras. O retorno dos investi-
mentos em educação, Sr. Presidente, é ponto pacífico 
para a unanimidade dos docentes, dos pesquisadores, 

dos economistas e dos gestores públicos. O exemplo 
mais recente e categórico, entre muitos outros, é o da 
Coreia do Sul que, após a II Grande Guerra, decidiu 
fazer da educação o alicerce central da construção de 
sua identidade nacional. Hoje, o país asiático, que ti-
nha o PIB per capita equivalente ao de Gana, um dos 
países mais pobres do mundo, vive uma realidade 
diferente com crescimento econômico e elevado grau 
de desenvolvimento.

Eu visitei a Coreia do Sul em uma missão do 
Senado e da Câmara dos Deputados. Estivemos em 
audiência com o Ministro da Educação, com o Minis-
tro da Economia, com o Ministro da Previdência... E 
uma coisa engraçada, Senador Anibal, é que aqui no 
Brasil criticam quando um parlamentar assume um 
Ministério. Acreditam que um parlamentar, Senador ou 
Deputado, não pode assumir um Ministério. Lá quase 
todos os ministros – pelo menos os que nós visitamos 
– eles eram parlamentares. Lá é unicameral, como se 
fossem os Deputados aqui no Brasil, eram parlamen-
tares. E pude presenciar a inovação, pude ver de per-
to, conversar com ministros, com assessores, o nível 
da educação na Coreia do Sul, a educação em tempo 
integral, o pós-médio. Depois do Ensino Médio, quem 
não vai para a universidade vai fazer um pós-médio, um 
curso técnico para sair com uma formação profissional. 
Foi isso o que fez da Coreia uma grande economia.

Os investimentos maciços que os coreanos fi-
zeram na educação, observa o Professor de Adminis-
tração Denílson Marques, da Universidade Federal de 
Pernambuco, trouxeram duas grandes conseqüências 
para aquele país: uma ampliação da capacidade técnica 
da população e a formação de novos consumidores em 
decorrência do aumento da escolaridade. Da mesma 
forma, Sr. Presidente, a China, que era um país atrasa-
do, que foi espoliado por outras nações num passado 
não muito recente. O que ela está fazendo agora? In-
vestindo na educação. Num almoço esta semana com 
o Presidente Michel Temer e outras lideranças políticas 
do Brasil, ele comentava que esteve na China e lá uma 
autoridade chinesa disse que os alunos estudam das 
7h da manhã às 11h. E ele perguntou: “Mas só até as 
11h?” E a autoridade respondeu: “Das 7h da manhã 
até as 11h da noite”. As crianças, os jovens chineses 
estudam das 7h da manhã até as 11h da noite. Isso é 
mais do que tempo integral, é até um exagero estudar 
tanto tempo! Mas é através da educação que a China 
está fazendo uma verdadeira revolução.

Visitei uma empresa chinesa, numa missão em 
que estive há dois anos, que tem 200 mil funcionários 
e 2 mil engenheiros. Numa única empresa, trabalham 
2 mil engenheiros! É difícil até imaginar como 2 mil en-
genheiros vão trabalhar numa única empresa. Então, 
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a China está formando profissionais em grande quan-
tidade. É por isso que a China hoje é uma locomotiva 
que quer atropelar todos os países do mundo, quer se 
tornar a primeira economia do mundo, mas tudo atra-
vés da educação. Ela está fazendo essa revolução, 
como a Coreia do Sul fez, assim como outros países, 
através da educação.

Para o Brasil lograr o mesmo êxito dos sul-core-
anos, dos chineses, é essencial que os investimentos 
sejam gradativamente maiores no sistema de ensino, 
conforme, aliás, prevê o Plano Nacional de Educação. 
Precisaremos equacionar esses recursos para que os 
professores, em vez de trabalharem em dois ou três 
empregos, possam de fato se dedicar integralmente 
à escola.

Em outros termos, precisamos oferecer aos nos-
sos professores salários mais altos e oportunidades 
de melhorar sua qualificação profissional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o desenvol-
vimento brasileiro, ao longo de sua história, conforme 
observou Caio Prado Júnior em sua famosa História 
Econômica do Brasil, foi muitas vezes comprometi-
do pelo descaso com o ensino, o que resultou no bai-
xo nível de escolaridade da população e numa baixa 
produtividade econômica. Ressalto que o brasileiro é 
um dos que menos tempo permanece na escola. Aí 
a necessidade de ampliarmos o número de escolas 
com tempo integral.

A decisão anunciada pela Presidente Dilma Rous-
seff é apenas mais uma etapa; mas é uma etapa im-
portante e significativa, não apenas para lograrmos 
uma condição de desenvolvimento sustentável, mas 
também para inserirmos na vida nacional milhões de 
brasileiros, ofertando-lhes acesso ao mercado, pers-
pectivas profissionais e efetiva cidadania.

Por fim, termino o presente discurso lembrando 
que, estando as crianças na escola, elas estão longe 
das drogas e da violência.

Sr. Presidente, só por meio de uma educação de 
boa qualidade da escola de tempo integral, com mais 
tempo na escola, vamos alcançar o desenvolvimento 
pleno do nosso País e evitar, como disse aqui no final, 
que as crianças trilhem o caminho das drogas.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Senador Valdir Raupp.
Peço a V. Exª a gentileza de assumir a Presidên-

cia enquanto eu farei um pronunciamento.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Com a palavra o Senador Anibal Diniz, do 
Estado do Acre, que presidia até poucos segundos a 
sessão do Senado Federal.

V. Exª tem o tempo que necessitar para fazer seu 
pronunciamento.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Valdir Raupp, senhores telespec-
tadores e ouvintes da Rádio Senado, na sessão de on-
tem, durante o meu pronunciamento, eu tornei público 
que a Rádio Senado, desde o dia 7 de fevereiro último, 
deixou de ser transmitida em ondas curtas, através da 
faixa de 49m, na frequência de 5.999kHz. Isso ocor-
re porque não houve a renovação do contrato que a 
direção do Senado mantinha com a Empresa Brasil 
de Comunicação por conta de a empresa precisar da 
faixa de 49m para a transmissão da programação da 
Rádio Nacional da Amazônia, que é, sem dúvida, o 
mais importante meio de comunicação das populações 
isoladas da nossa região.

Ontem mesmo recebi uma ligação do Diretor 
de Comunicação do Senado, o Sr. Fernando César 
Mesquita, ocasião em que me coloquei à disposição 
para ajudar no que estivesse ao meu alcance. Falei 
em nome pessoal e também falei em nome dos de-
mais Senadores da Amazônia, porque tenho certeza 
de que todos os Senadores hão de convir que nós 
precisamos desse instrumento de comunicação para 
fazer com que as ações do Senado cheguem àquelas 
populações que estão mais carentes de informação, 
isoladas naquela imensa selva amazônica, à beira dos 
rios, nas localidades mais isoladas. Então, eu me co-
loquei à disposição no sentido de ajudar na mobiliza-
ção do que fosse necessário para a gente conseguir 
a volta da transmissão das sessões, via ondas curtas. 

Ao mesmo tempo, nessa nossa conversa com o 
Sr. Fernando César Mesquita, ele sugeriu que eu po-
deria ajudá-lo, inicialmente, fazendo um contato com o 
Diretor-Presidente da Empresa Brasil de Comunicação, 
Sr. Nelson Breve, com quem, hoje pela manhã, procurei 
falar para saber se exatamente qual era a saída pos-
sível para esse problema. E ele mostrou exatamente 
o que está pegando. Na realidade, a gente vai ter de 
fazer uma junção de esforços. 

A Empresa Brasil de Comunicação precisa, hoje, 
da faixa de 49m para reforçar a transmissão da pro-
gramação da Rádio Nacional para a Amazônia, que é 
também outro instrumento importante. Mas a mesma 
Empresa Brasil de Comunicação está disposta, disse-
-me o seu presidente na conversa que tivemos hoje 
pela manhã, a firmar um novo contrato para transmis-
são das sessões do Senado, por intermédio da Rádio 
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Nacional, entre 14 e 18 horas, ou, se for o caso, até 
entre 14 e 20 horas, dependendo da extensão da Or-
dem do Dia nas sessões ordinárias do Senado.

Minha opinião é no sentido de que Senadores 
da Amazônia façam um apelo, e que a gente possa 
fazer esse apelo em conjunto, à direção do Senado 
e também ao Presidente da Casa, no sentido de que 
haja um novo contrato com a Empresa Brasil de Co-
municação, para que as sessões plenárias voltem a 
ser transmitidas em ondas curtas para as áreas mais 
isoladas deste nosso imenso Brasil.

Nós sabemos que o Presidente José Sarney, que 
é o Presidente do Congresso e do Senado, é um en-
tusiasta da comunicação e não tem medido esforços 
no sentido de tornar as ações do Senado cada vez 
mais transparentes.

Ontem mesmo, nós tivemos a assinatura de um 
convênio, de uma parceria entre o Senado Federal e 
a Câmara Federal, justamente no sentido de fortalecer 
esse processo de digitalização das nossas transmis-
sões, através da TV Câmara e da TV Senado.

A gente entende que, neste momento em que se 
buscam mais transparência e mais publicidade dos atos 
do Senado, ficar sem a transmissão em ondas curtas 
pela Rádio Senado significa um prejuízo grande para 
os Senadores e, principalmente, para os cidadãos, que 
ficam impossibilitados de acompanhar as sessões, de 
acompanhar o trabalho dos Srs. Senadores e, ao mes-
mo tempo, ficam impossibilitados, inclusive, de fazer 
um julgamento mais preciso das ações dos Senado-
res, julgamento que permite ao cidadão exatamente ter 
uma noção do que está acontecendo nessas nossas 
sessões e quais são, digamos assim, os Senadores 
que estão permanentemente atentos aos interesses 
do Brasil, levando a discussões mais elevadas. É muito 
importante separar qual é o papel de oposição e de 
situação a partir do conteúdo que cada um de nós traz 
para o Senado para enriquecer os debates.

Sr. Presidente, eu gostaria de, também, nesta ma-
nhã de sexta-feira, informar que acabei de participar, 
com o Governador Tião Viana, de uma audiência muito 
produtiva no Ministério de Planejamento e Orçamento.

Estivemos com a equipe técnica auxiliar da Mi-
nistra Miriam Belchior para tratar justamente de um 
projeto muito importante para o Governo do Acre, que 
é o Projeto Cidade do Povo, em que há a intenção de 
se construírem dez mil casas, para atender a questão 
do déficit habitacional do Estado do Acre. Essa reu-
nião foi bastante produtiva. Tratamos da questão das 
unidades habitacionais, da necessidade de o Governo 
Federal dar uma atenção especial ao Acre neste mo-
mento, principalmente neste período pós-cheia, quan-
do foram causados grandes prejuízos em pelo menos 

oito cidades acreanas. A cidade de Brasileia foi a mais 
castigada de todas, seguida por Rio Branco, por Sena 
Madureira, por Santa Rosa do Purus, por Xapuri, por 
Porto Acre. Todas essas cidades sofreram bastante 
com a alagação.

Neste momento, a gente quer ver se consegue 
dar uma resposta mais estratégica e mais efetiva para 
a questão da habitação. O Governador Tião Viana está 
muito atento a isso, já apresentou o seu Projeto Cidade 
do Povo – que já é do conhecimento do Ministério da 
Integração Nacional e do Ministério das Cidades – e, 
hoje, teve uma conversa bem demorada com a equipe 
técnica da Ministra Miriam Belchior.

Estamos bastante esperançosos de que vai ser 
dado um passo importante nos próximos dias. Acredito 
que, nos próximos quinze dias, haverá uma resposta 
efetiva sobre o número de unidades habitacionais no 
Estado do Acre que será possível ser executado. A 
nossa esperança é a de que iniciemos um trabalho 
importante a partir deste ano de 2012, dando continui-
dade ao trabalho iniciado pelo Governador Binho, que 
fez uma parte importante do Programa Minha Casa, 
Minha Vida – no Acre, é o Programa Minha Morada –, 
lançando o desafio de construir dez mil casas. Dessas 
dez mil casas, foram entregues, no Governo Binho, algo 
em torno de três mil unidades. Já no Governo de Tião 
Viana, em 2011, foram entregues aproximadamen-
te cinco mil unidades habitacionais, e a esperança é 
a de que, nos próximos meses deste ano de 2012 e 
nos anos de 2013 e de 2014, possamos concretizar a 
contratação dessas possíveis dez mil unidades habi-
tacionais, para dar uma resposta efetiva ao problema 
do déficit habitacional no Estado do Acre.

Eu gostaria de falar também a respeito da agenda 
que o Governador Tião Viana cumpriu nesta semana, 
precisamente na terça-feira e na quarta-feira, no Vale 
do Juruá, nas cidades de Mâncio Lima, de Rodrigues 
Alves e de Cruzeiro do Sul, onde fez um trabalho es-
pecial, voltado para o fortalecimento da produção, com, 
por exemplo, a viabilização do calcário, que chega a 
um preço enorme a todos os Municípios do Acre, por-
que não temos essa matéria-prima fundamental para 
o fortalecimento da fertilidade do solo. O custo do fre-
te, para nós, é maior do que efetivamente o preço do 
produto. E o Governador Tião Viana esteve no Vale do 
Juruá para fazer a entrega de pelo menos quatro mil 
toneladas de calcário, como parte desse programa de 
mecanização e de apoio aos pequenos produtores.

Há uma cultura que está sendo incentivada nos 
Municípios de Rodrigues Alves, de Mâncio Lima e de 
Cruzeiro do Sul, no Vale do Juruá, que é o cultivo de 
coco. A intenção do Governo do Estado para este ano 
de 2012 é fazer o plantio de 120 mil mudas de coco, 
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o que vai contribuir significativamente para a melho-
ria da renda de centenas de famílias daquela região, 
daqueles três Municípios.

Então, uma das atenções especiais do Gover-
nador Tião Viana é relativa justamente ao consórcio 
de atividades, para garantir uma melhor condição de 
renda para o pequeno produtor. Nesse sentido, entra 
o programa de piscicultura, com a construção de açu-
des. Há todo o apoio necessário para a aquisição da 
alimentação dos peixes, da ração específica para os 
peixes. E, junto com a piscicultura, vem toda a atenção 
à pequena produção, com a facilitação para a produ-
ção de farinha, com as casas de farinha, com o plantio 
da macaxeira.

Agora, há um programa que está em fase inicial, 
mas com grande possibilidade de ser viabilizado, que 
é o programa de apicultura. Várias famílias em Mân-
cio Lima e em Rodrigues Alves já estão trabalhando 
com apicultura e estão aderindo ao cultivo de mel a 
partir de abelhas sem ferrão. Este é outro aspecto in-
teressante: a apicultura sempre apresentava certo quê 
de ameaça, porque algumas das abelhas são muito 
agressivas. Então, está se trabalhando também com 
abelhas sem ferrão, o que permite maior segurança 
no cultivo de mel, inclusive, para as famílias em que 
há crianças.

E isso pode ocasionar uma elevação significati-
va da renda dessas famílias, a soma desses esforços 
com a produção de alimentos, a produção familiar e 
a diversificação dessa produção, com a produção de 
mel, a piscicultura e, agora, também, com a introdução 
do plantio de cocos.

Então, estou registrando aqui esse trabalho inten-
so que o Governador Tião Viana e a equipe do Governo 
está fazendo em apoio aos pequenos produtores do 
Estado. Registro que o Governo do Estado vai investir, 
só naquela região do Vale do Juruá, 4,5 milhões na 
produção de mel, em parceria com o Governo Fede-
ral, para oferecer mais uma alternativa de renda aos 
produtores familiares.

O mel é um produto valorizado, rentável, que, 
em lugar de destruir a floresta, contribui para a sua 
preservação.

O Governador esteve, como disse, em Mâncio 
Lima e Rodrigues Alves, na última quarta-feira, e ouviu 
o relato importante do produtor Raimundo Alencar Mo-
raes, que está recebendo esse apoio do Governo. Ele 
disse que já tinha uma produção rudimentar na parte 
de apicultura e, agora, com esse apoio do Governo 
para melhorar a condição das suas unidades de pro-
dução de mel, acredita que vai ser bem interessante e, 
com toda certeza, vai aumentar muito a rentabilidade 
da sua produção.

Vale ressaltar que o Governo do Estado do Acre 
criou a Secretaria de Pequenos Negócios, que é pu-
xada por duas pessoas muito, muito entusiasmadas, 
que são o José Reis e a Sílvia Monteiro. São duas pes-
soas que estão permanentemente presentes na vida 
dos produtores, levando as possibilidades, fazendo os 
projetos, acompanhando. Eles têm feito um trabalho 
muito interessante. Por isso, levo o meu cumprimento 
ao Secretário José Reis e também à sua Subsecre-
tária Sílvia Monteiro, que estão muito presentes na 
comunidade. Todas as vezes em que passamos por 
lá, recebemos esse feedback da comunidade de que 
esses secretários estão muito atentos na questão da 
pequena produção.

E, ao mesmo tempo, há todo um esforço da Secre-
taria de Indústria e Comércio, que envolve toda a pro-
dução da piscicultura. O nosso complexo industrial da 
piscicultura envolve tanto a produção de ração quanto 
a produção de alevinos e, por último, a industrialização, 
a filetagem. Então, é algo que está avançando bem.

O Governo do Estado pretende multiplicar por 
pelo menos cinco a produção de peixe nos próximos 
três anos. Nós iniciamos com uma produção em torno 
de quatro mil toneladas/ano, e a intenção é chegar, até 
o final de 2012, com uma produção de pelo menos 20 
mil toneladas/ano. 

O Governo do Estado está muito, muito focado 
no sentido de fazer elevar a condição de vida do nosso 
povo, a partir da melhoria da sua renda. Então, esse 
apoio ao setor produtivo é algo que merece a nossa 
total atenção. 

E, para finalizar, Sr. Presidente, eu gostaria de 
fazer aqui uma ressalva. Temos ouvido sempre, aqui, 
discursos da oposição no sentido de que as obras da 
Copa estivessem fazendo o Brasil ficar parado. Na rea-
lidade, esse é um tipo de informação “desinformante”, 
porque tenta desinformar a população brasileira. Te-
mos de estar sempre atentos para passar, realmente, 
o que está acontecendo.

Hoje o Boletim em questão traz uma informação 
muito importante do Governo brasileiro: Em 2011, PAC 
2 destinou R$3,6 bilhões para ampliar redes de abas-
tecimento de água em 221 Municípios”. Essa é uma 
informação muito importante. 

Informa ainda o Boletim:

[...] Para ampliar os sistemas de abaste-
cimento de água de 221 municípios de mais 
de 50 mil moradores, em 22 estados brasilei-
ros, foram selecionados em 2011 projetos que 
somam um investimento de R$ 3,6 bilhões. 
Deste total, R$ 2 bilhões já foram contratados 
como parte do eixo Água e Luz para Todos, 
na segunda fase do Programa de Aceleração 



06880  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012

do Crescimento (PAC2). Na seleção realizada 
na primeira etapa do PAC entre 2007 e 2009 
foram firmados 3.463 contratos, no valor total 
de R$ 9,4 bilhões, que beneficiam 1.691 mu-
nicípios de todo o País [...].

As obras previstas no PAC2 incluem a 
ampliação dos sistemas de abastecimento da 
Zona Oeste do Rio de Janeiro (RJ) e da Região 
Metropolitana de Belém (PA), além de obras 
em capitais como Goiânia (GO), Boa Vista 
(RR), Maceió (AL), Recife (PE) e Salvador (BA).

A maior parte dos empreendimentos da 
primeira fase estão em estágio avançado de 
execução. Entre eles, a ampliação do sistema 
de produção e tratamento de água de João 
Pessoa (PB), com 72% de execução, e a am-
pliação do sistema de abastecimento de água 
de Salvador (BA), com 76% de execução. To-
das as obras são realizadas em parceria com 
estados e municípios, que apresentam proje-
tos, licitam e executam os empreendimentos, 
feitos com recursos federais. 

Quero ressaltar que, ainda dentro desse espíri-
to do PAC 2, tivemos uma conversa hoje pela manhã 
com a equipe técnica do Ministério do Planejamento 
e Orçamento, quando foi colocada a necessidade da 
conclusão da BR-364 neste ano de 2012, para a qual 
precisamos de uma atenção total, já que é uma obra 
do PAC que precisa estar entre as obras concluídas. 
Há todas as possibilidades de concluirmos, visto que 
as cinco grandes pontes entre Rio Branco e Cruzei-
ro do Sul já foram todas concluídas, ou seja, a parte 
da pavimentação que está faltando é muito pequena, 
menos de 10% da obra. 

Assim, com um esforço e uma parceria solidá-
ria com o Governo Federal, acreditamos que teremos 
a conclusão da obra neste ano de 2012, o que será 
muito bom para o Governo brasileiro, porque preci-
samos dar respostas positivas no sentido de mostrar 
que obras do PAC estão acontecendo e são finaliza-
das. Caso contrário, teremos de conviver só com as 
notícias de obras paralisadas, quando, na verdade, o 
Governo tem a intenção de concluir para dar o ritmo 
que verdadeiramente o Brasil precisa, qual seja, o rit-
mo de obras concluídas, de empregos gerados e de 
desenvolvimento econômico e social acontecendo em 
todas as regiões.

Nesse sentido, Sr. Presidente, quero finalizar 
as minhas palavras, agradecendo a sua colaboração 
em ter permanecido aqui nesta manhã de sexta-feira. 
Também quero agradecer a todos os telespectadores 
que nos acompanham.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Anibal Diniz, 
do Estado Acre. Tenho visto V. Exª quase todos os dias 
na tribuna defendendo os interesses do povo do seu 
Estado, sobretudo depois da tragédia das enchentes. 
O Governo Federal está ajudando, mas precisa ajudar 
muito mais, a fim de recuperar os danos causados pe-
las enchentes no Estado e devolver as moradias e as 
condições de vida para o povo acreano.

V. Exª falou também da BR-364. Primeiro da 
piscicultura, o que considero uma cultura extraordi-
nária para a Amazônia, para o meu Estado de Ron-
dônia, que, como o Estado de V. Exª, tem investido 
muito nessa área, com o apoio do Governo Federal 
em parceria com os governos dos Estados e com 
as prefeituras. Agora há pouco, inclusive, recebi um 
telefonema da Deputada Federal Maninha Raupp, 
que é coordenadora da bancada de Rondônia, agen-
dando uma visita do Ministro da Pesca em Rondô-
nia, no próximo dia 26, para entregar equipamentos, 
máquinas, PCs, retroescavadeiras gigantes, para 
fazer tanques de peixe. Rondônia tem um potencial 
extraordinário. O governo está investindo, as prefei-
turas estão investindo, e o Governo Federal, agora, 
nessa parceira com a Presidente Dilma e com o Mi-
nistro da Pesca, está também investindo fortemente 
em nosso Estado.

Então, quero parabenizá-lo pelo brilhante pro-
nunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:

 
PARECER N° 158, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.329, de 2011, do Sena-
dor Álvaro Dias, que requer informações 
sobre o repasse de verbas do Ministério 
da Cultura para a produção do show Rock 
in Rio Brasil 2011.

Relator: Senador João Durval

I – Relatório

Por meio do Requerimento n° 1.329, de 2011, o 
Senador Álvaro Dias propõe sejam solicitadas à Sra. 
Ministra de Estado da Cultura informações “sobre o 
repasse de verbas para a produção do Rock in Rio 
Brasil 2011, realizado entre 23 de setembro e 2 de 
outubro, acompanhado dos respectivos documentos 
comprobatórios”.
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Em sua justificação, o autor do requerimento 
menciona matéria publicada no jornal Correio Bra-
siliense, em edição do dia 24 de outubro de 2011, 
intitulada “Verba desafinada no Rock in Rio”. Refere-
-se, também, o autor, ao fato de haver manifestação 
anterior do Tribunal de Contas da União (TCU) contra 
tal repasse de verbas e à doação de convites aos téc-
nicos do Ministério da Cultura.

II – Análise

Em cumprimento ao disposto no inciso III do 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, foi 
submetido ao exame da Mesa do Senado Federal o 
Requerimento n° 1.329, de 2011, do Senador Álvaro 
Dias. A proposição encontra fundamento nas disposi-
ções do § 2° do art. 50 da Constituição Federal.

O requerimento está, ainda, em conformidade 
com os incisos I e II do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal pois envolve matéria atinente à 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional e 
não contém pedido de providência, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação sobre propósito da autorida-
de a quem se dirige.

Além dos citados dispositivos constitucionais e 
regimentais, a proposição atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Ato da Mesa do Senado 
Federal n° 1, de 30 de janeiro de 2001, que regula-
menta a tramitação dos requerimentos de informação 
nesta Casa.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Requerimento n° 1.329, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 159, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.330, de 2011, do Sena-
dor Álvaro Dias, que requer, com funda-
mento do art. 50, § 2°, da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216, inciso I, 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
informações ao Sr. Ministro de Estado das 
Comunicações sobre o repasse de verbas 
feito pela Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos para a produção do Rock in 
Rio Brasil 2011.

Relator: Senador João Durval

I – Relatório

Trata-se de examinar o Requerimento n° 1.330, 
de 2011, que submete uma série de questionamentos 
ao Ministro de Estado das Comunicações a respeito 
do repasse de verbas feito pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECT) para a produção do Rock 
in Rio Brasil 2011.

O autor da proposta, Senador Álvaro Dias, justifi-
ca sua iniciativa em vista de denúncias publicadas na 
imprensa apontando que a ECT aumentou o patrocínio 
destinado ao Festival de Música enquanto o evento já 
estava sendo realizado.

De acordo com a matéria mencionada, o ex-
trato do termo aditivo, publicado no Diário Oficial 
da União de 30 de setembro – quinto dia de shows 
–, estabeleceu um acréscimo de 25% ao valor do 
contrato, que era de R$ 1,75 milhão e passou para 
R$ 2,2 milhões. A alteração foi feita para incluir mais 
um dia de evento, que não estava previsto no projeto 
original, e novas contrapartidas. Entre elas, ingressos 
de cortesia para empregados da ECT, o que fere o 
Código de Conduta da Alta Administração Federal, 
que estabelece limite do valor de R$ 100,00 para 
aceitar presentes, de qualquer tipo, ou vantagem 
de qualquer espécie, já que o ingresso mais barato 
custava R$ 190,00.

O objetivo do requerimento é, portanto, segun-
do o autor, buscar as justificativas para o ocorrido, 

bem como apurar as providências que estariam 
sendo tomadas para sanar possíveis irre-
gularidades.

O presente requerimento vem à apreciação e de-
cisão desse Colegiado em razão do que dispõe o art. 
215, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno desta 
Casa, segundo o qual os requerimentos de informa-
ção a Ministro de Estado dependem de decisão da 
Mesa do Senado.
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II – Análise 

O Requerimento n° 1.330, de 2011, encontra res-
paldo no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combi-
nado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal. Está, igualmente, amparado no inciso X do 
art. 49 da Constituição Federal, que dá ao Congresso 
Nacional a prerrogativa de fiscalizar e controlar, dire-
tamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administração indireta.

Ademais, a proposição está de acordo com os 
dispositivos regimentais que tratam dos pedidos de 
informações a autoridades do Poder Executivo, es-
pecialmente o que consigna o inciso IV do art. 216, e 
com as normas de admissibilidade estabelecidas pelo 
Ato da Mesa n° 1, de 2001.

III – Voto

À luz do exposto, voto favoravelmente à aprova-
ção do Requerimento n° 1.330, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 160, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.350, de 2011, da Sena-
dora Vanessa Grazziotin, que solicita in-
formações ao Ministro da Justiça acerca 
de investimentos destinados a reforma e 
construção de presídios no Brasil.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

A ilustre Senadora Vanessa Grazziotin apresen-
tou o Requerimento n° 1.350, de 2011, sob exame, no 

qual solicita ao Ministro de Estado da Justiça, sobre 
os investimentos destinados a reforma e construção 
de presídio no Brasil em que segundo o Tribunal de 
Contas da União foram encontradas irregularidades, 
as seguintes informações:

1) Quais são as vinte cidades contempladas com 
verbas federais para construção e reforma de 
presídios?

2) Há verbas federais previstas para serem destina-
das à construção de novos presídios ou refor-
ma de complexos penitenciários no estado do 
Amazonas.

3) Quais serão os procedimentos para reaver o di-
nheiro público federal investido nessas obras 
irregulares?

A autora, na justificação, argumenta:

As verbas públicas federais advindas da 
arrecadação de impostos pagos por todos os 
cidadãos brasileiros são versados para as mais 
diversas aplicações de políticas públicas que 
visem proporcionar melhorias para a sociedade 
como um todo, sendo possível, inclusive, trans-
ferir esses valores para um estado da federação 
ou mesmo município através de convênios ou 
outras modalidades de cooperação para reali-
zação de obras públicas com maior eficiência.

Firmados tais acordos entre união, es-
tados e municípios, cada ente federado as-
sume deveres e obrigações, cuja finalidade é 
proporcionar melhorias sociais aos brasileiros.

(...)
Nesses termos, foi recentemente publi-

cado nos meios de comunicação que o TCU 
realizou recentemente a análise dos projetos 
de construção e reforma de 20 presídios que 
utilizaram verbas públicas federais, onde fo-
ram constatadas irregularidades em todos os 
projetos analisados.

É o relatório.

II – Análise

A proposição está adequadamente formulada 
com fundamento nos dispositivos constitucionais (art. 
50, § 2°, da CF) e regimentais que regulam os pedi-
dos de informações a autoridades do Poder Executivo 
(art. 215, I, “a”, e art. 216, ambos do RISF), bem como 
com as normas de admissibilidade exigidas pelo Ato 
da Mesa n° 1, de 30 de janeiro de 2001.

Trata-se da FISCOBRAS 2011 em que o Tribu-
nal de Contas da União (TCU) realizou, pela primeira 
vez, auditorias de obras públicas com características 
semelhantes, denominadas fiscalizações temáticas e 
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que foram analisadas pelo Acórdão n° 2.877/2011 – 
Plenário.

Na “Temática Estabelecimentos Penais”, o TCU 
fiscalizou 20 obras destinadas a reforma, ampliação e 
construção de estabelecimentos penitenciários, locali-
zados em oito estados, cujo valor dos contratos soma-
dos chega a R$ 123 milhões. Priorizou-se a escolha 
de obras com execução física em fase inicial.

Procurou-se distribuir suas localizações de ma-
neira uniforme em todas as regiões do país.

Sucede que, em todas as fiscalizações foram 
identificadas irregularidades, como projeto básico de-
ficiente ou desatualizado, impropriedades na execução 
do convênio e orçamento incompleto ou inadequado. 
Além disso, as auditorias possibilitaram reduções no 
preço máximo de licitações e no valor do contrato, o 
que resultou na economia de R$ 3,24 milhões.

Assim, argumenta a autora da proposição, é ne-
cessário que o Congresso Nacional esclareça junto 
ao Ministério da Justiça quais as providências vêm 
sendo tomadas para “reaver ao erário público verba 
federal malversada ou que sejam refeitas a expensas 
dos responsáveis pelas obras irregulares, vez que a 
população brasileira não pode ser prejudicada e ficar 
sem as melhorias sociais devidas”.

Em suma, diante do que até aqui apurado, enten-
demos que o requerimento está de acordo com o art. 
49, X, da Constituição Federal que confere competên-
cia exclusiva ao Congresso Nacional para fiscalizar e 
controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, 
os atos do Poder Executivo.

III – Voto

Diante do exposto, concluímos o nosso Parecer 
pela aprovação do Requerimento n° 1.350, de 2011.

Sala de Reuniões, 

PARECER N° 161, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento n° 1.388, de 2011, do Se-
nador Alvaro Dias, que requer ao Ministro 
de Estado das Cidades informações sobre 
denúncias de uso do cargo público para 
promoção pessoal em evento no interior 
da Bahia.

Relator: Senador Waldemir Moka

 
I – Relatório

Por meio do Requerimento n° 1.388, de 2011, 
o Senador Alvaro Dias propõe sejam solicitadas ao 
Ministro de Estado das Cidades informações sobre 
denúncias de uso do cargo público para promoção 
pessoal em evento no interior da Bahia.

Em sua justificação, o autor do requerimento 
menciona matéria publicada pela revista Época, em 
sua edição de 21 de novembro do ano em curso, a 
respeito da realização do evento intitulado Festa do 
Bode, no município baiano de Paulo Afonso.

De acordo com a matéria, o Ministro das Cida-
des, Mário Negromonte, e seu filho, Deputado Esta-
dual Mário Filho, tiveram nome e cargo em destaque 
nos cartazes da divulgação do mencionado evento, o 
que, de acordo com a reportagem, seria proibido por 
caracterizar campanha eleitoral antecipada e desres-
peitaria o princípio constitucional da impessoalidade 
nas ações do Poder Público.

 
II – Análise

Em cumprimento ao disposto no inciso III do 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, foi 
submetido ao exame da Mesa do Senado Federal o 
Requerimento n° 1.388, de 2011, do Senador Alvaro 
Dias. A proposição encontra fundamento nas disposi-
ções do § 2° do art. 50 da Constituição Federal.

O requerimento está formulado de acordo com 
os incisos I e II do art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, pois envolve matéria atinente à com-
petência fiscalizadora do Congresso Nacional e não 
contém pedido de providência, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação sobre propósito da autori-
dade a quem se dirige.

A proposição atende, também, aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Ato da Mesa do Senado 
Federal n° 1, de 30 de janeiro de 2001, que regula-
menta a tramitação dos requerimentos de informação 
nesta Casa.
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III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Requerimento n° 1.388, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 162, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.389, de 2011, do Sena-
dor Alvaro Dias, que requer informações 
ao Ministro de Estado de Minas e Energia 
sobre destinação de recursos para patro-
cínio de eventos.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

O Requerimento n° 1.389, de 2011, do Senador 
Alvaro Dias, propõe sejam solicitadas ao Ministro de 
Estado de Minas e Energia informações “sobre desti-
nação de recursos para patrocínio de eventos”.

Em sua justificação, o autor do requerimen-
to cita matéria publicada na revista Época em que 
consta a informação de que, o evento denominado 
Festa do Bode, promovido na cidade de Paulo Afonso 
(BA), contou com apoio de órgãos públicos, inclusive 
oriundos da Companhia Hidroelétrica do São Fran-
cisco (CHESF). Além disso, na ocasião o Ministro de 
Estado das Cidades teria feito uso do cargo público 
que ocupa para “promover seus interesses políticos”. 
Na justificação do requerimento sob exame consta, 
ainda, a informação de que cartazes de divulgação 
do evento destacam nome e cargo de autoridades do 
Governo Federal.

II – Análise

Nos termos do que dispõe o inciso III do art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, o Requeri-
mento n° 1.389, de 2001, foi submetido ao exame da 
Mesa do Senado Federal. A proposição encontra fun-
damento nas disposições do § 2° do art. 50 da Cons-
tituição Federal.

O requerimento está em conformidade, ainda, 
com os incisos I e II do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, pois envolve matéria atinente à 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional e 
não contém pedido de providência, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação sobre propósito da autorida-
de a quem se dirige.

Além dos citados dispositivos constitucionais e 
regimentais, a proposição atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Ato da Mesa do Senado 
Federal n° 1, de 30 de janeiro de 2001, que regula-
menta a tramitação dos requerimentos de informação 
nesta Casa.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Requerimento n° 1.389, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 163, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.442, de 2011, da Sena-
dora Vanessa Grazziotin, por meio do qual 
solicita ao Ministro de Estado das Cidades 
informações, relativas à atual situação de 
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reformas e de construção de aterros sa-
nitários.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

Com base no art. 50, § 2°, da Constituição Fe-
deral, e no art. 216 do Regimento Interno desta Casa, 
a Senadora Vanessa Grazziotin apresentou o Reque-
rimento n° 1.442, de 2011, a ser encaminhado ao Mi-
nistro de Estado das Cidades.

Na justificação do Requerimento, a Senadora 
enfatiza o problema representado pelo lançamento 
de resíduos da limpeza urbana a céu aberto, na for-
ma dos chamados “lixões”, lembrando que, segundo 
informações veiculadas pelos meios de comunicação 
do Estado do Amazonas, 57 municípios interioranos 
ainda adotam esse tipo de destinação final de resídu-
os e apenas cinco estão adotando medidas para so-
lucionar esse problema nos termos previstos pela Lei 
n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que dispõe sobre 
a Política Nacional, de Resíduos Sólidos (PNRS).

Lembra, ainda que, até agosto de 2012, os muni-
cípios deverão apresentar planos municipais de gestão 
integrada de resíduos sólidos.

Em decorrência desses fatos, a Senadora Va-
nessa Grazziotin encaminha as seguintes questões 
ao Ministro de Estado das Cidades:

1. Quais as providências tomadas por esse Ministério 
com vistas a implementar ações que incentivem 
os municípios a construir aterros sanitários de 
acordo com a nova Política Nacional de Resí-
duos Sólidos?

2. Há campanhas informativas destinadas aos muni-
cípios interioranos no caso do estado do Ama-
zonas, sobre os benefícios e custos envolvidos 
na seletiva do lixo produzido?

3. Foi realizado algum levantamento dos custos en-
volvidos na construção de aterros sanitários que 
obedeçam às novas normas vigentes no País?

4. Há algum levantamento da situação de cada municí-
pio do Estado do Amazonas referente à execução 
de projetos de construção de aterros sanitários e 
às dificuldades enfrentadas para concretizá-los?

5. Existem programas ou projetos no âmbito do Minis-
tério das Cidades voltados para o financiamento 
de aterros sanitários nos municípios?

II – Análise

O Requerimento n° 1.442, de 2011, observa o 
disposto no § 2° do art. 50 da Constituição Federal, 
que autoriza o Senado Federal a encaminhar pedidos 
escritos de informação a Ministros de Estado.

Também está de acordo com os incisos I e II do 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, re-
lativos aos pedidos de informação a autoridades do 
Poder Executivo, além de observar as disposições do 
Ato da Mesa n° 1, de 2001, que regulamenta a trami-
tação dos requerimentos de informação.

Segundo as normas regimentais, os requerimentos 
de informação são admissíveis para esclarecimento de 
qualquer assunto submetido à apreciação do Senado 
ou atinente a sua competência fiscalizadora. Além dis-
so, não podem conter pedido de providência, consulta, 
sugestão, conselho ou interrogação sobre propósito da 
autoridade a quem se dirige. O requerimento em exa-
me claramente obedece a todas essas determinações.

III – Voto

Pelo exposto, votamos pela aprovação do Re-
querimento n° 1.442, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER Nº 164, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.443, de 2011, da Sena-
dora Vanessa Grazziotin, por meio do qual 
solicita à Ministra de Estado do Meio Am-
biente informações relativas à atual situa-
ção de reformas e de construção de aterros 
sanitários.

Relator: Senador João Ribeiro
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I – Relatório

Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-
ção Federal, e no art. 216 do Regimento Interno desta 
Casa, a Senadora Vanessa Grazziotin apresentou o 
Requerimento nº 1.443, de 2011, a ser encaminhado 
à Ministra de Estado do Meio Ambiente.

No contexto da Política Nacional de Resíduos Só-
lidos (PNRS), estabelecida por meio da Lei nº 12.305, 
de 2 de agosto de 2010, a autora do requerimento 
manifesta preocupação com o fato de que, segundo 
noticiado nos meios de comunicação, 57 municípios do 
Estado do Amazonas ainda praticam o lançamento a 
céu aberto dos resíduos oriundos dos serviços públicos 
de limpeza urbana e apenas cinco municípios estão 
adotando medidas para que a disposição final desses 
resíduos passe a obedecer às diretrizes da referida lei.

Preocupa, ainda, à autora o fato de que, até agos-
to de 2012, os municípios deverão apresentar planos 
municipais de gestão integrada de resíduos sólidos, 
como condição de acesso a recursos da União desti-
nados a empreendimentos e serviços relacionados a 
limpeza urbana e manejo desses resíduos, bem como 
para serem beneficiados por incentivos ou financia-
mentos de entidades federais de crédito ou fomento 
para tal finalidade.

Em função disso, Sua Excelência solicita à Minis-
tra de Estado do Meio Ambiente informações relativas 
aos seguintes aspectos:

1. Ações implementadas pelo Ministério do Meio Am-
biente (MMA) para incentivar os municípios a 
construir aterros sanitários em conformidade 
com a PNRS.

2. Campanhas informativas, dirigidas a municípios 
interioranos, sobre os benefícios e os custos da 
coleta seletiva do lixo urbano.

3. Levantamento, porventura realizado, dos custos de 
construção de aterros sanitários que atendam às 
normas em vigor no País.

4. Dados sobre a situação de cada município do Es-
tado do Amazonas com respeito à execução de 
projetos de construção de aterros sanitários e 
às dificuldades enfrentadas na sua execução.

5. Existência de programas ou projetos, no âmbito do 
MMA, voltados para o financiamento da constru-
ção de aterros sanitários nos municípios.

II – Análise

O Requerimento nº 1.443, de 2011, respeita o dis-
posto no § 2° do art. 50 da Constituição Federal, que 
confere prerrogativa ao Senado Federal para encaminhar 
pedidos escritos de informação a Ministros de Estado.

Obedece, também, aos incisos I e II do art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, relativos 

aos pedidos de informação a autoridades do Poder 
Executivo, bem como ao disposto no Ato da Mesa nº 
1, de 2001, que regulamenta a tramitação dos reque-
rimentos de informação.

De acordo com as normas regimentais, os reque-
rimentos de informação serão admissíveis para escla-
recimento de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência fiscalizadora 
e não poderão conter pedido de providência, consulta, 
sugestão, conselho ou interrogação sobre propósito da 
autoridade a quem se dirige. O requerimento em exa-
me claramente obedece a todas essas determinações.

III – Voto

Pelo exposto, somos pela aprovação do Reque-
rimento n° 1.443, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 165, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.464, de 2011, de autoria 
do Senador Aécio Neves, por meio do qual 
são solicitadas informações ao Ministro de 
Estado da Fazenda sobre a arrecadação, 
por estado, do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comu-
nicação, nas operações interestaduais com 
bens e mercadorias importados do exterior.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

Por meio do Requerimento n° 1.464, de 2011, o 
Senhor Senador Aécio Neves solicita ao Ministro de 
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Estado da Fazenda a prestação de informações des-
crita em epígrafe.

A justificação do documento lembra que o Pro-
jeto de Resolução do Senado Federal (PRS) n° 72, 
de 2010, intenta deslocar a tributação de ICMS dos 
bens e mercadorias importados do exterior exclusiva-
mente para o Estado em que se der o consumo, inde-
pendentemente do local por onde o produto ingressar 
no País. Há, contudo, segundo o Autor do projeto, um 
temor de que uma mudança brusca nas alíquotas e 
na sistemática de apuração do tributo possa acarretar 
um desequilíbrio altamente nocivo das contas esta-
duais. Dessa forma, torna-se indispensável conhecer 
a distribuição dos valores arrecadados de ICMS nos 
termos do Requerimento para avaliar corretamente 
os impactos, na economia brasileira, de uma eventual 
aprovação do PRS n° 72, de 2010.

II – Análise

O Requerimento encontra amparo no art. 50, § 2°, 
da Constituição Federal, que concede à Mesa do Senado 
a faculdade de encaminhar a Ministros de Estado, e a ou-
tras autoridades públicas, pedidos escritos de informação.

Adicionalmente, o Requerimento n° 1.464, de 
2011, preenche os requisitos previstos no art. 216, I e 
II, do Regimento Interno do Senado Federal e no Ato 
da Mesa n° 1, de 2001. Não se trata de pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou interrogação 
sobre o propósito da autoridade a quem é dirigido.

Entendemos, portanto, que a iniciativa pode se-
guir seu curso, dada sua compatibilidade com os dita-
mes da Constituição Federal e do Regimento Interno 
desta Casa.

III – Voto

Ante o exposto, o nosso voto é pela aprovação 
do Requerimento n° 1.464, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 166, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento de Informações n° 1.468, de 
2011, que requer sejam solicitados ao Se-
nhor Ministro de Estado de Minas e Energia 
informações sobre a distribuição de gás 
natural no Estado do Amazonas.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

A Senadora Vanessa Grazziotin, com base no art. 
50, § 2°, da Constituição Federal e nos termos dos arts. 
215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, en-
caminhou a esta Mesa o Requerimento de Informações 
n° 1.468, de 2011, dirigido ao Exmo. Sr. Ministro de Esta-
do de Minas e Energia, no qual pede informações sobre 
a distribuição de gás natural no Estado do Amazonas.

A Senadora vislumbra o potencial representado 
pelo gás natural trazido de Urucu e indaga o que o Mi-
nistério de Minas e Energia vem fazendo para incenti-
var a disseminação do uso do gás, em substituição a 
combustíveis altamente poluentes, como óleo diesel 
e querosene. Em particular, deseja saber o que está 
sendo feito para estimular os empresários da região, 
notadamente no Polo Industrial de Manaus, a utiliza-
rem o gás natural.

Há também uma preocupação com a ampliação da 
rede de distribuição de gás para outros municípios e a 
implantação de novas usinas termelétricas à base de gás.

II – Análise

A Constituição Federal, no seu art. 49, inciso X, 
atribui ao Congresso Nacional a competência exclusiva 
de fiscalizar e controlar, diretamente ou por qualquer 
uma de suas Casas, os atos do Poder Executivo, inclu-
ídos os da administração indireta. Portanto, o Congres-
so Nacional tem o dever constitucional de acompanhar 
a atuação do Ministério de Minas e Energia e cobrar 
das autoridades medidas que favoreçam o desenvol-
vimento dos entes da Federação.

O questionamento em relação aos investimentos 
e incentivos destinados a estimular o maior aproveita-
mento do gás natural produzido na região justifica-se 
pela importância que a capacidade energética tem para 
o bem estar social e o desenvolvimento econômico do 
Estado. A ênfase na adoção crescente do gás natural, 
em substituição a outros combustíveis altamente po-
luentes, está em perfeita sintonia com o empenho do 
País em ter uma matriz energética a mais limpa possível.

Em conclusão, consideramos que o Requerimento 
encontra-se de acordo com os dispositivos constitucio-
nais que regem os pedidos escritos de informações a 
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Ministros de Estado. O Requerimento atende, também, 
às exigências dos arts. 215 e 216 do Regimento Inter-
no do Senado Federal.

III – Voto

Do exposto, opinamos pela aprovação do Reque-
rimento de n° 1.468, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 167, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.469, de 2011, da Senado-
ra Vanessa Grazziotin, que requer informa-
ções à Ministra do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome sobre a aplicação das 
políticas públicas no Estado do Amazonas.

Relator: Senador João Vicente Claudino

I – Relatório

Chega para análise deste colegiado o Requeri-
mento n° 1.469, de 2011, de autoria da Senadora Va-
nessa Grazziotin, no qual demanda que sejam solicita-
das à Ministra do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome informações sobre a aplicação das políticas 
públicas rio Estado do Amazonas, com a finalidade de 
diminuir os índices de desigualdade social e regional 
e melhorar a distribuição da renda.

Entre as informações solicitadas, estão indaga-
ções sobre (i) a existência de planejamento de médio 
ou longo prazo que contempla a Amazônia com pro-
gramas ou projetos nessa área, (ii) metas e recursos 
destinados à aplicação em políticas públicas, para di-
minuição do índice de desigualdade, e (iii) a existência 

de programas específicos para atender os municípios 
do interior do Estado.

Na justificação, a Senadora Vanessa Grazziotin 
lembrou que a Constituição Federal instituiu como ob-
jetivo fundamental da República Federativa do Brasil a 
erradicação da pobreza e a redução das desigualdades 
sociais e regionais. Sobre a redução de desigualdades, 
informou que levantamento de dados realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
apontou para uma redução de apenas 2,2% no grau 
de desigualdade no Estado do Amazonas.

Assim, a autora do requerimento, entendendo 
que todo cidadão brasileiro tem direitos à saúde, ao 
lazer e à educação, entre outros, busca levantar da-
dos junto ao Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate a Fome, com vistas a identificar o porquê de 
o Estado do Amazonas ter reduzido em apenas 2,2% 
o grau de desigualdade.

II – Análise

O Requerimento n° 1.469, de 2011; atende ao 
que estabelece o § 2° do art. 50 da Constituição Fe-
deral e os arts. 215 e 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, quando dirige a solicitação a Ministro 
de Estado. Encontra respaldo, também, no inciso X do 
art. 49 da Constituição, atinente à função fiscalizadora 
do Senado Federal. Portanto, do ponto de vista cons-
titucional e regimental, não há reparos a serem feitos.

Entendemos que a obtenção de informações sobre 
a desigualdade social no Norte do País serve ao exer-
cício da função fiscalizadora do Senado Federal. Afinal, 
a desigualdade afeta cidadãos brasileiros de todas as 
faixas etárias, impondo-lhes sérias barreiras ao acesso 
à educação de qualidade, a melhores oportunidades no 
mercado de trabalho e a uma vida sadia e digna.

III – Voto

Em face do exposto, somos pela aprovação do 
Requerimento n° 1.469, de 2011.

Sala de Reuniões,
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PARECER Nº 168, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.470, de 2011, da Sena-
dora Vanessa Grazziotin, relativo a solicita-
ção de informações à Ministra de Estado do 
Meio Ambiente acerca do Plano Amazônia 
Sustentável (PAS).

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

A Senadora Vanessa Grazziotin, com base no 
art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e no art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, apresentou a 
esta Mesa o Requerimento n° 1.470, de 2011, no qual 
solicita à Ministra do Meio Ambiente as seguintes in-
formações a respeito do Plano Amazônia Sustentável 
(PAS):

– a quantidade de projetos elaborados para a região 
Norte desde a constituição do PAS, quantos des-
ses projetos já foram executados e quais os que 
se encontram em execução;

– os estados da Federação abrangidos pelo PAS;
– a existência de parcerias vigentes com governos 

estaduais e municipais para a execução de pro-
jetos vinculados ao PAS em andamento;

– as principais finalidades com as quais o PAS traba-
lha atualmente;

– balanço do alcance do PAS na região Amazônica.

II – Análise

O Requerimento n° 1.470, de 2011, obedece 
ao disposto no § 2° do art. 50 da Constituição Fe-
deral, que confere prerrogativa a esta Casa para 
solicitar pedidos escritos de informação a Ministros 
de Estado.

Atende, igualmente, aos incisos I e II do art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, concernentes 
aos pedidos de informação de autoridades do Poder 
Executivo, bem como ao disposto no Ato da Mesa nº 
1 de 2001, que regulamenta a tramitação dos reque-
rimentos de informação.

Consoante as normas regimentais, os requeri-
mentos de informação serão admissíveis para esclare-
cimento de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência fiscalizadora 
e não poderão conter pedido de providência, consulta, 
sugestão, conselho ou interrogação sobre propósito da 
autoridade a quem se dirigem.

III – Voto

Pelo exposto, somos pela aprovação do Reque-
rimento n° 1.470, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 169, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento n° 1.476, de 2011, do Se-
nador Aécio Neves, que requer, com fun-
damento no art. 50, § 2°, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216, inciso 
I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, informações ao Ministro de Estado da 
Fazenda sobre o Programa REINTEGRA, 
aprovado por meio da Medida Provisória 
nº 540 de 2011.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

O Senador Aécio Neves, com base no art. 50, 
§ 2°, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, encaminhou a esta 
Mesa o Requerimento (RQS) n° 1.476, de 2011, pelo 
qual indaga ao Ministro de Estado da Fazenda quais 
alíquotas de reembolso ao setor exportador, de que 
trata o art. 2° da Medida Provisória (MPV) n° 540, de 2 
de agosto de 2011 (convertida na Lei n° 12.546, de 14 
de dezembro de 2011), vêm sendo praticadas desde a 
edição da norma, mês a mês, identificando as empresas 
beneficiadas pelo Regime Especial de Reintegração 
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de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras 
(REINTEGRA), bem como seus respectivos produtos.

Na justificação do RQS, o autor esclarece que, por 
ocasião da vinda do Ministro de Estado da Fazenda à 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, em 23 
de agosto de 2011, levou ao conhecimento daquela au-
toridade o teor de emenda de sua autoria apresentada 
à MPV n° 540, de 2011, na Comissão Mista, pela qual 
se pretendia fixar em 3% o percentual para reembolso, 
ao setor exportador, de custos tributários residuais exis-
tentes na cadeia de produção, de que trata o § 2° do art. 
2° da MPV. A emenda foi motivada pela preocupação do 
Senador Aécio Neves com o texto original da norma, que 
estabelecia o intervalo de zero a três por cento para o 
percentual de reembolso, ficando o poder discricionário 
da definição de que setores seriam mais ou menos be-
neficiados exclusivamente a cargo do Governo Federal.

O Senador Aécio Neves explica que, posterior-
mente o Ministro da Fazenda afirmou que o REINTE-
GRA destinava-se apenas a atender o setor manufa-
tureiro, pelo prazo fixo de um ano, e que não haveria 
arbítrio na escolha de setores. A alíquota de 3% seria 
empregada a todos os produtos, indiscriminadamente. 
Contudo, o regime aprovado pelo Congresso Nacional 
na forma da Lei n° 12.546, de 2011, ainda possibilita 
ao Executivo estabelecer os percentuais de reembolso 
variáveis para setores e produtos, razão pela qual foi 
formulado o pedido de informações.

II – Análise

A proposição obedece às normas constitucionais e 
regimentais concernentes aos pedidos de informações 
a autoridades do Poder Executivo, bem como ao dis-
posto no Ato da Mesa do Senado Federal n° 1, de 2001.

III – Voto

Diante do exposto acima, votamos pela aprova-
ção do Requerimento n° 1.476, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER Nº 170, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento (RQS) n° 1.477, de 2011, que 
solicita ao Ministro de Minas e Energia in-
formações acerca, da arrecadação e distri-
buição, por estado, dos encargos, e tributos 
federais incidentes sobre a conta de luz.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

De autoria do Senador Aécio Neves, o Reque-
rimento (RQS) n° 1.477, de 2011, refere-se a pedido 
de informações ao Ministro de Minas e Energia. As 
questões levantadas pelo autor são listadas a seguir:

• qual é o montante dos recursos arrecadados nos últi-
mos nove anos, relativos aos encargos e tributos 
federais incidentes sobre a conta de luz do consu-
midor, discriminados por estado e Distrito Federal?

• quais foram os montantes relativos aos recursos arre-
cadados que voltaram àquelas unidades da Fede-
ração, sob a forma de investimentos diretos, bem 
como na modalidade de financiamentos às em-
presas do setor elétrico, também discriminados?

• quais são os critérios adotados pela empresa Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. (ELETROBRAS) para o 
repasse dos recursos arrecadados sob a forma da 
Reserva Global de Reversão (RGR) às unidades 
federativas, discriminados por tipo de operação?

O autor justifica seu pedido ressaltando as re-
petidas manifestações de contrariedade quanto aos 
constantes aumentos ocorridos nas contas de luz, 
muitas vezes com índices acima da inflação, por parte 
dos consumidores de energia elétrica em todo o País, 
junto à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 
e às respectivas distribuidoras dessa energia.

O Senador Aécio Neves cita recentes estudos 
realizados pela Consultoria Legislativa do Senado Fe-
deral que evidenciam uma estrutura tarifária da conta 
de luz na qual se embute mais de uma dezena de en-
cargos, tributos federais e subsídios cruzados diretos 
e indiretos. Segundo esses estudos, essa estrutura é, 
em grande parte, responsável pelo alto preço da ener-
gia elétrica fornecida no Brasil.

Sua Ex.a conclui citando o caso dos cidadãos mi-
neiros, que, além das conseqüências dos problemas 
anteriormente apontados, ainda sofrem uma injustiça 
adicional. Lembra-nos o Senador que, para Minas Ge-
rais, apesar de o governo do Estado utilizar um dos 
maiores patamares de isenção de ICMS do País, não 
retornam, sob a forma de investimentos diretos, os re-
cursos arrecadados nas contas de luz pagas no Estado.
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A matéria foi lida em plenário no dia 1 de dezem-
bro de 2011.

II – Análise

Os requerimentos de informação a Ministro de 
Estado ou a qualquer titular de órgão diretamente su-
bordinado à Presidência da República, caso em que 
se enquadra o RQS n° 1.477, de 2011, encontram-se 
em consonância com o disposto na Constituição Fe-
deral, bem como com o que estabelece o Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF).

Note-se que a prerrogativa de fiscalizar e con-
trolar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, 
os atos do Poder Executivo, incluídos os da adminis-
tração indireta, é assegurada ao Congresso Nacional 
pela Constituição Federal, em seu art. 49, X.

Ademais, a Carta estabelece em seu art. 50, § 2°, 
que as Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal poderão encaminhar pedidos escritos de informa-
ções a Ministros de Estado, importando em crime de res-
ponsabilidade a recusa, ou o não-atendimento no prazo de 
trinta dias, bem como a prestação de informações falsas.

Por sua vez, as normas estabelecidas no art. 215 
e no art. 216 do RISF também são obedecidas, uma vez 
que, para esclarecimento desse assunto, as informações 
requeridas são solicitadas à autoridade competente.

Portanto, nosso entendimento é de que a iniciati-
va do Senador Aécio Neves é convergente com o dis-
posto na Carta Magna, bem como com o RISF e, por 
isso, julgamos que a proposição sob exame satisfaz 
plenamente as exigências de admissibilidade.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela Aprovação do 
RQS n° 1.477, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER Nº 171, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.514, de 2011, do Sena-
dor Aécio Neves, que requer, com base no 
§ 2° do art. 50 da Constituição Federal e no 
inciso I do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, ao Senhor Ministro de 
Estado de Minas e Energia, informações 
relativas ao total de empregados terceiriza-
dos que prestam serviço hoje na Petrobras, 
incluindo as suas Refinarias e subsidiárias, 
sua lotação, ou que já prestaram serviço 
nas entidades afins, no período de 2003 a 
2010, discriminando o montante ano a ano.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

O Requerimento sob exame, de autoria do Se-
nador Aécio Neves, solicita ao Ministro de Estado de 
Minas e Energia, com fundamento no § 2° do art. 50 
da Constituição e no inciso I do art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, informações sobre o total 
de empregados terceirizados que hoje atuam na Pe-
tróleo Brasileiro S.A. (PETROBRAS), bem como em 
suas refinarias e subsidiárias. Requer, ainda, informa-
ção quanto aos locais de lotação, e quanto ao número 
dos citados servidores que prestaram serviço à em-
presa e entidades afins, no período de 2003 a 2010, 
relacionando o montante ano a ano.

Na justificação, o autor do Requerimento relata ter 
chegado a seu conhecimento a notícia de que a entida-
de, pressionada pelo Tribunal de Contas da União para 
reduzir o número de terceirizados nos próximos anos, 
decidiu mudar o critério da contabilização de seu qua-
dro de empregados terceirizados, passando a excluir 
aqueles das empresas que atuam fora das unidades 
da companhia. Assim, segundo o autor, apesar de não 
ter havido demissões, a Petrobras, ao contrário do que 
ocorreu em outras empresas estatais, registrou redu-
ção do número de empregados terceirizados em 2010.

Como consequência da ampliação havida nos 
últimos anos de admissão de terceirizados, muito su-
perior a de concursados, para serviços em atividades 
estratégicas e de alto risco, a empresa trava uma ba-
talha com o Ministério Público do Trabalho, com recur-
sos procrastinatórios na Justiça com vistas a manter 
os mencionados servidores. Calcula-se que 80% deles 
estejam em situação irregular, exercendo atividades 
próprias de concursados, e, além disso, laborando em 
condições precárias. Conclui a justificação ressaltando 
a importância da prestação das informações contidas, 
até para cotejá-las com as obtidas por outras fontes.
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II – Análise

Ampara-se o pedido no preceito contido no § 2° 
do art. 50 da Constituição, que faculta às Mesas das 
duas Casas do Congresso Nacional o encaminhamento 
de pedidos escritos de informação para Ministros de 
Estado e outras autoridades, e se enquadra nos lindes 
traçados pelo art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, que rege as normas a serem seguidas para 
a admissão desse tipo de iniciativa. As interrogações 
contidas não tratam de pedido de providência, consul-
ta, sugestão, conselho ou interrogação sobre propósito 
da autoridade à qual o requerimento deverá ser enca-
minhado, atendendo assim as exigências expostas no 
inciso II do citado dispositivo regimental.

O Ato da Mesa n° 1 de 2001 também está com 
suas disposições bem observadas pelo Requerimento, 
que não contém conselho ou interrogação de caráter 
especulativo e nem dirige suas indagações a mais de 
um Ministério.

O pedido tem por objetivo esclarecer se as graves 
notícias referidas em sua justificação têm fundamento, 
e as respostas às perguntas formuladas poderão servir 
para elucidar a veracidade das informações levadas 
ao conhecimento do Senador solicitante.

III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do 
Requerimento n° 1.514, de 2011.

Sala de Reuniões

PARECER N° 172, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.515, de 2011, do Senador 
Aécio Neves, no qual solicita informações 
ao Ministro de Estado da Saúde sobre os 
investimentos realizados pela União nos 
últimos dez anos na implantação de hos-
pitais e, nos últimos cinco anos quanto 
a distribuição de equipamentos de maior 
porte aos hospitais federais.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal (RISF), o Senador 
Aécio Neves encaminhou a esta Mesa o Requerimen-
to n° 1.515, de 2011, no qual solicita informações ao 
Ministro de Estado da Saúde.

As informações solicitadas dizem respeito ao 
seguinte:

a) especificação dos hospitais federais implantados 
nos últimos dez anos e dos Estados em que fo-
ram criados;

b) capacidade de atendimento, por especialidade, de 
cada uma dessas novas unidades hospitalares;

c) valor dos investimentos feitos para implantação de 
cada uma das unidades;

d) número dos equipamentos de maior porte (tomógra-
fos, mamógrafos, aparelhos de ultrassonografia, 
aceleradores nucleares) entregues pelo Ministério 
da Saúde nos últimos cinco anos mediante con-
vênio ou doação e especificação das entidades 
beneficiada por Estado.

II – Análise

O Requerimento n° 1.515, de 2011, está de 
acordo com os dispositivos constitucionais e regi-
mentais que regem os pedidos de informações a 
autoridades do Poder Executivo e com as normas 
de admissibilidade estabelecidas pelo Ato da Mesa 
n° 1, de 2001.

Está, igualmente, amparado no art. 49, inciso X, 
da Constituição Federal, que dá ao Congresso Nacional 
a prerrogativa de fiscalizar e controlar, diretamente, ou 
por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Execu-
tivo, incluídos os da administração indireta.
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III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento n° 1.515, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 173, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.516, de 2011, do Senador 
Aécio Neves, no qual solicita informações 
ao Ministro de Estado da Saúde sobre o 
atendimento de urgências e emergências 
no âmbito do Sistema Único de Saúde.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

O Requerimento n° 1.516, de 2011, do Senador 
Aécio Neves, solicita informações ao Ministro de Es-
tado da Saúde sobre o atendimento de urgências e 
emergências no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
requerendo, especificamente, as seguintes informações:

1. número de unidades de pronto atendimento (UPA) 
implantadas nos últimos cinco anos, por estado;

2. critérios para a implantação das UPAs;
3. cobertura atual do Serviço de Atendimento Móvel 

de Urgência (SAMU), por estado;
4. papel do Ministério da Saúde na indução da implan-

tação do SAMU e no seu financiamento.

O requerimento tem fundamento no art. 50, § 2°, 
da Constituição Federal, e nos arts. 215 e 216, inciso 
I, do Regimento Interno do Senado Federal.

II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com os dis-
positivos constitucionais e regimentais que regem os 

pedidos de informações a autoridades do Poder Exe-
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
estabelecidas pelo Ato da Mesa n° 1, de 2001.

Ademais, o requerimento em tela está amparado 
no art. 49, inciso X, da Constituição Federal, que dá 
ao Congresso Nacional a prerrogativa de fiscalizar e 
controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, 
os atos do Poder Executivo, incluídos os da adminis-
tração indireta.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento n° 1.516, de 2011.

PARECER Nº 174, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.517, de 2011, do Senador 
Aécio Neves, no qual solicita ao Ministro de 
Estado da Saúde informações sobre valores 
das transferências federais para o financia-
mento de ações e serviços de saúde, feitas 
fundo a fundo, nos últimos cinco anos.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

Trata-se de examinar o Requerimento n° 1.517, 
de 2011, de autoria do Senador Aécio Neves, que re-
quer sejam solicitadas ao Ministro de Estado da Saúde 
informações sobre os valores per capita das trans-
ferências federais para Estados e Municípios, para o 
financiamento de ações e serviços de saúde, feitas 
fundo a fundo, nos últimos cinco anos.
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É requerida, ainda, informação sobre a posição 
do Estado de Minas Gerais em relação aos demais 
e sobre os critérios utilizados para definir a alocação 
desses recursos.

O requerimento em apreciação está amparado 
no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral (RISF), que dão ao Senado Federal a prerrogativa 
de solicitar esclarecimentos sobre qualquer assunto 
submetido a sua apreciação ou atinente à sua com-
petência fiscalizadora.

II – Análise

Compete à Mesa, nos termos do art. 215, inciso 
I, alínea a, do RISF, decidir sobre os requerimentos 
de informações formulados por Senador ou Comis-
são, dirigidos a Ministro de Estado ou tutelar de órgão 
diretamente subordinado à Presidência da República, 
para esclarecimento de assunto que esteja incluído na 
área de competência dessa autoridade.

No caso, a proposição encontra-se de acordo com 
os dispositivos constitucionais e regimentais que regem 
os pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo, bem como com as normas de admissibili-
dade estabelecidas pelo Ato da Mesa n° 1, de 2001.

Está, igualmente, amparado no art. 49, inciso X, 
da Constituição Federal, que dá ao Congresso Nacional 
a prerrogativa de fiscalizar e controlar, diretamente, ou 
por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Execu-
tivo, incluídos os da administração indireta.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento n° 1.517, de 2011.

PARECER Nº 175, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.538, de 2011, do Sena-
dor Aécio Neves, que solicita ao Ministro 
de Estado das Cidades informações sobre 
o Programa Minha Casa, Minha Vida 1.

Relator: Senador João Ribeiro

I – Relatório

O Senador Aécio Neves requer sejam solicitadas 
ao Ministro de Estado das Cidades informações sobre 
o Programa Minha Casa, Minha Vida 1. Mais espe-
cificamente, indaga sobre as unidades efetivamente 
entregues à população em cada município; a atuação 
do Ministério em casos de obras embargadas em de-
corrência de catástrofes naturais ou má qualidade do 
material de construção; o volume de recursos repas-
sados a cada município; a proporção de obras conclu-
ídas na fase 1 do programa; o critério adotado para 
escolha dos estados e municípios beneficiados na fase 
1 e sua eventual manutenção na fase 2 do programa; 
e a influência dos critérios adotados na liberação de 
recursos e no início das obras.

Em sua justificação, o autor aponta a necessi-
dade esclarecimento de denúncias sobre a fase 1 do 
Programa Minha Casa, Minha Vida, tendo em vista o 
início iminente da fase 2.

A matéria foi distribuída à Mesa para decisão.

II – Análise

Nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição, “as 
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fede-
ral poderão encaminhar pedidos escritos de informa-
ções a Ministros de Estado (...), importando em crime 
de responsabilidade a recusa, ou o não atendimento 
no prazo de trinta dias, bem como a prestação de in-
formações falsas”.

O Regimento Interno do Senado Federal admite 
requerimentos de informações “para o esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação do Sena-
do ou atinente a sua competência fiscalizadora” (art. 
216, I). Os requerimentos não poderão conter pedido 
de providência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a quem se 
dirijam (art. 216, II).

O Ato da Mesa n° 1, de 2001, que regulamentou 
o Regimento Interno no que tange à apresentação de 
requerimento de informações, determina, ainda, que 
“as informações solicitadas deverão ter relação estrei-
ta e direta com o assunto que se procura esclarecer” 
(art. 1°, § 2°).
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O requerimento em análise atende plenamente a 
esses requisitos constitucionais e regimentais.

III – Voto

Ante o exposto, voto pela aprovação do Reque-
rimento n° 1.538, de 2011.

PARECER N° 176, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.539, de 2011, do Senador 
Aécio Neves, que requer, com fundamen-
to no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, 
combinado com o art. 216, I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, sejam solicita-
das informações ao Ministro de Estado da 
Justiça sobre a aquisição de veículos não 
tripulados de vigilância – Projeto VANT do 
Ministério da Justiça/Polícia Federal.

Relator: Senador João Ribeiro

I – Relatório

Vem ao exame da Mesa o Requerimento nº 1.539, 
de 2011, de autoria do Senador Aécio Neves, que, com 
base no disposto no art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, combinado com o art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, solicita seja encaminhado ao 
Ministro de Estado da Justiça pedido de informações 
sobre o Projeto VANT do Ministério da Justiça e seu 
órgão subordinado, o Departamento de Policia Fede-
ral, especialmente sobre a aquisição de veículos não 
tripulados de vigilância.

II – Análise

O Requerimento tem por fundamento o § 2° do 
art. 50 da Constituição Federal, que faculta às Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal o 
encaminhamento de pedidos escritos de informação 
a Ministros de Estado.

O pedido está fundado na competência exclusiva 
do Congresso Nacional para a fiscalização e o controle, 
diretamente, ou por qualquer de suas Casas, dos atos 
do Poder Executivo, incluídos os da administração indi-
reta, nos termos do art. 49, X, da Constituição Federal. 
No plano regimental, está em consonância com o dis-
posto no art. 216 do Regimento Interno que, por sua 
vez, em seu inciso I, somente admite a formulação de 
requerimentos de informação que tenham por finalida-
de o esclarecimento de qualquer assunto submetido à 
apreciação desta Casa ou atinente a sua competência 
fiscalizadora, não admitindo sua utilização para pedido 
de providências ou medidas administrativas.

O Requerimento também está de acordo com as 
disposições do Ato da Mesa nº 1, de 2001, especial-
mente com o § 1° do art. 1°, que estabelece a neces-
sidade de que seja “dirigido a Ministro de Estado ou a 
titular de órgão diretamente subordinado à Presidên-
cia da República, ainda que contenha pedido relativo 
a órgão ou entidade da administração pública indireta 
sob sua supervisão”.

III – Voto

Ante o exposto e em face da constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade da matéria em exame, 
opino pela aprovação do Requerimento n° 1.539, de 
2011, a fim de que esta Mesa solicite ao Ministro de 
Estado da Justiça as informações requeridas.



06896  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012

PARECER Nº 177, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.545, de 2011.

Relator: Senador João Ribeiro

I – Relatório

A Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, nos termos do disposto 
no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado 
com o arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, apresentou o Requerimento n° 1.545, de 2011, 
no qual solicita sejam encaminhadas pelo Presidente 
do Banco Central informações acerca do Programa 
de Estímulo à Reestruturação do Sistema Financeiro 
Nacional (PROER) e do Programa de Fortalecimento 
das Instituições Financeiras Federais (PROEF).

Os esclarecimentos solicitados são os seguintes:

I – Quais os montantes totais desembolsados anu-
almente destinados ao PROER e ao PROEF, e 
para que fins foram alocados os recursos?

II – Quais os bancos privados socorridos? Que bancos 
instituições financeiras foram liquidados e qual 
o montante de recursos concedidos para honrar 
seus compromissos com clientes/investidores?

III – Qual o total de recursos, por banco/instituição 
financeira privada, destinados a empréstimos e 
garantias a empréstimos concedidos?

IV – Que proporção desses recursos foi ressarcida ao 
Governo? Há em curso pagamentos sendo efetua-
dos pelos proprietários das instituições socorridas?

V – Qual o resultado dos processos judiciais ou ad-
ministrativos instaurados em relação à adminis-
tração dos bancos/instituições financeiras por 
gestão fraudulenta ou outras alegações?

VI – Qual o aporte concedido pelo PROEF aos ban-
cos federais e qual o objetivo, em cada caso?

VII – Que parâmetros têm sido utilizados para aferir 
os resultados dos dois programas e qual a ava-
liação dos custos e benefícios econômicos e 
sociais de cada um?

VIII – Quais as principais mudanças no Sistema Financei-
ro Nacional, de médio e longo prazo, que podem ser 
atribuídas ao PROER? E as advindas do PROEF?

A solicitação tem o intuito de instruir a análise 
da Proposta de Fiscalização e Controle n° 8, de 2005, 
que propõe a abertura de procedimento investigatório 
para averiguar os resultados do Programa de Estimu-
lo a Reestruturação do Sistema Financeiro Federal 
(PROER), do Programa de Fortalecimento das Insti-
tuições Financeiras Federais (PROEF) e do Programa 

de Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na 
Atividade Bancária (PROES).

Nos termos do art. 216, III, do Regimento Interno 
do Senado Federal, e do art. 3°, do Ato da Mesa n° 1, de 
2001, a proposição foi despachada à Mesa para decisão.

II – Análise

O art. 216 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, que regulamenta o pedido de informações, previs-
to no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, no âmbito 
desta Casa, assim reza:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

II – não poderão conter pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a 
quem se dirija;

III – lidos na Hora do Expediente, serão 
despachados à Mesa para decisão;

...............................................................

Os questionamentos formulados não se referem a 
qualquer informação de caráter sigiloso, nos termos da 
Lei Complementar n° 105, de 2001. O Requerimento n° 
1.545, de 2011, enquadra-se, portanto, no dispositivo 
acima citado, assim como nos requisitos de admissibi-
lidade dos requerimentos de informações de que trata 
o Ato da Mesa n° 1, de 2001, cabendo a esta Mesa 
decidir terminativamente sobre o seu encaminhamento.

III – Voto

Pelas razões acima expostas, manifesto-me pela 
aprovação do Requerimento n° 1.545, de 2011.
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PARECER Nº 178, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.546, de 2011.

Relator: Senador João Ribeiro

I – Relatório

A Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, nos termos do dis-
posto no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, com-
binado com o arts. 215 e 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, apresentou o Requerimento nº 
1.546, de 2011, no qual solicita sejam encaminha-
das pelo Ministro de Estado da Fazenda informa-
ções acerca do Programa de Incentivo à Redução da 
Participação do Setor Público Estadual na Atividade 
Bancária (PROES).

Os esclarecimentos solicitados são os seguintes:

I – Qual o montante alocado ao PROES, quais foram 
os bancos assistidos e qual a finalidade dos re-
cursos alocados;

II – Quais foram os bancos/instituições financeiras 
estaduais privatizadas, quais foram liquidadas e 
quais permaneceram estatais e por quê?

III – Quais foram os principais resultados obtidos pelo 
PROES?

IV – Qual foi a avaliação global do PROES, na com-
paração de seus custos e de seus benefícios 
econômicos e sociais?

V – Qual foi o montante da dívida paga e a remanes-
cente do PROES com o Tesouro Nacional? Qual 
o custo anual dessa dívida?

A solicitação tem o intuito de instruir a análise 
da Proposta de Fiscalização e Controle nº 8, de 2005, 
que propõe a abertura de procedimento investigatório 
para averiguar os resultados do Programa de Estímulo 
a Reestruturação do Sistema Financeiro Federal (PRO-
ER), do Programa de Fortalecimento das Instituições 
Financeiras Federais (PROEF) e do PROES.

Nos termos do art. 216, III, do Regimento Inter-
no do Senado Federal e do art. 3° do Ato da Mesa n° 
1, de 2001, a proposição foi despachada à Mesa para 
decisão.

II – Análise

O art. 216 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, que regulamenta o pedido de informações, previs-
to no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, no âmbito 
desta Casa, assim reza:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

II – não poderão conter pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a 
quem se dirija;

III – lidos na Hora do Expediente, serão 
despachados à Mesa para decisão;

...............................................................

O questionamento ora formulado não se refere a 
qualquer informação de caráter sigiloso, nos termos da 
Lei Complementar nº 105, de 2001. O Requerimento nº 
1.546, de 2011, enquadra-se, portanto, no dispositivo 
acima citado, assim como nos requisitos de admissibi-
lidade dos requerimentos de informações de que trata 
o Ato da Mesa nº 1, de 2001, cabendo a esta Mesa 
decidir terminativamente sobre o seu encaminhamento.

III – Voto

Pelas razões acima expostas, manifesto-me pela 
aprovação do Requerimento nº 1.546, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 179, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.548, de 2011, de autoria 
do Senador Rodrigo Rollemberg, que soli-
cita informações à Ministra de Estado do 
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Planejamento, Orçamento e Gestão, sobre 
a Colônia Agrícola Catetinho/Granja do Ipê, 
localizada na região administrativa do Ria-
cho Fundo II, no Distrito Federal.

Relator: Senador Waldemir Moka

 
I – Relatório

O Senador Rodrigo Rollemberg, nos termos do 
art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado com 
o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), encaminhou à Mesa o Requerimento (RQS) n° 
1.548, de 2011, no qual solicita à Ministra de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, as seguintes 
informações, relativas à Colônia Agrícola Catetinho/
Granja do Ipê, localizada na região administrativa do 
Riacho Fundo II, Distrito Federal (DF):

1. Qual é a situação jurídica da área pertencente à 
União que compõe a Colônia Agrícola Catetinho/
Granja do Ipê?

2. Qual é a dimensão territorial da Colônia Agrícola 
Catetinho/Granja do Ipê?

3. Foi celebrado algum instrumento jurídico ou pu-
blicado algum ato administrativo envolvendo a 
Secretaria de Patrimônio da União e a Associa-
ção dos Produtores Rurais da Colônia Agrícola 
Catetinho/Granja do Ipê – AACATE?

4. Se afirmativa a resposta à pergunta do item ante-
rior, quais foram os critérios estabelecidos para 
a escolha da AACATE, os fundamentos legais e 
a área destinada?

5. Se negativa a resposta ao item 3, quem se encontra 
atualmente com a posse direta da área perten-
cente à União que compõe a Colônia Agrícola 
Catetinho/Granja do Ipê.

O autor justifica o Requerimento pela informação 
veiculada pela imprensa sobre a ocupação irregular de 
solo no DF, especialmente nas áreas pertencentes à 
União, que demanda atuação dos parlamentares so-
bre o assunto.

 
II – Análise

A Constituição Federal, de 1988, atribui ao Con-
gresso Nacional competência exclusiva para fiscalizar e 
controlar, diretamente ou por qualquer de suas Casas, 
os atos do Poder Executivo. Além disso, o Congres-
so Nacional pode encaminhar pedido de informações 
acerca de matéria de grande relevância de quaisquer 
titulares de órgãos diretamente subordinados à Pre-
sidência da República.

No presente caso, trata-se de requerimento de 
informações dirigido à Ministra de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, relativas à Colônia 
Agrícola Catetinho/Granja do Ipê, localizada na região 
administrativa do Riacho Fundo II, DF.

Notícia publicada em 19 de abril de 2010, na 
página na Internet do atual Secretário de Habitação, 
Regularização e Desenvolvimento Urbano do DF, 
Deputado Federal Geraldo Magela, informa que fora 
feita entrega de posse de terra à Associação dos 
Produtores Rurais da Colônia Agrícola do Catetinho 
(AACATE). A área teria 11 hectares e beneficiaria 
119 chacareiros, que vão produzir aproximadamente 
800 mil mudas para recuperação da microbacia do 
Riacho Fundo.

Outra notícia, desta feita veiculada em 17 de 
agosto de 2011 na página oficial da internet da Se-
cretaria de Patrimônio da União (SPU), informa que 
a SPU no Distrito Federal (SPU/DF), na pessoa de 
sua Superintendente Lúcia Helena de Carvalho, par-
ticipou no dia 6 de agosto de 2011, da inauguração 
de viveiro da Aacate, de mudas nativas e frutíferas 
do cerrado, localizado em área cedida pela União. 
Na ocasião a Superintendente Lúcia Helena fez um 
discurso ressaltando que aquela área faz parte de 
uma Área de Proteção Ambiental (APA), e que a sua 
cessão se dava mediante o compromisso da comu-
nidade em preservá-la.

Entretanto, as notícias disponíveis não detalham 
as condições e beneficiários legais e como foi o pro-
cesso de cessão da área da Colônia Agrícola em 
questão, fato que fundamenta o RQS n° 1.548, de 
2011, em análise.

O requerimento atende ao que dispõe o art. 50, 
§ 2°, da Constituição Federal, bem como ao art. 216 
do RISF, obedecendo, portanto, às normas de admis-
sibilidade dos requerimentos de informações a Minis-
tros de Estado.

Especificamente, quanto ao disposto no inciso I 
do art. 216, não há o que obstar, uma vez que a ma-
téria se encontra entre aquelas em apreciação pelo 
Congresso Nacional.

Ao mesmo tempo, não se trata de informações 
de natureza sigilosa, o que exigiria rito de tramitação 
específico. Com efeito, em consonância com o art. 
215, I, o requerimento depende apenas de decisão 
da Mesa.

Em suma, em nosso entendimento, a proposi-
ção conforma-se aos dispositivos constitucionais e 
regimentais que disciplinam os pedidos escritos de 
informações a Ministros de Estado e atende ao que 
dispõe o Ato da Mesa n° 1, de 2001.
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III – Voto

Pelo exposto, votamos pela admissibilidade e 
consequente encaminhamento do Requerimento n° 
1.548, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 180, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.551, de 2011, do Sena-
dor Aécio Neves, acerca da manutenção 
de pontes e viadutos nas rodovias federais 
BR-040 e BR-381.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

O Senador Aécio Neves requer que sejam soli-
citadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro dos Trans-
portes as seguintes informações:

• O Ministério dos Transportes (MT) conta com pla-
nos de manutenção de pontes e viadutos nas 
rodovias federais BR-040 e BR-381? Em caso 
afirmativo, solicita:

• o fornecimento dos planos;
• o relatório do andamento das ações 

propostas pelos respectivos planos;
• a discriminação, por obra, dos valores 

envolvidos nas ações propostas.

• Qual a avaliação do MT a respeito dos problemas 
ocorridos na ponte da BR-381, sobre o rio das 
Velhas, que cedeu em 6 de maio de 2011, só 
sendo liberada 6 meses depois?

• Havia planos de manutenção para a referida ponte?
• Foram adotadas as ações previstas nos planos? 
• As ações previstas nos planos, se adotadas, teriam 

evitado o ocorrido?

• Que alterações foram promovidas no modelo de 
planejamento do governo em relação ás ações 
de prevenção e manutenção de pontes nas ro-
dovias federais, em decorrência do evento da 
ponte da BR-381?

• Há pontes e viadutos nas rodovias citadas que es-
tão a exigir alguma ação emergencial por parte 
do poder público?

• Quais seriam essas pontes e viadutos?
• Que ações já foram adotadas?

O Senador justifica sua solicitação com base nas 
alarmantes estatísticas de acidentes com morte nas 
referidas rodovias. Aponta a falta de manutenção como 
uma das principais causas de acidentes e lembra que, 
com o início do período das chuvas, cresce a preocu-
pação com as condições de conservação das estradas.

II – Análise

A proposição encontra fundamento no disposto 
no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, que faculta 
ás Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe-
deral encaminhar pedidos escritos de informações a 
Ministros de Estado ou a quaisquer titulares de órgãos 
diretamente subordinados à Presidência da República.

Atende ainda ao disposto no inciso II do art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), com-
binado com o art. 2°, I, do Ato da Mesa n° 1, de 2001, 
segundo os quais os requerimentos de informação 
não poderão conter pedido de providência, consulta, 
sugestão, conselho ou interrogação sobre propósito 
da autoridade a quem se dirija.

III – Voto

À luz do exposto, voto pela Aprovação do Reque-
rimento no 1.551, de 2011.

Sala de Reuniões,
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PARECER Nº 181, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1556, de 2011.

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

Trata o presente processo do Requerimento n° 
1556, de 2011, de autoria da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, no qual o Colegiado, com 
o esteio do artigo 50, § 2°, da Constituição Federal, 
combinado com o artigo 216, do Regimento Interno do 
Senado Federal e Lei n° 12.527/11, postula que o Se-
nhor Ministro de Estado das Relações Exteriores preste 
informações sobre a relação dos tratados bilaterais e 
multilaterais em vigor sobre segurança de informações, 
acesso de informações, cooperação envolvendo as-
suntos sigilosos e quaisquer outros celebrados pelo 
Brasil que possuam cláusulas de confidencialidade 
e também daqueles que tenham sido assinados pelo 
Brasil, mas ainda não aprovados pelo Congresso Na-
cional que versem sobre segurança de informações, 
acesso a informações, cooperação envolvendo as-
suntos sigilosos e quaisquer outros celebrados pelo 
Brasil que possuam cláusulas de confidencialidade e 
outras correlatas.

II – Análise

No Requerimento n° 1556, de 2011, a respei-
tável Comissão, com o esteio do artigo 50, § 2°, da 
Constituição Federal, combinado com o artigo 216, 
do Regimento Interno do Senado Federal e Lei n° 
12.527/11, postula que o Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores preste informações sobre 
a relação dos tratados bilaterais e multilaterais em 
vigor sobre segurança de informações, acesso de 
informações, cooperação envolvendo assuntos sigi-
losos e quaisquer outros celebrados pelo Brasil que 
possuam cláusulas de confidencialidade e também 
daqueles que tenham sido assinados pelo Brasil, 
mas ainda não aprovados pelo Congresso Nacional 
que versem sobre segurança de informações, aces-
so a informações, cooperação envolvendo assuntos 
sigilosos e quaisquer outros celebrados pelo Brasil 
que possuam cláusulas de confidencialidade e ou-
tras correlatas.

As razões do pleito vêm bem fundamentadas e, 
de fato, foram bem eleitas para que seja o presente 
requerimento atendido. Dentre outros motivos, colhe-
-se, como igualmente importante, alinhar a legislação 
pátria aos acordos celebrados pelo Brasil. Também 
se mostra importante o pedido porque visa garantir a 
transparência dos atos públicos.

III – Voto

Dessarte, o Requerimento vem devidamente 
fundamentado e as razões que o justificam estão con-
forme o ordenamento jurídico e atendem, também, ao 
interesse público, aqui relevado pela transparência dos 
atos públicos.

Pelo exposto, concluímos pela aprovação do Re-
querimento n° 1556, de 2011, de autoria da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sala da Comissão,

PARECER N° 182, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.583, de 2011, da Sena-
dora Vanessa Grazziotin, que requer, nos 
lermos do art. 50, § 2°, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215 e 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam prestadas pelo Senhor Ministro da 
Defesa informações a respeito da convoca-
ção de brasileiros para a extração do látex 
na Floresta Amazônica durante a II Guerra 
Mundial.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

Vem ao exame da Mesa o Requerimento nº 1.583, 
de 2011, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, 
que, com base no disposto no art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com os arts. 215 e 216, inciso I, 
do Regimento Interno do Senado Federal, solicita seja 
encaminhado ao Ministro de Estado da Defesa pedido 
de informações sobre a convocação de cidadãos bra-
sileiros, provenientes de distintos estados da União, 
para a labuta de coleta de látex de seringueira na Re-
gião Norte do País. As questões, em número de sete, 
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são compreensivas e permitirão conhecer com mais 
profundidade o importante fenômeno de deslocamento 
populacional verificado em nosso País.

II – Análise

O Requerimento tem por fundamento o § 2° do 
art. 50 da Constituição Federal, que faculta às Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal o 
encaminhamento de pedidos escritos de informação 
a Ministros de Estado.

O pedido está fundado na competência exclusiva 
do Congresso Nacional para a fiscalização e o controle, 
diretamente, ou por qualquer de suas Casas, dos atos 
do Poder Executivo, incluídos os da administração indi-
reta, nos termos do art. 49, X, da Constituição Federal. 
No plano regimental, está em consonância com o dis-
posto no art. 216 do Regimento Interno que, por sua 
vez, em seu inciso I, somente admite a formulação de 
requerimentos de informação que tenham por finalida-
de o esclarecimento de qualquer assunto submetido à 
apreciação desta Casa ou atinente a sua competência 
fiscalizadora, não admitindo sua utilização para pedido 
de providências ou medidas administrativas.

O Requerimento também está de acordo com as 
disposições do Ato da Mesa n° 01, de 2001, especial-
mente com o § 1° do art. 1°, que estabelece a neces-
sidade de que seja “dirigido a Ministro de Estado ou a 
titular de órgão diretamente subordinado à Presidên-
cia da República, ainda que contenha pedido relativo 
a órgão ou entidade da administração pública indireta 
sob sua supervisão”.

III – Voto

Ante o exposto e em face da constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade da matéria em exame, 
opino pela aprovação do Requerimento n2 1.583, de 
2011, a fim de que esta Mesa solicite ao Ministro de 
Estado da Defesa as informações requeridas.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 183, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.584, de 2011, da Sena-
dora Vanessa Grazziotin, que requer, nos 
termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Ministro da Justiça, infor-
mações a respeito dos investimentos que 
serão realizados no âmbito do Programa 
Federal do Plano Estratégico de Fronteiras 
para aumentar a infraestrutura física e de 
pessoal nas fronteiras brasileiras.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

Vem ao exame da Mesa o Requerimento nº 1.584, 
de 2011, da Excelentíssima Senadora Vanessa Grazziot-
tin, que requer, nos termos do art. 216, I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, combinado com o art. 50, § 
2° da Constituição Federal, sejam solicitadas informações 
ao Ministro de Estado da Justiça sobre os investimentos 
que serão realizados no âmbito do Programa Federal 
do Plano Estratégico de Fronteiras para aumentar a in-
fraestrutura física e de pessoal nas fronteiras brasileiras.

Encaminhado à Mesa, para decisão, conforme dis-
põe o art. 216, III, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, foi distribuído à minha relatoria em 16 de janeiro último.

Constam do Requerimento as seguintes pergun-
tas a serem formuladas ao Ministro de Estado:

1. Haverá outros ministérios envolvidos nessa inicia-
tiva?

2. Qual será a participação dos estados da federação 
e municípios no plano estratégico?

3. Quais órgãos públicos da União com competência 
de fiscalização serão envolvidos nesse plano 
estratégico?

4. Todos os estados brasileiros que fazem fronteira 
com países estrangeiros irão compor esse Pla-
no Estratégico?

5. Quais serão as prioridades desse programa federal?
6. Haverá a intensificação do combate ao tráfico de 

drogas e pessoas, importação ilegal, pirataria, 
contrabando, dentre outras práticas delituosas 
tão frequentes nessas áreas?

7. Quais as metas previstas para serem alcançadas?

Na Justificação, a autora sustenta que o controle 
e a fiscalização das fronteiras do estado do Amazonas 
requerem análise da necessidade de maior presença 
do estado nos municípios fronteiriços, por estarem es-
tes distantes dos grandes centros urbanos.
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Trata-se, segundo a justificação, de levar estru-
turas e planejamento específico para tais regiões, que 
possam assegurar o seu desenvolvimento social e eco-
nômico, ao mesmo tempo em que se torne efetiva ali a 
presença do Estado, a garantir a soberania nacional.

A autora cita projeto a ser implantado pelo governo 
federal, em conjunto com governos estaduais, contendo 
onze núcleos em todo o País, um dos quais será sediado 
no estado do Amazonas, estendendo-se aos municípios 
de Benjamin Constant, Atalaia do Norte e Tabatinga. 
Destina-se tal projeto a promover o fortalecimento das 
atividades econômicas nas respectivas regiões, melhorias 
na infraestrutura e aumento da fiscalização da circulação 
de produtos, serviços e pessoas pelas fronteiras.

II – Análise

O Requerimento tem por fundamento o § 2° do 
art. 50 da Constituição Federal, que faculta às Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal o 
encaminhamento de pedidos escritos de informação 
a Ministros de Estado.

O pedido de informações baseia-se na compe-
tência exclusiva do Congresso Nacional para a fisca-
lização e o controle, diretamente, ou por qualquer de 
suas Casas, dos atos do Poder Executivo. No plano 
regimental, está em consonância com o disposto nos 
arts. 215 e 216 do Regimento Interno. O art. 216, em 
seu inciso I, somente admite a formulação de reque-
rimentos de informação que tenham por finalidade 
o esclarecimento de qualquer assunto submetido à 
apreciação desta Casa ou atinente a sua competência 
fiscalizadora, não admitindo sua utilização para pedido 
de providências ou medidas administrativas.

III – Voto

Ante o exposto e em face da constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade da matéria em exame, opi-
no pela aprovação do Requerimento n° 1.584, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 184, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.585, de 2011, que solicita 
ao Ministro de Estado da Previdência Social 
informações sobre os benefícios solicita-
dos e pagos aos seringueiros conhecidos 
como “soldados da borracha”.

Relator: Senador Waldemir Moka

I – Relatório

A Senadora Vanessa Grazziotin, com base no art. 
50 da Constituição Federal, combinado com os arts. 
215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), encaminhou a esta Mesa o Requerimento 
n° 1.585, de 2011, pelo qual solicita ao Ministro de 
Estado da Previdência Social informações sobre os 
benefícios pagos aos seringueiros conhecidos como 
“soldados da borracha”. Tratam-se dos seringueiros 
que foram convocados pelo Governo Brasileiro para 
extrair látex na floresta quando do advento da Segun-
da Guerra Mundial.

As informações solicitadas estão sintetizadas 
na quantidade:

1) de pessoas, no total e por estado brasileiro, que 
recebem benefícios previdenciários advindos da 
convocação do Governo Brasileiro para assumi-
rem o papel de “soldados da borracha”;

2) de solicitações realizadas para o recebimento de 
beneficio previdenciário advindas da condição 
de “soldado da borracha” e qual é o tempo mé-
dio para a análise e concessão deste beneficio 
a partir de sua solicitação.

A Senadora faz um relato histórico da criação 
das frentes de trabalho nos seringais no contexto da 
Segunda Guerra Mundial, destacando as condições 
precárias de trabalho e o abandono dos sucessivos 
governos relativamente a essas pessoas.

Nos termos do art. 216, III, do RISF e do art. 3° 
do Ato da Mesa n° 1, de 2001, a proposição foi des-
pachada à Mesa para decisão.

II – Análise

O Requerimento n° 1.585, de 2011, deriva sua 
fundamentação do § 2° do art. 50 da Constituição Fe-
deral, que faculta às Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal o envio de pedidos de informa-
ção aos Ministros de Estado e titulares de órgãos di-
retamente subordinados à Presidência da República. 
Subsidiariamente, encontra suporte constitucional na 
atribuição do Congresso Nacional ou de qualquer de 
suas Casas de fiscalizar e controlar os atos do Poder 
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Executivo, tarefa que requer amplo acesso aos dados 
pertinentes.

As ora informações solicitadas, além de serem 
oportunas para o exercício da função fiscalizadora do 
Senado Federal, sem dúvida favorecerão o devido 
esclarecimento da forma e dos procedimentos adota-
dos pelo Governo Federal em relação à sua missão 
de proteger os cidadãos brasileiros e assegurar-lhes 
todos os direitos a que por justiça merecem.

A proposição, portanto, encontra-se de acordo 
com os dispositivos regimentais que regulam o encami-
nhamento dos pedidos de informações às autoridades 
do Executivo, notadamente o art. 216 do Regimento 
Interno e o Ato da Mesa n° 1, de 2001.

III – Voto

Pelas razões expostas, manifesto-me pela apro-
vação do Requerimento n° 1.585, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER Nº 185, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
Requerimento n° 1.591, de 2011, da Co-
missão de Assuntos Sociais, que requer, 
nos termos do disposto no art. 50, § 2°, da 
Constituição Federal, e nos arts. 215, inciso 
I, e 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, combinado com o Ato da Mesa nº 
1, de 2001, informações ao Ministro de Esta-
do da Previdência Social acerca do impacto 
financeiro nas contas da Previdência Social 
advindo da aprovação do Projeto de Lei do 
Senado (PIS) n° 476, de 2008.

Relator: Senador João Vicente Claudino

I – Relatório

É submetido à apreciação da Mesa Diretora o 
Requerimento n° 1.591, de 2011, de autoria da Co-
missão de Assuntos Socais.

Pretende-se com o requerimento que o Ministro 
de Estado da Providencia Social preste informações 
relativas ao impacto financeiro nas contas da Previ-
dência Social advindo da aprovação do Projeto de 
Lei do Senado (PLS) n° 476, de 2008, do Senador 
Paulo Paim.

Conforme ressaltado na justificação do Reque-
rimento, o acesso a informações, como a solicitada 
pelo requerimento, permitirá a esta Casa avaliar a real 
dimensão da situação dos gastos com a concessão 
do auxílio acidente, subsidiando os debates sobre a 
matéria e a proposição de medidas corretivas, se ne-
cessárias.

II – Análise

Inicialmente, cabe destacar que aos requerimen-
tos de informações se aplicam as condições e as exi-
gências definidas nos arts. 215 e 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, complementadas pelo Ato 
da Mesa n° 1, de 2001.

O Requerimento n° 1.591, de 2011, é dirigido ao 
Ministro de Estado da Previdência Social, atendendo, 
assim, o que preceitua o § 2° do art. 50 da Constitui-
ção, Federal.

O requerimento em exame está, também, de 
acordo com as condições expressas no Regimento 
Interno do Senado Federal, encontrando amparo, em 
particular, em seu art. 216, inciso I, que exige seja 
observada, entre outros requisitos para sua admissi-
bilidade, sua atinência com a competência legislativa 
e fiscalizadora do Senado Federal.

As informações solicitadas visam a subsidiar, 
de maneira consistente, todo o processo de discus-
são e votação do Projeto de Lei do Senado n° 476, 
de 2008.

Com efeito, o acesso a informações, Como as 
solicitadas, permitirá a esta Casa avaliar a real dimen-
são do impacto financeiro nas contas da Previdência 
Social advindo da aprovação da proposta legislativa 
em questão.

Ficam evidenciados, portanto, o cumprimento e o 
atendimento das formalidades regimentais, condições 
essas imprescindíveis à admissibilidade dos requeri-
mentos de informações.

Por outro lado, as informações solicitadas não 
se revestem de caráter sigiloso, típico de operações 
ativas e passivas de instituição financeira.
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III – Voto

Opinamos, assim, pela admissibilidade do Reque-
rimento n° 1.591, de 2911, e seu encaminhamento ao 
Ministro de Estado da Previdência Social.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 186, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 24, de 2012, que contém 
solicitação de informações a ser enviada ao 
Ministro de Estado da Saúde, acerca dos 
óbitos de crianças indígenas das etnias 
Kaxinawa e Kulina.

Relator: Senador Ciro Nogueira

I – Relatório

O Senador Sérgio Petecão, com fundamento 
no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216, I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, encaminhou à Mesa o Requerimento n° 24, 
de 2012, no qual requer que sejam solicitadas infor-
mações ao Ministro de Estado da Saúde acerca das 
medidas tomadas pelo Governo Federal em relação 
às mortes de crianças indígenas das etnias Kaxina-
wa e Kulina ocorridas em janeiro do corrente ano, no 
Estado do Acre.

Na justificativa do requerimento, o autor informa 
que a imprensa nacional e a acreana têm noticiado a 
ocorrência de óbitos de crianças indígenas moradoras 
de povoados do Município de Santa Rosa do Purus. Os 
óbitos, segundo o autor, estão associados a um surto 
de diarréia que vem ocorrendo em aldeias localizadas 
naquela região desde a segunda quinzena do mês de 
dezembro de 2011, e que já provocou o surgimento de 
73 casos da doença e mais de 15 óbitos.

II – Análise

A proposição obedece aos dispositivos constitu-
cionais e regimentais que disciplinam o envio de pedi-
dos de informações a autoridades do Poder Executivo.

O requerimento também está amparado no inciso 
X do art. 49 da Constituição Federal, que dá, ao Con-
gresso Nacional, a prerrogativa de fiscalizar e controlar, 
diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos 
do Poder Executivo.

No entanto, entendemos que o texto deve ser 
aperfeiçoado, inclusive para corrigir lapsos de ordem 
gramatical, como, por exemplo, a utilização de “pela” em 
lugar de “pelo”, em referência ao Ministro de Estado da 
Saúde. Ademais, há que se corrigir a omissão quanto 
ao período de referência das informações solicitadas, 
o qual consta apenas da justificação.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento n° 24, de 2012, com o seguinte texto:

“Requeiro, nos termos do § 2° do art. 
50 da Constituição Federal, combinado com 
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas informações ao Senhor Ministro de 
Estado da Saúde sobre as medidas tomadas 
pelo Governo Federal em relação às mortes 
de crianças indígenas das etnias kaxinawa e 
kulina de aldeias localizadas na região do rio 
Purus, no Estado do Acre, ocorridas em janeiro 
do corrente ano.”

Sala de Reuniões,
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PARECER N° 187, DE 2012

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 1.553, de 2011, dos Se-
nadores Álvaro Dias, Pedro Taques e Ana 
Amélia, que requer, com fundamento no art. 
50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216, inciso I, do Regimento In-
terno do Senado Federal, sejam solicitadas 
ao Ministro de Estado do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior informações 
sobre as suas atividades como consultor.

Relator: Senador Ciro Nogueira

I – Relatório

Vem ao exame da Mesa do Senado Federal o 
Requerimento n° 1.553, de 2011, de autoria dos Se-
nadores Álvaro Dias, Pedro Taques E Ana Amélia, que 
requer, com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas 
ao Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior informações sobre as suas ativi-
dades como consultor.

Nesse sentido, são dirigidas àquela autoridade 
12 questões, cujo teor é o seguinte:

1. A P-21 Consultoria e Projetos Ltda, cujo um dos 
sócios é o Ministro Fernando Pimentel, propôs, 
à FIEMG, programas de desoneração tributária e 
desenvolvimento ao governo federal. Quais foram 
esses programas? Anexar cópias dos programas 
apresentados à FIEMG.

2. O presidente da FIEMG, Robson Andrade, afirmou 
que o Ministro Pimentel fez palestras nas dez uni-
dades regionais da federação em cidades-polo 
da indústria mineira. Em quais cidades foram 
realizadas essas palestras? Qual o conteúdo 
de cada uma delas? Quanto o Ministro Pimentel 
recebeu em cada uma dessas palestras? Ane-
xar cópia das notas fiscais referentes a cada um 
dos pagamentos.

3. A FIEMG informou que o Ministro Pimentel deu 
“orientação aos técnicos e colaboradores para 
elaboração e desenvolvimento de conteúdos”. 
Quem são os técnicos e colaboradores que tra-
balharam sob sua orientação? Que tipo de orien-
tação foi dada a esses técnicos? Quanto o mi-
nistro recebeu por essas orientações? Anexar 
cópia das notas fiscais referentes a cada um 
dos pagamentos.

4. A Atual Secretária de Desenvolvimento da Produção, 
Heloísa Regina Guimarães Menezes, foi indica-
ção do Presidente da FIEMG, Robson Andrade?

5. O Ministro Pimentel prestou serviços à empresa 
ETA bebidas Ltda, de Pernambuco? Que tipo de 
serviços foram prestados? Quanto recebeu por 
esses serviços? Anexar cópia das notas fiscais 
referentes a esses pagamentos.

6. Para os serviços prestados à empresa de informática 
QA Consulting, foram pagos ao Ministro Pimentel 
o equivalente a R$ 400 mil. O Ministro Pimentel 
tinha conhecimento de que um dos proprietários 
da empresa é filho de Otílio Prado, sócio minori-
tário do Ministro na P-21 Consultoria?

7. O Ministro Pimentel não vê conflito de interesses 
nessa relação?

8. Que tipo de serviços foram prestados à QA Con-
sulting?

9. A QA consulting foi contratada pela HAP consulto-
ria para executar serviço de infraestrutura para 
soluções de rede. O Ministro Pimentel tem co-
nhecimento de que não há, no CREA-MG, Re-
gistro de Anotação de Responsabilidade Técnica 
referente a esse serviço no período?

10. O Ministro Pimentel é amigo pessoal do dono da 
HAP, Roberto Senna?

11. Por que negócios envolvendo volume tão alto de 
recursos foram feitos pelo Ministro Pimentel sem 
contratos formais – apenas verbais?

12. Que garantias de prestação dos serviços o Minis-
tro Pimentel dava aos seus clientes?

Segundo a justificação da matéria, o presente 
requerimento visa oferecer ao Ministro Pimentel uma 
oportunidade para que ele esclareça as denúncias de 
tráfico de influência e de conflito de interesses publi-
cada pela imprensa nos últimos dias.

II – Análise

O requerimento de informações é, indiscutivel-
mente, um dos mais importantes e poderosos instru-
mentos previstos pela Carta Magna para permitir que 
o Poder Legislativo se desincumba de sua competên-
cia fiscalizadora.

Trata-se de uma exceção ao princípio da separa-
ção dos poderes, um dos chamados freios e contrape-
sos previstos na Constituição. A matéria é disciplinada 
no art. 50 da Lei Maior, que determina:

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal, ou qualquer de suas comis-
sões, poderão convocar Ministro de Estado 
ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 
subordinados à Presidência da República para 
prestarem, pessoalmente, informações sobre 
assunto previamente determinado, importan-



06906  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012

do em crime de responsabilidade a ausência 
sem justificação adequada.

§ 1° Os Ministros de Estado poderão 
comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 
Deputados ou a qualquer de suas comissões, 
por sua iniciativa e mediante entendimentos 
com a Mesa respectiva, para expor assunto 
de relevância de seu Ministério.

§ 2° As Mesas da Câmara dos Deputa-
dos e do Senado Federal poderão encaminhar 
pedidos escritos de informação a Ministros de 
Estado ou a qualquer das pessoas referidas 
no caput deste artigo, importando em crime 
de responsabilidade a recusa, ou o não-aten-
dimento no prazo de trinta dias, bem como a 
prestação de informações falsas.

Aqui, o que faz a Constituição é estabelecer uma 
exceção ao princípio da independência dos Poderes 
na relação entre o Poder Legislativo e o Executivo, 
com vistas a dar condições ao Congresso Nacional 
de realizar a sua função de fiscalização dos atos do 
Poder Executivo da União, conforme o inciso X do art. 
49 da Carta, verbis:

Art. 49. É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional:

...............................................................
X – fiscalizar e controlar, diretamente, 

ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administra-
ção indireta;

...............................................................

Ou seja, o requerimento de informações é instru-
mento específico para que o Poder Legislativo exer-
ça a fiscalização do Poder Executivo da União e, por 
essa razão, inclusive, prevê penas duras pelo seu não 
atendimento.

Não pode o requerimento de informações, en-
tretanto, ser utilizado, para investigar a vida pregressa 
de uma autoridade, anteriormente à sua assunção do 
cargo, para, conforme é explicitado na justificação da 
proposição, oferecer-lhe uma oportunidade para que 
esclareça denúncias ou para questionar sobre a sua 
opinião acerca de determinados comportamentos, 
como é feito no presente caso.

Sobre esse último caso, não é por outro motivo 
que o Regimento Interno do Senado Federal veda, 
em seu art. 216, II, que o requerimento de informação 
contenha pedido de consulta ou interrogação sobre 
propósito da autoridade a quem se dirija.

Registre-se que não se está, aqui, emitindo juízo 
de valor sobre o que se pretende inquirir que, em tese, 
pode ser objeto de outros instrumentos investigatórios 

postos à disposição do Congresso Nacional pela Carta 
Magna. O que não é factível é que se busque elucidar o 
tema nos estreitos limites pertinentes ao requerimento 
de informações.

Não nos parece possível, assim, o deferimento 
do presente pedido, apesar dos elevados objetivos dos 
seus eminentes autores.

III – Voto

Do exposto, manifestamo-nos pelo indeferimento 
do Requerimento n° 1.553, de 2011.

Sala da Mesa do Senado Federal,

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência comunica ao Plenário que a 
Mesa do Senado Federal, em sua 1ª Reunião, reali-
zada no dia 08 de março do corrente ano, deliberou 
sobre as seguintes matérias:

– Pelo deferimento dos Requerimentos n°s 1.329, 
1.330, 1.350, 1.388, 1.389, 1.442, 1.443, 1.464, 
1.468,1469, 1.470, 1.476, 1.477, 1.514, 1.515, 
1.516, 1.517, 1.538, 1.539, 1.545, 1.546, 1.548, 
1.551, 1.556, 1.583, 1.584, 1.585, 1.591, de 2011, 
e 24, de 2012 nos termos de seus relatórios. Com 
o deferimento do Requerimento n° 1.591, de 
2011, fica interrompida a tramitação do Projeto 
de Lei do Senado n° 476, de 2008, até o recebi-
mento das informações solicitadas.

– Pela rejeição do Requerimento 1.553, de 2011;
– Pela aprovação dos Requerimentos n°s 13, 100 e 

101, de 2012, de tramitação conjunta, de Projetos 
de Lei do Senado, agrupados da seguinte forma:

– Projetos de Lei do Senado n°s 151 e 505, de 2007; 
99, 177, 307, 692 e 703, de 2011; e 9 de 2012, 
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passam a tramitar em conjunto e vão às Comis-
sões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática; de Assuntos Econômicos; 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle; e de Assuntos Sociais, 
cabendo a esta última a decisão terminativa;e

– Projetos de Lei do Senado n°s 176, de 2008; 457 
e 546, de 2009; 575, 576, 682 e 713, de 2011, 
passam a tramitar em conjunto e vão às Comis-
sões de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle; de Constituição, 
Justiça e Cidadania; de Assuntos Sociais; e de 
Assuntos Econômicos, cabendo a esta última a 
decisão terminativa;

– Pela aprovação do Requerimento n° 28, de 2012, 
que solicita o desapensamento das Propostas 
de Emenda à Constituição n° 9 e 77, de 2007; 
8, 9, 11 e 12, de 2008 – para que tenham tra-
mitação autônoma -, das Propostas de Emenda 
à Constituição n° 62, 63 e 71, de 2007 – para 
que apenas estas tramitem conjuntamente. As 
propostas desapensadas e as que continuam a 
tramitar em conjunto retornam à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania;

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – A Srª Senadora Maria do Carmo Alves enviou 
discurso à Mesa, para ser publicado na forma do dis-
posto no art. 203, combinado com o Inciso I e §2º do 
art. 210, do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (Bloco/

DEM – SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana em que a 
minha querida Aracaju completa mais um ano de vida 
e quero fazer uma homenagem toda especial a ela, 
que é uma das mais acolhedoras, belas e aprazíveis 
cidades de nosso Brasil.

Elevada à condição de cidade e capital da pro-
víncia de Sergipe Del Rey em 17 de março de 1855, 
Aracaju era uma insipiente colônia de pescadores, 
mas alinhava-se com as novas perspectivas urbanas 
de então, que abandonava as características de segu-
rança e isolamento das cidades construídas durante o 
primeiro Império, marcadas por fortificações e quase 
sempre situadas em áreas elevadas, para dar lugar 
aos novos tempos que, inversamente, determinavam 
acessibilidade, capacidade de escoamento e possibi-
lidade de incremento comercial.

Apesar de ser um pequeno povoado, sua locali-
zação, na foz do rio Sergipe, Santo Antônio de Araca-
ju garantiu prevalência sobre as demais cidades co-
gitadas para o posto, assumindo a condução política 

do Estado em substituição à histórica São Cristóvão, 
primeira capital de Sergipe.

Aracaju foi a primeira capital planejada do Brasil, 
com mas projetadas geometricamente na forma de 
um tabuleiro de xadrez. A cidade adentrou mangues, 
lodaçais, com aterros e construções que foram dando 
a feição urbana que hoje conhecemos.

Ao longo do tempo, Sr. Presidente, nesses 157 
anos de história, Aracaju cresceu e se expandiu. Che-
gou à São Cristóvão, Nossa Senhora do Socorro e 
continua se lançando em processo de conurbação 
constante.

A cidade contrasta seus modernos equipamentos 
urbanos com prédios de alto valor histórico, mantendo 
o clima familiar e cordial e uma cultura baseada nas 
tradições e raízes populares. É uma cidade hospitalei-
ra, que merece a atenção de seus dirigentes para que 
possam, não só os aracajuanos, mas os visitantes que 
a procuram, desfrutar dos melhores e mais modernos 
serviços da vida urbana.

Ao mesmo tempo, nobres Colegas, em que valo-
riza o lazer e enaltece suas belezas naturais, Aracaju 
também resplandece trabalho e desenvolvimento, sendo 
a capital nordestina cuja economia mais cresceu nas 
últimas décadas. Esse é um potencial que não pode-
mos desprezar e que precisamos utilizar em prol da 
melhoria da qualidade de vida do nosso povo.

Temos um povo que prima pela qualidade de 
vida e que ostenta alguns dados interessantes, como 
o menor índice de fumantes e que apresentam há-
bitos de vida mais saudáveis do Brasil, segundo o 
Ministério da Saúde. Apresenta, ainda os menores 
índices de desigualdade entre seus habitantes, re-
velando sua notória faceta de harmonia e de convi-
vência pacífica.

Basta conversar, Sr. Presidente, com quem por 
lá se estabeleceu para perceber o encanto e o fas-
cínio que Aracaju exerce. Perfeitamente integrados 
à sociedade local, são muitos os gaúchos, mineiros, 
baianos, paulistas e tantos outros que chegaram à 
capital sergipana, se encantaram e de lá não que-
rem mais sair.

O famoso caranguejo na Praia de Atalaia, a beleza 
da orla urbanizada da Coroa do Meio, o centro histó-
rico preservado, a caminhada à tardinha no calçadão 
da Beira-Mar... Aracaju é um convite à celebração da 
vida e do prazer de viver!

Seu clima ameno e suas ruas tranqüilas quebram 
a frieza do concreto e do asfalto tipicamente urbanos, 
projetando uma cidade de alma e espírito abertos. 
Morar em Aracaju é ter, à sua disposição, o conforto 
da cidade grande aliado ao acolhimento característico 
de lugares bucólicos.
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Aracaju, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
está de braços abertos para receber turistas e visitan-
tes do mundo inteiro, atraídos por suas inigualáveis 
qualidades.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – Nada mais havendo a tratar, não havendo mais 

oradores inscritos, encerramos a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 51 

minutos.) 
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06938  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06939 



06940  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06941 



06942  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06943 



06944  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06945 



06946  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06947 



06948  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06949 



06950  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06951 



06952  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06953 



06954  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06955 



06956  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06957 



06958  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06959 



06960  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06961 



06962  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06963 



06964  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06965 



06966  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06967 



06968  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06969 



06970  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06971 



06972  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06973 



06974  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06975 



06976  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06977 



06978  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06979 



06980  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06981 



06982  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06983 



06984  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06985 



06986  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06987 



06988  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06989 



06990  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06991 



06992  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06993 



06994  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06995 



06996  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06997 



06998  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  06999 



07000  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07001 



07002  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07003 



07004  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07005 



07006  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07007 



07008  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07009 



07010  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07011 



07012  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07013 



07014  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07015 



07016  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07017 



07018  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07019 



07020  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07021 



07022  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07023 



07024  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07025 



07026  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07027 



07028  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07029 



07030  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07031 



07032  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07033 



07034  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07035 



07036  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  17  07037 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PRB - Eduardo Lopes** (S)

Bloco-PT - Lindbergh Farias**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima**
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
Bloco-PMDB - Jader Barbalho**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Ivonete Dantas* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
S/PARTIDO - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
PSD - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PSB - João Capiberibe**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
PR - Lauro Antonio** (S)

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,12)

RELATORA: Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  (14,16)

 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,6)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,7,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,14)  1.   

PTB
VAGO    (3,11)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2011 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Vago, em 26.09.2011, em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
12. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
14. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
15. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
16. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 3/12-SSCEPI, comunicando que a Senadora Lídice da Mata foi designada Relatora.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 061 33033514

Fax: 061 33031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011
Prazo prorrogado: 31/05/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,13)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (14)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (3)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3,16)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (3,15)

 2.  VAGO    (3,17)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (4)  1.  Gim Argello   (DF)   (4)

 
Notas:
*. Em 14.12.2011, foi lido o Requerimento nº 1.550, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias, a partir de 23.12.2011.
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
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4. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
16. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
17. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 17

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

RELATOR:  Luiz Carlos Gonçalves  
Aprovação do Requerimento: 10/08/2011

Designação: 21/09/2011
Instalação: 18/10/2011

MEMBROS

Gilson Dipp 

VAGO    (2)

Antonio Nabor Areias Bulhões 

Emanuel Messias Oliveira Cacho 

Gamil Föppel El Hireche 

José Muiños Piñeiro Filho 

Juliana Garcia Belloque 

Luiza Nagib Eluf 

Luiz Carlos Gonçalves 

Luiz Flávio Gomes 

Marcelo André de Azevedo 

Marcelo Leal Lima Oliveira 

Marcelo Leonardo 

René Ariel Dotti 

Técio Lins e Silva 

Tiago Ivo Odon 

Marco Antonio Marques da Silva 

 
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
****. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 032/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 18.10.2011, bem como a designação, como Relator, do
Dr. Luiz Carlos Gonçalves, Procurador Regional do Estado de São Paulo.
*****. Acrescida de uma vaga, conforme proposta da Presidência do Senado, aprovada na sessão de 20.10.2011, a ser ocupada pelo Desembargador
Marco Antonio Marques da Silva, do Tribunal de Justiça de São Paulo.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.
2. Em 12.03.2012, foi lido o Ofício nº 11/2012-CJECP, comunicando o afastamento dos trabalhos da Ministra Maria Tereza Moura, em virtude de
problemas de saúde em sua família.
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3) COMISSÃO EXTERNA PARA VISITAR O CONGRESSO NACIONAL DO PARAGUAI
Finalidade: Visitar o Congresso Nacional do Paraguai para estreitar as relações com os senadores
paraguaios, tratar da crise que envolve os agricultores brasileiros no Paraguai e conhecer as ações que estão
sendo realizadas pelo Governo daquele País para proteger os brasileiros no conflito de terras que envolvem
os chamados "carperos" e "brasiguaios". 

(Requerimento nº 30, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 14/02/2012

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

Senador Paulo Paim   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Sérgio Souza   (PMDB)   (2)

Senadora Ana Amélia   (PP)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Alvaro Dias   (PSDB)   (1)

 
Notas:
1. Em 28.02.2012, o Senador Alvaro Dias é designado membro do PSDB( Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão(Of.nº18/12-GLPSDB).
2. Em 05.03.2012, o Senador Ségio Souza é designado membro do PMDB (Bloco Parlamentar da Maioria) na Comissão (Of. nº 23/12-GLPMDB).
3. Em 06.03.2012, os Senadores Delcídio do Amaral e Paulo Paim são designados membros do PT (Bloco de Apoio ao Governo) na Comissão (Of. nº
27/12-GLDBAG).
4. Em 07.03.2012, a Senadora Ana Amélia é designada membro do PMDB (Bloco Parlamentar da Maioria) na Comissão (Of. nº 24/12-GLPMDB).
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4) COMISSÃO EXTERNA PARA REPRESENTAR
O SENADO NA CONFERÊNCIA DA ONU - RIO+20

Finalidade: Representar o Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20 

- Requerimento nº 39, de 2012, da Comissão de Meio
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle;

- Requerimento nº 40, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Número de membros: 12  titulares e 12 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Lindbergh Farias   (PT)

Senador Acir Gurgacz   (PDT)

1. Senador Cristovam Buarque   (PDT)

2. Senador Eduardo Lopes   (PRB)

3. Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

4. Senador João Capiberibe   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senador Sérgio Souza   (PMDB)

 

1.  

2.  

3.  

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (1)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)   (3)

1. Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (3)

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Gim Argello    (2)

PR
 1.  

 
Notas:
*. Em 07.03.2012, foi lido o Ofício nº 25/2012 - GLPMDB, designando os Senadores Luiz Henrique, Eduardo Braga e Sérgio Souza como membros
titulares do Bloco Parlamentar da Maioria, na Comissão.
**. Em 07.03.2012, foi lido o Ofício nº 34/2012 - GLDBAG, designando os Senadores Rodrigo Rollemberg, Jorge Viana, Lindbergh Farias e Acir
Gurgacz como membros titulares e os Senadores Cristovam Buarque, Eduardo Lopes, a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador João Capiberibe como
membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão.
1. Em 12.03.2012, os Senadores Cássio Cunha Lima e Paulo Bauer são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar
Minoria, na Comissão. (Ofício nº 21/2012-GLPSDB)
2. Em 13.03.2012, os Senadores Fernando Collor e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão (Of. nº
56/2012-GLPTB).
3. Em 14.03.2012, os Senadores Demóstenes Torres e Jayme Campos são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar
Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº 010/12-GLDEM).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (12,13,19,21)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (18,23)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  VAGO    (4,8,17)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (3)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PR  (20)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

João Ribeiro    (7)

 1.  Blairo Maggi 

 2.  Alfredo Nascimento    (22)

PSD PSOL  (25)

Kátia Abreu   (PSD)   (24,26)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio
Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa
Grazziotin como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi,
Vicentinho Alves, Pedro Taques, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).
18. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
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19. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).
23. Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do Bloco
Parlamentar da Maioria na Comissão.
24. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
25. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
26. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

Prazo prorrogado:  22/12/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,7)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (19)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (15,16,17)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)   (7,18)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (11)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (8,10)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (10,12,14)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 

PR  (13)

Vicentinho Alves  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).
11. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
12. Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
13. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
14. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)
15. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
16. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
17. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
18. Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).
19. Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of.
33/2012-GLDBAG).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: quartas-feiras, às 09:00hs - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303 4608
Fax: 3303 3652
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,3)

Instalação:  24/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO    (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 14/2011-PRES/CAS comunicando a eleição do Senador Lindbergh Farias e da Senadora Marisa Serrano para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Lindbergh Farias e Wellington Dias como membros titulares, e
Rodrigo Rollemberg e Lídice da Mata como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Waldemir Moka e Casildo Maldaner como titulares, e Ana
Amélia e Eduardo Amorim como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Marisa Serrano como titular e Cyro Miranda como suplente (pelo Bloco
Parlamentar Minoria), para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:      (2,5,6)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5,6)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - PRESIDÊNCIA/CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Humberto Costa e Rodrigo Rollemberg como membros titulares,
e João Durval e Wellington Dias como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Eduardo Amorim e Waldemir Moka como titulares, e Vital do
Rego e Ana Amélia como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Lúcia Vânia como titular e Maria do Carmo Alves como suplente (pelo Bloco
Parlamentar Minoria), para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido Ofício 15/2011 - PRES/CAS comunicando a eleição do Senador Paulo Paim e da Senadora Lídice da Mata para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Paulo Paim e Lídice da Mata como membros titulares, e Vicentinho
Alves e João Pedro como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Casildo Maldaner e Ricardo Ferraço como titulares, e Eduardo Amorim e Sérgio
Petecão como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Paulo Bauer como titular e Aécio Neves como suplente (pelo Bloco Parlamentar Minoria),
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE
SERVIÇO - FGTS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 4/2012, do Senador Cyro Miranda, com a finalidade de, até o
final da sessão legislativa, examinar as questões pertinentes à remuneração das contas vinculadas ao FGTS,
a sustentabilidade de capitalização desse Fundo, bem como propor o devido aprimoramento na legislação
específica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Marta Suplicy  (PT-SP)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

 1.  Wellington Dias   (PT)

 2.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Waldemir Moka   (PMDB)

 2.  Lauro Antonio   (PR)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Paulo Bauer   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 07.3.2012, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Cyro Miranda e Paulo Paim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relatora a Senadora Marta Suplicy (Of. nº 23/2012 - CAS).
*. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 16/2012-CAS, que designa o Senador Paulo Paim e a Senadora Marta Suplicy como membros titulares e os Senadores
Wellington Dias e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; a Senadora Ana Amélia e o Senador Casildo Maldaner
como membros titulares e os Senadores Waldemir Moka e Lauro Antonio como membros suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Cyro
Miranda como membro titular e o Senador Paulo Bauer como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Telefone(s): 3303 4608

Fax: 3303 3652
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Eduardo Lopes   (PRB)   (35,36)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (9)

 2.  Ana Rita   (PT)   (9)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (9,12)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)   (10)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Humberto Costa   (PT)   (13)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PSD)   (29)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,4,17,21,28)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (14,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Lauro Antonio   (PR)   (31,32,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (11)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PR  (30)

Magno Malta  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)   (20,22)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  VAGO    (34)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
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**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
11. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
12. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
13. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
14. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
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24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
29. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
30. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
31. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
32. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
35. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
36. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)

Designação:  19/10/2011

Instalação:  19/10/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Pedro Taques   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 

 

PTB
Armando Monteiro  

PSOL
Randolfe Rodrigues  

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 26.10.2011, foi lido o Of. 188/2011-CCJ, que fixa a composição, designa os membros e comunica a instalação da Subcomissão em 19.10.2011;
a fixação de sete membros titulares; a designação dos Senadores Pedro Taques e Lindbergh Farias como membros titulares do Bloco de Apoio ao
Governo; a designação do Senador Eduardo Braga como membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV; a designação dos Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Demóstenes Torres como membros titulares do Bloco Parlamentar da Minoria PSDB/DEM; a designação do Senador Armando
Monteiro como membro titular do PTB; a designação do Senador Randolfe Rodrigues como membro titular do PSOL; e a eleição dos Senadores Pedro
Taques e Aloysio Nunes Ferreira para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente, e a designação do Senador Eduardo Braga para
Relator.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (14,26)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 7.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 8.  João Capiberibe   (PSB)   (33)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Roberto Requião   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (29,30,31)

VAGO    (7,13,28)

Ivonete Dantas   (PMDB)   (32,34)

João Alberto Souza   (PMDB)   (20)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (2,22)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (23)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (4)

Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (16,25)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)   (36)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (6)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (5)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PR  (24)

Magno Malta    (12,27)

João Ribeiro    (27)

 1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

 2.  Vicentinho Alves 
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PSD PSOL  (37)

Kátia Abreu   (PSD)   (35,38)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substituição à Senadora
Lúcia Vânia (Of. nº 060/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substituição ao Senador
Cícero Lucena (Of. nº 061/11-GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
22. Em 18.10.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. nº 274/11-GLPMDB).
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23. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
24. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
25. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria. (Of. 192/2011 - GLPSDB)
26. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (Of. nº 139/2011-GLDBAG).
27. Em 23.11.2011, os Senadores Magno Malta e João Ribeiro são confirmados membros titulares do PR na Comissão, em decorrência das novas
indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
28. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
29. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
30. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
31. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
32. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
33. Em 08.12.2011, O Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. nº 146/2011-GLDBAG).
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 330/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 13.02.2012, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias (Of. nº 13/2012 - GLPSDB).
37. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
38. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,19)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Waldemir Moka   (PMDB)   (21,22)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,24,25)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)   (22,23)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (32,34)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (9,30,31,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

José Agripino   (DEM)   (20,28,29)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (28)

PTB
Gim Argello    (1,27)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PR  (26)

Vicentinho Alves  1.  Blairo Maggi 

PSD PSOL  (35)

Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (5)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (5,6,10,36)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.



*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).
20. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(OF. 289/11-GLPMDB)
23. Em 10.11.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 292/2011 - GLPMDB).
24. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
25. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
26. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
27. Em 16.11.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular da Comissão, em substituição ao Senador Paulo Davim (Of. nº 125/2011 -
GLPTB).
28. Em 17.11.2011, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury, que assume a suplência (Of. 072/2011 -GLDEM).
29. Em 23.11.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador José Agripino Maia é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão (Of nº 074/2011-GLDEM).
30. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
31. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
32. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 331/2011).
35. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
36. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sérgio Souza  (PMDB-PR)  (1,3,6,9,14)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Anibal Diniz   (PT)   (4,12)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (11)

Sérgio Souza   (PMDB)   (10)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)   (7,11)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,13)  1.  Kátia Abreu   (PSD)

PTB
VAGO    (8)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
7. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
8. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
9. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
10. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Vital do Rêgo (Of. nº 34/2012/CMA).
11. Em 27.2.2012, o Senador Waldemir Moka é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
12. Em 27.2.2012, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
13. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
14. Em 12.03.2012, foi lido o Ofício nº 50/2012/CMA comunicando a eleição do Senador Sérgio Souza para Presidente da Subcomissão.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (1,5)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
VAGO    (4)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
5. Em 27.2.2012, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  VAGO    (8)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Souza   (PMDB)   (2,3,5,6,9)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
VAGO    (7)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
6. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
7. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
8. Em 27.2.2012, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
9. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.



5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,12)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,8)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (5,7,10,13)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)   (15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,14)

PTB
VAGO    (11)  1.  João Vicente Claudino 

 Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
10. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
11. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
12. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
13. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
14. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº
34/2012/CMA).
15. Em 27.2.2012, o Senador Luiz Henrique é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros
titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Eduardo Lopes   (PRB)   (11,38,40)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)   (14,24)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  Anibal Diniz   (PT)   (15,25,27)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Pedro Simon   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (2,13,28,29,30)

Ivonete Dantas   (PMDB)   (31,34)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (18,32)

Sérgio Petecão   (PSD)   (20)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (8,10,26,33)

 2.  VAGO    (39)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  VAGO    (21)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (7,9,17,36)

VAGO    (5)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19,37)

 1.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,23)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (1)

Gim Argello    (12)

 1.   

 2.   

PR  (22)

Magno Malta  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
VAGO    (35)  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 194/2011 -
GLPSDB)
24. Em 22.11.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 138/2011-GLDBAG).
25. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
140/2011-GLDBAG).
26. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
27. Em 29.11.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (Of. nº 142/2011-GLDBAG).
28. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
29. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
30. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Casildo Maldaner é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
João Alberto Souza. (Of. s/n-GLPMDB)
33. Em 08.12.2011, o Senador Roberto Requião é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. (Of. nº
320/2011-GLPMDB)



34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 324/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 08.02.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 10/12 - GLPSDB).
37. Em 14.02.2012, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury (Of. nº 1/2012 - GLDEM).
38. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
39. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
40. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 28/2012 - GLDBAG).

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (3)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (4)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
4. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

VAGO    (7)

Marcelo Crivella   (PRB)   (9)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (6)

 2.  VAGO    (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
7. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
8. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
9. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Paulo Davim   (PV)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Eduardo Lopes   (PRB)   (18,19)

 5.  Pedro Taques   (PDT)   (17)

 6.  João Capiberibe   (PSB)   (16)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (13,14,15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PR  (12)

Blairo Maggi  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.



******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 237/2011
- GLPMDB).
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
13. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
14. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
15. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
16. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)
17. Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)
18. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
19. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

Instalação:  19/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Eduardo Lopes   (PRB)   (6,7)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 134/2011 - GLDBAG)
6. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
7. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

Instalação:  11/08/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Eduardo Lopes   (PRB)   (4,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
4. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
5. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.
***. Em 08.12.2011, foi lido o Of. 219/2011-CRE/PRES, que comunica nova composição da Subcomissão, designando os Senadores Blairo Maggi e
Delcídio do Amaral como membros titulares e dos Senadores Jorge Viana e Marcelo Crivella como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo,
os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e a Senadora Ana Amélia como membro suplente do Bloco Parlamentar da
Maioria, e o Senador José Agripino como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

Instalação:  01/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,9)

 1.  Eduardo Lopes   (PRB)   (12,13)

 2.  VAGO    (11)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,6,10)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,8)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011, foi lido o Ofício nº 29/2011-CREPRES comunicando a eleição do Senador Mozarildo Cavalcanti e da Senadora Ana Amélia para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
10. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. nº 135/2011 - GLDBAG)
11. Vago em 09.02.12 em virtude de o Senador Acir Gurgacz não pertencer mais à CRE (Of. nº 022/2012-GLDBAG e OF. Nº 167/2012-CRE/PRES).
12. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
13. Em 09.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (OF. Nº 167/2012-CRE/PRES, lido na sessão de 13.03.2012).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

João Capiberibe   (PSB)   (19)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Eduardo Lopes   (PRB)   (21,22)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (10)

 5.  VAGO    (12)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Lauro Antonio   (PR)   (16,17,18)

 8.  Ivo Cassol   (PP)   (6,7,13,15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PR  (14)

Blairo Maggi  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
    (20)  1.      (20)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).
12. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
13. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
14. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
15. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
16. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
17. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
18. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 148/2011-GLDBAG)
20. Vaga cedida temporariamente ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 20/2012-GSRR).
21. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
22. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 30/2012 - GLDBAG).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 68/2011, do Senador Vicentinho Alves, com a finalidade de,
no prazo de doze meses, realizar ciclo de debates sobre a situação de todos os seguimentos da aviação
nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB)  (4)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Walter Pinheiro   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)   (1)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Ivo Cassol   (PP)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido da República - PR (OF. nº 002/2012-GLDBAG).
2. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 11/2012-CI, comunicando a eleição do Senador Vicentinho Alves para Presidente da Subcomissão.
3. Em 05.03.2012, foi lido o Of. nº 22/12-CI, comunicando que o Senador Eduardo Braga foi designado Relator.
4. Em 05.03.2012, foi lido o Ofício nº 22/2012-CI comunicando a eleição do Senador Vital do Rêgo para Vice-Presidente da Subcomissão.
*. Em 06.02.2012, foram lidos os Ofícios nºs 115, de 2011, e 1, de 2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, designando os Senadores Walter
Pinheiro, Vicentinho Alves, Vital do Rêgo, Eduardo Braga e Flexa Ribeiro como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Delcídio do Amaral,
Ivo Cassol, Valdir Raupp e a Senadora Lúcia Vânia como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lauro Antonio  (PR-SE)  (1,22,23,28)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (3)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (2)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (15)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Lauro Antonio   (PR)   (22,23,24,25)

Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (17)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (14)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  VAGO    (30)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (9,10,18,19)

 6.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (26,27)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,13,21)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PR  (20)

Vicentinho Alves  1.  Magno Malta 

PSD PSOL  (29)

  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (16)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Ofício nº 001/2011 - PRES/CDR).
2. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
15. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
16. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
17. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
18. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
19. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
21. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 193/2011 - GLPSDB)
22. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
23. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
24. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
25. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
26. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
27. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 326/2011).
28. Em 14.12.2011, foi lido o Ofício nº 342/2011-PRES/CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio, no dia 13.12.2011, para Vice-Presidente
da Comissão.
29. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
30. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: terças-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lauro Antonio  (PR-SE)  (6,7)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Lauro Antonio   (PR)   (4,5)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, foi lido o Ofício nº 01/2011-CDR comunicando a eleição dos Senadores Wellington Dias e Eduardo Amorim para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
4. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
5. Em 21.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, licenciado (OF. Nº 377/2011-PRES/CDR).
6. O Senador Eduardo Amorim licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/11, aprovados na sessão de 30.11.2011, e foi substituído na Subcomissão pelo Senador Lauro Antonio, em 21.12.2011 (OF. Nº
377/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.02.2012, foi lido o Ofício nº 11/2012-CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio para Vice-Presidente da Subcomissão.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (4,6,7,8)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (Ofício nº 041/2011-CDR/PRES).
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
8. Em 22.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Subcomissão (OF.
Nº 339/2011-PRES/CDR).

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,5,6)

Designação:  14/06/2011

Instalação:  05/07/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,7)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (8)

 1.  VAGO    (9)

 2.  VAGO    (10)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (4,11)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição da senadora Lídice da Mata e do senador Ataídes Oliveira para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente (Ofício nº 099/2011-PRES/CDR).
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
5. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
6. Em 20.09.2011, foi lido o Ofício nº 221/2011-PRESCDR comunicando a eleição do Senador Zeze Perrella para vice-presidente da Subcomissão.
7. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
8. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
9. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
10. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
11. Em 06.03.2012, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão(Of. nº
049/2012-PRES/CDR).
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11,23,24)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  João Durval   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (26,27,28)

Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,20,21)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (29,30)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (3,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (7,19)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PR  (22)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)   (25)  1.  Blairo Maggi    (25)

PSD PSOL  (33)

Sérgio Petecão   (PSD)   (32)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (31)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blairo Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
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2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 22.11.2011, vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 137/2011-GLDBAG).
24. Em 23.11.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. Leg. nº
18/2011-GLPR).
25. Em 23.11.2011, os Senadores Clésio Andrade e Blairo Maggi são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PR na Comissão, em
decorrência da revisão da cálculo da proporcionalidade da participação do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
26. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
27. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
28. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
29. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
30. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 329/2011).
31. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
32. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
33. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 08:30hs -

Telefone(s): 3303 3506
Fax: 3303 1017

E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303 3506

Fax: 3303 1017
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303 3506

Fax: 3303 1017
E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Capiberibe   (PSB)   (10,11,19)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)   (12,14)

 4.  Lídice da Mata   (PSB)

 5.  Eduardo Lopes   (PRB)   (1,23,24)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (7,8,15,16)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PR  (17)

Alfredo Nascimento    (4,18)  1.  João Ribeiro    (18)

PSD PSOL  (22)

    (6)  1.  Sérgio Petecão   (PSD)   (20,21)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-GLDBAG).
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).
14. Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).
15. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
16. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
17. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
18. Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente, em
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG).
20. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
21. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
22. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
23. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
24. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 31/2012 - GLDBAG).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 09:00hs -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:     (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (3)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  VAGO    (4)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  08/11/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago( PMDB-PB) ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (6)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

Ivonete Dantas   (RN)   (10)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (2)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (9)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
Zeze Perrella   (MG)   (12)

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
VAGO    (4,11)

PRB
Eduardo Lopes   (RJ)   (13)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)   (7)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  14/03/2012
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.
7. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
8. Indicada para ocupar a vaga do PT,conforme Of. nº 063/2011-GLDPT, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
9. Indicado para ocupar a vaga do PR, conforme Of. Leg. nº 020/2011-GLPR, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
10. Indicada para ocupar a vaga do PMDB, conforme OF.GLPMDB nº 323, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
11. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
12. Indicado para ocupar a vaga do PDT, conforme Of.GSAGUR nº027/2012, de 29.02.2012, lido na sessão do Senado Federal de 14.03.2012.
13. Indicado para ocupar a vaga do PRB, em substituição ao Senador Marcelo Crivella, conforme Of. nº 003/2012-GSEL, de 06.03.2012, lido na sessão do
Senado Federal de 14.03.2012.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (9)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (11)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (16)

PDT
Acir Gurgacz   (RO)   (18)

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,15)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1,19)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3,17)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  02/03/2012
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
16. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 77/2011-GLDPP, de 24/11/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
18. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do Of. nº 023/2012-GSAGUR, de 29/02/2012, lido na Sessão do Senado Federal de 01/03/2012.
19. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
VAGO    (16,18)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1,19)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5,17)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  28/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
18. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
19. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DO PROJETO JOVEM SENADOR

(Art. 17 da Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora
nº 07, de 2011.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1,17)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2,16)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.
16. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
17. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Waldemir Moka (PMDB/MS) 1 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 2 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 14.03.2012) 

1- O Senador Waldemir Moka foi eleito 2º Vice-Presidente na sessão do Senado Federal de 16.11.2011. 
2- Conforme Of. nº 53/2012/SGM, da Câmara dos Deputados, de 05/03/2012, que informa o atual quadro de lideranças e a relação das bancadas de 
partidos e blocos parlamentares daquela Casa Legislativa. 
 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO 1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 
6 

Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 
6 

Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 
6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
9 Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira 3 
Antonio Carlos Mendes Thame 2 Luiz Nishimori 3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja 3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes 4 
Mandetta Augusto Coutinho 5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé 8  



Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB) Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB) Waldemir Moka (PMDB) 
Vago 7 Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 1º.3.2012) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 
2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011, em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado 
Federal de 10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal 
dessa mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 
7- Em 8-11-2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago (PMDB/PB) ter deixado o mandato. 
8- Vaga cedida pelo PR. 
9- Em 30-1-2012, vago em razão do falecimento do Deputado Moacir Micheletto (PMDB/PR), nos termos do art. 238, inciso I, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados. 



Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
PT 

Dr. Rosinha (PT/PR) 1. Dalva Figueiredo (PT/AP)  
Marina Santanna (PT/GO) 2. Luci Choinacki (PT/SC) 

PMDB 
Teresa Surita (PMDB/RR) 1. Elcione Barbalho (PMDB/PA) 
Jô Moraes (PCdoB/MG) 1 2. Fátima Pelaes (PMDB/AP) 

PSDB 
Eduardo Azeredo (PSDB/MG) 1. Bruna Furlan (PSDB/SP) 8 

PP 
Rebecca Garcia (PP/AM) 1. Aline Corrêa (PP/SP) 

DEM 
Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO) 1. Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL) 5 

PR 
Gorete Pereira (PR/CE) 1. Neilton Mulim (PR/RJ) 2 e 4 

PSB 
Keiko Ota (PSB/SP) 7 1 Sandra Rosado (PSB/RN) 7 

PDT 
Sueli Vidigal (PDT/ES) 1. Flávia Morais (PDT/GO) 

Bloco PV, PPS 
Carmen Zanotto (PPS/SC) 1. Rosane Ferreira (PV/PR) 6 

PTB 
Celia Rocha (PTB/AL) 1. Marinha Raupp (PMDB/RO) 3 

 
________________ 
Notas: 
1- Vaga cedida pelo PMDB. 
2- Vaga cedida pelo PR. 
3- Vaga cedida pelo PTB. 
4- Designado o Deputado Neilton Mulim, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), em substituição à Deputada Liliam Sá, conforme Ofício nº 
503/2011, da Liderança do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL, da Câmara dos Deputados. 
5- Designada a Deputada Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL), em 9-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em vaga pertencente ao Democratas na Câmara 
dos Deputados, conforme Ofício nº 3/2012, da Liderança do Democratas. 
6- Designada a Deputada Rosane Ferreira, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, conforme Ofício nº 
18/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar PV/PPS, da Câmara dos Deputados. 
7- Designadas, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), a Deputada Keiko Ota, como membro titular, em substituição à Deputada Sandra Rosado, e a 
Deputada Sandra Rosado, como membro suplente, em substituição à Deputada Keiko Ota, conforme Ofício nº 4/2012, da Liderança do PSB, da Câmara 
dos Deputados. 
8- Designada a Deputada Bruna Fulan, como membro suplente, em 5-3-2012 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 71/2012, da Liderança do 
PSDB na Câmara dos Deputados. 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 4 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 

(Atualizada em 14.03.2012) 
________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância 
estabelecida na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 
4- Conforme Of. nº 53/2012/SGM, da Câmara dos Deputados, de 05/03/2012, que informa o atual quadro de lideranças e a relação das bancadas de 
partidos e blocos parlamentares daquela Casa Legislativa. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 14-12-2011 
- Instalação da Comissão: 8-2-2012 
- Prazo final da Comissão: 19-8-2012 

Presidente: Deputada Jô Moraes 
Vice-Presidente: Deputada Keiko Ota 

Relatora: Senadora Ana Rita 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

Ana Rita (PT/ES) 1. Humberto Costa (PT/PE) 
Marta Suplicy (PT/SP) 2. Wellington Dias (PT/PI) 
Lídice da Mata (PSB/BA) 3. Pedro Taques (PDT/MT) 
Angela Portela (PT/RR) 4. 6 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
Ivonete Dantas (PMDB/RN) 2 1. 
Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 3 e 4 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Lúcia Vânia (PSDB/GO) 1. 
Maria do Carmo Alves (DEM/SE) 2. José Agripino (DEM/RN) 

PTB 
Armando Monteiro (PTB/PE) 1. Gim Argelo (PTB/DF)7 

PSOL 1 

5 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 
2- Designada a Senadora Ivonete Dantas, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 3/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar da Maioria. 
3- Cedida uma vaga de membro titular ao Bloco de Apoio ao Governo, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 2/2011, da 
Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria. 
4- Designada a Senadora Vanessa Grazziotin, em 21-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 149/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar de Apoio ao Governo. 
5- Em 28-12-2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato. 
6- Em 2-3-2012 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 034/2012-GSMC, do Senador Marcelo Crivella, comunicando seu afastamento do 
mandato, para exercer o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado 
Federal. 
7- Designado o Senador Gim Argelo, em 13-3-2012 (Sessão do Senado Federal), em substituição ao Senador João Vicente Claudino, conforme Ofício 
nº 050/2012/GLPTB, da Liderança do PTB, no Senado Federal. 
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